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RESUMO 
 
 
 
PACHECO, Dirceu Castilho. Arquivos Pessoais de Praticantesdocentes e as pesquisas 
nos/dos/com os cotidianos, Brasil, 2008, 185f. Tese (Doutorado em Educação) – Programa de 
Pós-Graduação em Educação da Faculdade de Educação, Universidade do Estado do Rio de 
Janeiro, Rio de Janeiro, 2002. 
 
 
 
 
O campo das pesquisas na área educacional e da história da educação, propriamente dito, na 
atualidade, tem sido espaçotempo de múltiplas e diversificadas investigações e reflexões que 
têm permitido a ampliação do conhecimento acerca das escolas e das histórias de vida e 
formação profissional de seus praticantes através de procedimentos epistêmicos e 
metodológicos diferenciados. 
Entretanto, esse processo não ocorre sem disputas, como se faz mister, nos espaçostempos 
acadêmicos. Luta que se trava entre grupos hegemônicos e contra-hegemônicos pela primazia 
de se poder afirma o método e enunciar o conhecimento válido, a verdade. Arquivos pessoais 
de  praticantesdocentes e as pesquisas nos/dos/com os cotidianos nas/das escolas tem a 
intenção de colocar, para reflexão com seus/suas interlocutores/as, algumas questões que, há 
muito, vêm sendo tratadas à margem das pesquisas hegemônicas neste campo, buscando se 
afirmar como uma investigação que tem a contribuir para o debate acadêmico ao eleger tanto 
as propostas dos/das pesquisadores/as com os cotidianos, quanto os arquivos pessoais dos/das 
praticantesdocentes, constituídos por registros de diferentes ordens e natureza e pelos 
registros  (auto)biográficos que denotam a singularidade das práticas de seus/suas 
proprietários/as, buscando criar outros e novos conhecimentos acerca das escolas e de 
seus/suas praticantes. 
Ao colocar sob crítica as formas hegemônicas de produção de conhecimento no campo, esta 
tese não pretende desqualificá-las, mas apontar seus limites para pesquisar, por exemplo, as 
singularidades. Da mesma maneira que, ao convocar três praticantes do chão da escola para 
protagonizar esta reflexão a partir do conhecimento de parte de suas histórias de vida e 
formação profissional, não pressupõe nenhuma excepcionalidade individual ou possível 
comparação entre os três arquivos aqui trabalhados e seus/suas praticantes com os/as centenas 
de milhares de docentes existentes nas tantas escolas existentes no país. 
Reconhecer o significado e importância desses registros e demais registros (auto)biográficos 
que professores e professoras criam no cotidiano de suas práticas como lugares de memória, 
refletindo acerca dos mesmos a partir das propostas epistemológicas e metodológicas dos/as 
pesquisadores e pesquisadoras  com os cotidianos, é ensejar condições para se 
compreenderem e conhecerem as escolas praticadas, com todos os sentidos que a mobilizam 
entre acertos e erros, certezas e contradições. Esta é, em síntese, a proposta desta tese. 
 
 
Palavras chave: 
 
 
ARQUIVOS PESSOAIS – PESQUISA EM EDUCAÇÃO – COTIDIANO ESCOLAR 
FORMAÇÃO DE PROFESSORES/AS – METODOLOGIA DA PESQUISA 
 




 
 
7
RÉSUMÉ 
 
 
 
 
 
Le champ des recherches dans le domaine scolaire et de l'histoire de l'éducation, proprement 
dit, dans l'actualité, est un espace-temps de recherches multiples et diversifiées ainsi que des 
réflexions qui permettent l'élargissement de la connaissance sur les écoles et les histoires de 
vie et de la formation professionnelle de leurs praticiens à travers des procédures 
épistémologiques et méthodologiques différenciées. 
Néanmoins, ce processus ne se produit pas sans rivalités, indispensables d’ailleurs, dans les 
espaces-temps académiques. 
C’est un combat qui se déroule entre les groupes hégémoniques et les contre-hégémoniques 
par la priorité de pouvoir affirmer la méthode et énoncer la connaissance valable, la vérité. 
Les archives personnelles de pratiquants-professeurs et les recherches dans les/des/avec les 
quotidiens dans les/des écoles posent, avec l’intention d’un réfléchissent avec leurs 
interlocuteurs(trices), quelques questions qui, depuis longtemps, sont traitées au large des 
recherches hégémoniques dans ce domaine, et vise s'affirmer comme une recherche prête à 
contribuer au débat académique à partir du moment où elle élit non seulement les propositions 
des chercheurs(euses) du quotidien, mais aussi les archives personnelles des pratiquants-
professeurs, constitués de registres de différents ordres et nature et par les objets (auto) 
biographiques qui dénote la singularité des pratiques de leurs propriétaires, et cherchent à 
créer d’autres et de nouvelles connaissances concernant les écoles et leurs praticiens. 
En faisant la critique des formes hégémoniques de production de connaissance dans ce 
domaine, cette thèse ne prétend pas les déqualifier, mais indiquer leurs limites pour la 
recherche, par exemple, ce qui est singulier. De la même façon, en faisant appel à trois 
praticiens de salle de classe pour mener à bien cette réflexion à partir de la connaissance 
d’une partie de leurs histoires de vie et formation professionnelle, cela ne présuppose aucune 
individualité ou éventuelle comparaison entre les trois archives travaillées ici et leurs 
praticiens(ciennes) avec les centaines de milliers d'enseignants existants dans les différentes 
écoles existantes dans le pays. 
Reconnaître la signification et l'importance de ces registres et d'autres objets-
(auto)biographiques que des enseignants et des enseignantes créent dans le quotidien de leurs 
pratiques en tant que lieux de mémoire, et réfléchir sur eux à partir des propositions 
épistémologiques et méthodologiques des chercheurs et chercheuses du  quotidien, c’est 
s’attendre à des conditions pour comprendre et connaître les écoles pratiquées, avec tous les 
sens qui la mobilisent entre ce qui est correct et ce qui est faux, entre certitudes et 
contradictions. Voilà, dans la synthèse, la proposition de cette thèse. 
 
 
 
Mots clé : 
 
 
ARCHIVES PERSONNELLES - RECHERCHE EN ÉDUCATION - QUOTIDIEN 
SCOLAIRE - FORMATION D’ENSEIGNANTS(TES) - MÉTHODOLOGIE DE 
RECHERCHE 
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ABSTRACT 
 
 
 
 
 
 
The research field in the Educational Area and in the Education History nowadays, has been 
timespace  of multiple and diversified inquiries and reflections. That has allowed the 
enlargement of knowledge about schools and the history of life and professional formation of 
its learners through the different epistemic and methodologic procedures. 
However, this process does not occur without any struggles, as it is common, in the academic 
timespace. Struggles that happen between hegemonic groups and those that are not, for the 
upper hand to have the power to allege the method and to state the valid knowledge, the truth. 
Learnersteachers personal files and the researches in/of/with everyday in/of schools have the 
intent to place, for reflection of the interlocutors, some issues that, since long, have been 
treated aside of the hegemonic researches in this field trying to appear as an investigation that 
has to contribute to the academic debate when electing both, the everyday researchers, as the 
personal files of the learnersteachers ,constituted by different files of order and nature and , 
by the (auto)biographic  objects that indicate the singularity of the práticas of its owners, 
trying to create others and new knowledges about the schools and its learners. 
Placing under critics the hegemonic shapes of production knowledge in the field, this thesis 
does not intend to disqualify it, but to point out its limits  to search for example, what is 
singular. 
 Likewise, when convoking three learners of the chão da escola to present this reflection 
from the knowledge of part of their history of life and professional formation, it does not 
imply any exceptional individuality or possible comparison between the three files worked 
and its learners with the hundred thousands of existing teachers in as many existing schools 
throughout the country. 
To acknowledge the meaning and importance of these registers and biographical objects that 
are daily created by teachers on their practice as memory places, reflecting about them and 
their epistemic and methodologic proposals made by the researchers, it is to provide that the 
escolas praticadas(schools where it happens) will be understood and known with all the 
directions that mobilize them, rightness, errors, certainties and contradictions. 
This is, in synthesis, the proposal of this thesis. 
 
 
Key words: 
 
 
PERSONAL ARCHIVES – RESEARCH IN EDUCATION – EVERYDAY IN SCHOOL – 
TEACHERS FORMATION – RESEARCH METHODOLOGY 
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INTRODUÇÃO: 
 
 
 
Professores e professoras, no transcurso de suas vidas pessoal e profissional, por 
muitas razões de diferentes ordens, colecionam diversas evidências de suas práticas 
pedagógicas, além de documentos da formação profissional e outros registros do vivido 
eternizados em diferentes suportes. Esses registros (auto)biográficos possibilitam aos/as 
pesquisadores/as investigarem essas histórias individuais e coletivas desses indivíduos na/da 
profissão docente num movimento que, atualmente, ganha força na academia trazendo outras 
histórias das escolas e de seus/suas praticantesdocentes. 
Esses arquivos pessoais de praticantesdocentes dos cotidianos das escolas, enquanto 
espaçostempos do vivido, são lugares de memória que, por sua natureza e variedade de 
registros, mesmo dispersos e fragmentados, explicitam parte das vivências desses indivíduos, 
não descartando entre elas as contradições, os equívocos e as mazelas do ofício. 
Entretanto, tem havido uma relativa indiferença por parte de pesquisadores e 
pesquisadoras no que tange à utilização desses arquivos, mesmo em trabalhos recentes, apesar 
do reconhecimento da relevância dos registros presentes nesses acervos para o conhecimento 
e a compreensão dos processos educacionais circunscritos pelas práticas cotidianas escolares 
e a possibilidade de rastrear pistas dos percursos de formação de seus/suas 
praticantesdocentes. 
Escolhas teórico-metodológicas de determinados modelos de construção do 
conhecimento, a maioria delas centrada nos pressupostos paradigmáticos eleitos pela 
modernidade, qualificam a repetição por ser um dado possível de controle, organização e 
quantificação, bem como os critérios elitistas que definem as pessoas a serem 
historiografados, em detrimento dos arquivos dos praticantesdocentes com seus registros de 
inumeráveis singularidades que não se deixam classificar ou racionalizar pelos limites desse 
cientificismo ficando à margem desses processos de criação de conhecimento. 
Essas escolhas acabam por introduzir um sentimento de discriminação e preconceito 
em relação a esses registros. Esse fato contribui para rotular a história desses indivíduos como 
banal ou sem importância acadêmico-científica, por muitos. 
Esta tese tem a pretensão de poder problematizar esse tipo de questão a partir de 
registros encontrados nesses arquivos, recorrendo aos crivos epistêmico e metodológico, que, 
na atualidade, vêm sendo propostos pelos/as pesquisadores/as com os cotidianos, e parte de 
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um variado conjunto, num movimento contra-hegemônico, apontam para a importância do 
reconhecimento dos pormenores, do imprevisível, do efetivamente acontecido e que é singular 
nos processos de criação e existência das escolas praticadas. 
 A tarefa que essa tese pretende encampar não é fácil de realizar, nem tem a pretensão 
de ser um ponto final nas discussões acerca da importância dessas escolhas na/para criação de 
conhecimento  nas/das/com as escolas praticadas e com seus/suas praticantesdocentes. 
Recorta, para investigação, três arquivos – entre os muitos possíveis – dessa natureza e que se 
encontram contextualizados entre as décadas de 30 e 90 do século XX. 
O primeiro pertence à Dª Nilda Amélia Pinheiro da Cunha Ferreira, professora do 
autor desta tese na antiga escola primária, e possui documentos que permitem aludir à noção 
de uma memória administrativa e fotográfica de suas práticas escolares. Esses documentos 
estão situados entre os fins dos anos 40 e dos anos 70, sendo referentes às escolas da rede 
pública do município do Rio de Janeiro, onde ela trabalhou. 
O segundo arquivo, na ordem de apresentação dessa tese, é da educadora francesa Mlle 
Aimeé Clodia Leonie Colly, com registros relativos ao período entre os anos 30 e 80, pondo 
em destaque o período entre as décadas de 50 e 70, quando ela desempenhou as funções de 
inspectrice do ensino maternal no departamento La Gironde, Bordeaux. Esta documentação, 
que aponta para a intenção da guarda de uma memória intelectual dessa praticantedocente, 
encontra-se no acervo do Musée National de l’Education – Institut National de Recherche 
Pédagogique, situado em Rouen, na França, onde se deu parte da pesquisa dessa tese. 
Finalmente, o terceiro arquivo é o do próprio autor, que busca discutir, através de uma 
escrita de si, a possível existência de uma memória imagética das práticas pedagógicas 
presentes nos incontáveis registros de seu acervo a partir das práticas educativas 
desenvolvidas em escolas da educação básica entre os anos 70 e o fim dos anos 90, em 
algumas instituições públicas da cidade do Rio de Janeiro. 
Trabalhar com três arquivos na elaboração de uma tese de doutorado, além de ser 
desafiador, é, para alguns/as, até uma atitude imprudente devido aos inúmeros fatores que 
decorrem dessa situação, entre os quais os que se referem ao volume e a diversidade dos 
registros que esse conjunto pode conter. Apesar de não ser impeditivo à pesquisa, somam-se 
a esse fato algumas diferenças básicas existentes entre esses acervos, pois que pertencem ou 
pertenceram a praticantesdocentes que viveram suas experiências pessoais e profissionais em 
espaçostempos distintos, num período relativamente amplo de sete décadas, apesar do 
reconhecimento de que as escolas representam espaçostempos tradicionais, refratárias às 
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grandes mudanças estruturais, mesmo considerando que o contexto pesquisado foi de grande 
mobilidade conjuntural nas/das sociedades ocidentais. 
Entretanto é possível considerar a pertinência das relações entre os registros desses 
arquivos, já que houve um período de grande influência das práticas das escolas francesas 
nas  práticas das escolas brasileiras, o que, em última instância, deixa marcas. Impossível 
também não considerar a existência da presença do comum e do diferentes deixadas pelas 
marcas da ‘Escola Nova’. 
O arquivo de Dª Nilda Amélia, quase que por acaso foi incorporado ao meu trabalho. 
Meu reencontro com ela e a descoberta da existência de seu acervo ocorreu em 2004, cinco 
décadas após ter sido minha professora. O fato que ensejou meu (re)encontro com Dª Nilda 
foi a elaboração de um texto escrito como parte das tarefas do grupo de pesquisa Redes de 
conhecimentos em educação e comunicação: questões de cidadania do qual participo no 
ProPEd/UERJ. 
Em nosso (re)encontro, soube que ela havia guardado documentos relacionados à sua 
formação profissional por força das funções administrativas que desempenhou nas escolas 
onde trabalhou. Entretanto seu acervo apresenta uma série de registros reveladores de suas 
práticas pedagógicas, explicitadas por um sem número de fotografias que registram 
situações cotidianas ocorridas dentro e fora dos espaçostempos das salas de aula com seus 
alunos e colegas de trabalho, pois durante anos acumulou suas funções pedagógicas com as 
administrativas. 
Dª Nilda Amélia me permitiu o acesso a essa documentação, que já se encontra, em 
grande parte, digitalizada e acrescida ao seu depoimento, que registrei em fita cassete. Toda 
essa documentação foi incorporada ao corpo da minha pesquisa. 
O diálogo com Dª Nilda se manteve ativo durante o processo investigativo e ela não 
se furtou a esclarecer dúvidas acerca dessa documentação, a dar depoimentos e, 
principalmente, a contar histórias de sua vida profissional. 
O interesse que possuo em relação às pesquisas autobiográficas teve peso 
determinante na escolha do arquivo de Dª Nilda para compor a tese. Mergulhar nesse acervo 
me despertou o interesse em retornar à Escola Pernambuco, onde estudei, à procura de outros 
registros que pudessem estabelecer uma relação mais efetiva entre o antigo aluno e sua 
professora. O tempo da pesquisa e os fios urdidos nesse processo nem sempre tão poéticos e 
sem sobressaltos não viabilizaram, ainda, esse bordado. 
Quanto aos arquivos de Mlle Colly, inspectrice francesa, se encontra incorporado ao 
meu trabalho por alguns motivos, entre os quais quero destacar dois que me parecem os mais 
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significativos. O primeiro é acadêmico, na medida em que sua documentação – pequena, mas 
diversa – atende aos pressupostos teórico-metodológicos de minha pesquisa. O segundo, de 
caráter político-institucional, busca contribuir para aproximar dois grupos de pesquisas em 
programas de pós-graduação, um na Faculdade de Educação da UERJ, sob a coordenação da 
profª Drª Nilda Alves, minha orientadora, e o outro, na Université  de  Rouen, sob a 
coordenação do prof Dr Jean Houssaye, que tem contribuído, significativamente, também 
para a aproximação com o INRP. 
Para ter acesso ao arquivo de Mlle Colly, hoje um fundo público do Musée National de 
L’Education, estive em Rouen nos meses de maio e junho de 2006. Nesta oportunidade, tive a 
assessoria da professora Marie-Françoise Boyer-Vidal, encarregada da documentação e 
pesquisa no INRP. 
Meus limites com o idioma não inviabilizaram a coleta de dados. Entretanto não foi 
uma tarefa fácil, se bem que prazerosa. Trabalhei com os documentos por vários dias e muitas 
horas. Com o uso do laptop, organizei pastas com anotações diversas sobre os documentos 
pesquisados. Esses registros que produzi discriminam o tipo de documento: anais, palestras, 
catálogos, diplomas, livro artesanal, entre outros. Traz um resumo do conteúdo presente em 
cada documento. Possui transcrição e traduções de fragmentos de textos que foram retirados 
da documentação, na medida em que os considerei pertinentes para o meu trabalho. Também 
identifiquei o documento pelo número que ele é registrado no catálogo do INRP. 
Produzi, desta forma, uma significativa massa de informações escritas a partir desses 
documentos. Usando recursos digitais e, com a permissão do INRP, fotografei tudo que pude. 
Esse material, segundo o que acordei com o Instituto, só poderá ser utilizado para fins 
acadêmicos. 
A ausência de fotografias no arquivo levou-me a comentar com Marie-Françoise sobre 
esta lacuna. Entretanto, no meu penúltimo dia de pesquisa, apareceu, no INRP, Mme Nicole 
Béjon, professora e antiga amiga que trabalhou com Mlle Colly, trazendo novos e importantes 
documentos, ainda não catalogados, e que se referem à formação acadêmica dessa inspectrice 
francesa, além de uma fotografia dela. 
Junto a essa documentação, chegou às minhas mãos uma série de fotografias de 
crianças em atividades de sala de aula que pertenceu a Mme Marie-Madeleine Dubrous, que 
trabalhou na circunscrição de La Gironde sob as orientações de Mlle Colly. 
Durante uma breve conversa que pude estabelecer com Mme Béjon, soube que Mlle 
Colly faleceu em 2004. Que ela foi uma pessoa importante para as escolas da região de 
Bordeaux, onde promoveu profundas transformações no ensino maternal em sua época. Essa 
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informação só veio confirmar o que eu já havia percebido nos documentos, anteriormente, 
analisados. 
Mme Béjon afirmou que Mlle Colly era uma pessoa sensível às questões da educação 
maternal, muito criativa, mas extremamente severa. Rígida nos seus métodos de trabalho, fato 
que se explicita em sua escrita prescritiva, notadamente nos textos das dezessete palestras que 
proferiu para as professoras, sempre no início de cada ano letivo, do Departamento que se 
encontrava sob sua responsabilidade como inspectrice. Esses textos serviam de diretrizes para 
os trabalhos a serem realizados pelas institutrices com as crianças do maternal e que 
correspondem ao cerne deste meu trabalho de pesquisa. 
Mme Béjon, emocionada com a possibilidade de um estrangeiro se interessar pela 
história de vida e formação profissional de sua amiga, ficou de tentar encontrar outras 
fotografias de Mlle Colly durante sua prática, mas não só, também na vida cotidiana. Dois 
dias depois, recebi duas fotografias de Mlle Colly enviadas por sua amiga. Uma antiga, em 
preto e branco, mostra a educadora em ação, a outra, mais recente, em cores e foi tirada em 
Roma durante um período de férias. Nela, Mle Colly, sorrindo de uma forma serena, posa para 
a máquina fotográfica. 
Por fim, a escolha pela utilização do meu arquivo pessoal, que vem sendo constituído 
nas últimas três décadas, surge, em princípio, como óbvia, pois ele tem servido de base 
material e mnemônica para as pesquisas e textos que venho escrevendo há algum tempo. São 
artigos que se aproximam do campo autobiográfico, mas que transitam pelas tramas – 
considerando a polissemia do termo – das pesquisas nos/dos/com os cotidianos. 
Nessa tese, não almejei uma pesquisa comparativa entre esses arquivos, muito menos 
uma proposta de simples biografismo desses praticantesdocentes, através da suas histórias de 
vida, numa disposição de eventos apresentados de forma linear, causal e cronológica, segundo 
prática comum das biografias fundadas no paradigma positivista. Não pretendi heroificar atos 
e práticas educativas desses indivíduos, nem entender seus protagonismos em seus processos 
de formação profissional gerando alguma expectativa de excepcionalidade dos mesmos. Não 
tive, aqui, a pretensão de qualificar a criação de conhecimentos proposta pelas pesquisas 
nos/dos/com os cotidianos pela desqualificação de outros métodos propostos de construção do 
conhecimento. Não intentei, enfim, atribuir juízo de valor e/ou classificar pessoas, 
metodologias e epistemologias. 
A pretensão desta pesquisa é a de trazer e pôr em discussão a possibilidade de se criar 
conhecimentos na área da educação por outro viés que nãos os consagrados pela 
modernidade, suscitando o debate acerca das propostas de investigação na área que vem 
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sendo realizadas pelos/as pesquisadores com os cotidianos, destacando alguns de seus 
pressupostos epistemológicos e metodológicos. 
A pesquisa segue no sentido de reconhecer, valorizar e dar transparência às práticas 
educativas, dando centralidade aos arquivos docentes constituídos a partir de ações nem 
sempre propositais ou conscientes, mas tomados como espaçostempos do vivido, logo 
fundamental para compreensão dos processos de formação pessoal e profissional. 
As  narrativas, neste tipo de pesquisa, ocupam um lugar capital, pois nos permitem 
conhecer outras e diferentes histórias das escolas e seus praticantesdocentes, ampliando o 
conhecimento acumulado no campo da história da educação. 
Problematizar esses arquivos, esquadrinhando os registros do vivido neles contidos, 
não foi uma tarefa fácil, nem se deu sem atropelos os mais diversos. Das escolhas às 
supressões, das dúvidas ao recomeçar sistemático decorrente das idas e vindas inevitáveis 
presentes em quase todos os processos acadêmicos desta monta. 
Neste contexto, ARQUIVOS PESSOAIS DE PRATICANTESDOCENTES  E AS 
PESQUISAS NOS/DOS/COM OS COTIDIANOS se materializou em quatro capítulos. No 
primeiro deles, apresenta uma discussão em torno da problematização dos processos 
individuais de arquivamento do eu nas sociedades contemporâneas, questionando as 
injunções de diferentes ordens e natureza socioculturais, políticas e afetivas que conduzem 
aos processos conscientes ou não de arquivamento da própria vida. 
O capítulo seguinte, numa ação que pretendeu ser reflexiva e crítica, encaminha a 
problematização acerca dos processos hegemônicos de produção de conhecimento, na área da 
educação e seus limites e preconceitos quanto à utilização dos arquivos pessoais de indivíduos 
do chão da escola. 
O terceiro capítulo da tese convoca à reflexão para o debate acerca dos pressupostos 
teórico-epistemológico e teórico-metodológico que os/as pesquisadores/as praticantes com os 
cotidianos, trazem como uma alternativa aos limites dos processos de produção do 
conhecimento herdados do paradigma moderno, ainda hegemônico, sem deixar de reconhecer 
a existência de seus próprios limites. 
Encerrando esta investigação, a problematização de cada um dos três arquivos desta 
tese aponta para o fato de que cada um de seus proprietários, praticantesdocentes  dos 
cotidianos escolares, pelas escolhas dos registros que preservaram em seus acervos pessoais, 
indicam possíveis intenções de preservação de certa memória com a qual gostariam de ser 
reconhecidos na posteridade. Assim, pode-se falar de uma memória administrativa e 
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fotográfica para os registros de Dª Nilda Amélia, de uma memória intelectual de Mlle Aimeé 
Colly e de uma memória imagética das práticas cotidianas do autor desta pesquisa. 
É provável que, ao correr os olhos na lista das referências bibliográficas e da 
bibliografia desta pesquisa, cujo tema, em síntese, se reporta as histórias de vida e formação 
de professores/as praticantes nos/dos/com os cotidianos escolares, se possa sentir a falta de 
alguns livros e autores/as clássicos, alguns considerados autoridades no campo, todavia para 
os meus propósitos como pesquisador com os cotidianos, os que utilizei me parecem 
suficientes e fazem parte de um processo de escolha, que também é limite em/para todas as 
pesquisas e pesquisadores/as. Admito, assim, que haveria outras referências possíveis, mas as 
que aqui estão me parecem contemplar esta etapa de conclusão do doutorado. 
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CAPÍTULO 1 
 
ARQUIVOS PESSOAIS: ESPAÇOSTEMPOS DO VIVIDO 
 
 
Os arquivos são templos modernos 
- templos memória. 
[Cook] 
 
Os arquivos privados dos/das praticantesdocentes, aqui representados pelos três 
diferentes fundos utilizados nesta pesquisa, serão entendidos e tratados como espaçostempos 
(ALVES, 2000) do vivido, lugares de memória (NORA, 1993) que explicitam, em seus 
registros, por sua natureza e variedade, o que foi vivenciado ou parte dessa vivência por seus 
protagonistas – proprietários que buscaram, ao preservá-los, conscientes ou não, a 
salvaguarda do esquecimento para além de questões de ordens práticas, também existentes 
para esse tipo de arquivamento 
Precisamos compreender, assim, que 
 
os lugares de memória são, antes de tudo restos. (...) nascem do 
sentimento que não há memória espontânea, que é preciso criar 
arquivos, que é preciso manter aniversários, organizar celebrações, 
pronunciar elogios fúnebres, notariar atas, porque essas operações 
não são naturais. É por isso a defesa, pelas minorias, de uma memória 
refugiada sobre focos privilegiados e enciumadamente guardados nada 
mais faz do que levar à incandescência a verdade de todos os lugares 
de memória. (...) Se vivêssemos verdadeiramente as lembranças que 
eles envolvem, eles seriam inúteis. E se, em compensação, a história 
não se apodera deles para deformá-los, sová-los e petrificá-los não se 
tornariam lugares de memória. (NORA, 1993, pp.12-13)  
 
Posta essa compreensão dos arquivos enquanto lugares de memória cabe agora o 
entendimento que aqui será feito da expressão praticantesdocentes como aquela que 
reconhece e referencia os diversos agentes que interagem nas redes microbianas dos 
cotidianos escolares agindo, numa ação contra-hegemônica, à redução ao anonimato e às 
condições de subalternização impostas pelos poderes institucionalizados. 
A noção de praticante, tomada a CERTEAU (1994, p.45) e assumida nesta tese, nos 
indica que existem: 
produtores desconhecidos no espaço tecnocraticamente construído, 
escrito e funcionalizado onde circulam; as suas trajetórias formam 
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frases imprevisíveis, ‘trilhas’ em parte ilegíveis. Embora sejam 
compostas com os vocabulários de línguas recebidas e continuem 
submetidas a sintaxes prescritas, elas desenham as astúcias de 
interesses outros e de desejos que não são nem determinados nem 
captados pelos sistemas onde se desenvolvem. 
 
Esses/as praticantes na/da educação estarão representados/as nessa tese pelas três 
personagens investigadas a partir de fragmentos de seus registros profissionais e experiências 
pessoais de vida. Serão tomados como exemplos do esquecimento que acaba por constituir 
uma enorme massa silenciada que existe mundo afora e que faz acontecer as escolas nossas de 
cada dia. 
Essas personagens possuem poucas oportunidades de se inscreverem com suas 
histórias e práticas num contexto de reconhecimento da importância de suas ações no campo 
educacional. 
Quanto aos diferentes registros presentes nos arquivos dos indivíduos dessa pesquisa, 
buscar-se-á a possibilidade de compreendê-los como expressão da espontaneidade, 
autenticidade e verdade (GOMES, 1998) histórica buscando problematizá-los sob o crivo 
teórico-metodológico que vem sendo engendrado, na atualidade, pelos pesquisadores e 
pesquisadoras com os cotidianos. 
Outra questão que se coloca para esclarecimento prévio é a do sentido que deve ser 
atribuído pela preferência à manutenção da proposição nos/dos/com os cotidianos quando me 
refiro à escolha da base epistêmica e metodológica que norteia essa pesquisa, apesar das 
observações críticas realizada pela professora Regina Leite Garcia durante a qualificação 
desse texto em outubro de 2006. Naquela oportunidade, se discutiu um possível incômodo, no 
meu entender mais estético-sonoro do que teórico, quanto à utilização da referida expressão, 
fato que foi acompanhado, na ocasião, pela também avaliadora, professora Ana Chrystina 
Mignot. 
Importante é registrar que não há consenso acerca desse assunto entre os próprios 
pesquisadores e pesquisadoras com os cotidianos, o que se supõe a possibilidade de polemizar 
a questão. As divergências se deslocam entre argumentos de menor complicação, como, por 
exemplo, a citada questão estética e sonora que emerge da forma – nos/dos/com os 
cotidianos, até razões de maior complexidade que se explicitam para além da forma e 
alcançam o terreno da luta que é política e epistemológica (OLIVEIRA, 2007) nos/dos 
processos de criação de conhecimento e metodologias que possam encaminhar essas criações, 
buscando diferenciá-las das pesquisas sobre o cotidiano, teoricamente ligadas à concepção 
moderna que ambiciona apartar o pesquisador ou pesquisadora do universo investigado, ao 
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manifestar a pretensão de torná-lo neutro/a, na relação dicotômica que se estabelece entre 
aquele que pesquisa e o que é pesquisado. 
Segundo GARCIA (2006), Ferraço, em vários de seus estudos, tem dado conta desse 
incômodo estético/sonoro e epistemológico ao eleger o com como a preposição que 
incorporaria, no seu entender, o nos e o dos, ampliando o sentido do processo investigativo 
nessas pesquisas, pois que, segundo ele, a utilização do com explicita o eu investigador na 
relação que o mesmo estabelece com o investigado. Eu e ele da escola. Eu e ele na escola. 
FERRAÇO (2003) defende a tese que, nesse tipo de pesquisa, tanto o pesquisador 
quanto o pesquisado são partícipes ativos do processo, assim, ambos são autores, daí fazer 
mais sentido trabalhar o com (eu e ele), pois é com a escola. É com os professores e 
professoras. E, amplio, é com seus registros materiais e mnemônicos cotidianos, que servem 
de base para essa pesquisa. 
Assim o com deve ser entendido como o processo de inteiração entre o eu 
investigador e a escola como um todo. Eu estou trabalhando com. Eu praticante da pesquisa 
trabalho com os praticantes docentes e suas criações e com eles me confundo. 
Diz este autor: 
 
ao nos assumirmos como nosso próprio objeto de estudo, se coloca 
para nós a impossibilidade de se pesquisar ou de se falar “sobre” os 
cotidianos das escolas. Se estamos incluídos, mergulhados, em nosso 
objeto, chegando, às vezes, a nos confundir com ele, no lugar dos 
estudos “sobre”, de fato, acontecem os estudos “com” os cotidianos. 
Somos, no final de tudo, pesquisadores de nós mesmos, somos nosso 
próprio tema de investigação. (FERRAÇO, 2003, p. 160) 
 
Por sua vez, OLIVEIRA (2007), incorpora o com proposto por FERRAÇO 
reconhecendo os argumentos dos parágrafos anteriores; entretanto, mantém a coligação à 
expressão nos/dos justificando esta ação pelas pesquisas realizadas por ALVES (2001), que 
propõem a necessidade de se tentar, como uma das premissas à criação de metodologias que 
rompam com o cientificismo moderno, um mergulho no real para se conhecer  as 
especificidades da vida cotidiana que a modernidade silenciou. 
Neste aspecto, OLIVEIRA (2007) nos alertar para o fato de que: 
 
é preciso estarmos atentos para evitar o risco de autonomizar a vida 
cotidiana negligenciando-lhe os elementos intervenientes que se situam 
na dimensão macro da pequena escala. Mergulhar na especificidade 
não pode e não deve representar o abandono das relações permanentes 
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e dinâmicas, que a realidade micro, só perceptível através do trabalho 
de mergulho na grande escala, mantém com as grandes estruturas e 
normas sociais. Estamos, portanto, considerando os estudos do 
cotidiano como meio de incorporar uma nova possibilidade de 
compreensão da complexidade inerente ao mundo, com seus 
macroelementos e microelementos, indissociáveis uns dos outros. 
 
Pretender uma aproximação à complexidade que tece o real e que em sua unicidade 
circunscreve o cotidiano é ambicionar acatar que as redes que criam este sentido de unidade 
não destroem a variedade e a diversidade das complexidades que a teceram (MORIN, 1996, 
p. 188). 
Esta premissa imputa aos pesquisadores/as com os cotidianos a responsabilidade da 
defesa da tese de que as pesquisas nos/dos/com os cotidianos só fazem sentido se produzidas 
no cotidiano, a partir do cotidiano (ALVES e OLIVEIRA, 2001). 
Destarte esta será a escolha dessa pesquisa, na medida em que entendo que os 
possíveis diálogos travados com a documentação que pesquisei me conduziram a relações 
semelhantes. 
Finalmente, a título de esclarecimento, faz-se necessário enunciar a opção que também 
faço pela utilização da expressão pesquisadores com os cotidianos. Há, nesta forma de se 
referi a esse conjunto de pesquisadores, uma intenção deliberada de querer diferenciá-lo de 
outro grupo de pesquisadores que fundamenta suas pesquisas a partir dos pressupostos 
epistemológicos e metodológicos consagrados pelo paradigma hegemônico instituído pelas e 
nas Luzes, que concebem o ‘objeto’ apartado do ‘sujeito’ que o ‘aborda’ e os cotidianos 
como único e não múltiplos. 
A crítica dos pesquisadores com os cotidianos a esse modelo iluminista aponta para 
inúmeras direções, entretanto cabe, por hora, destacar duas delas. A primeira é a de que ele 
não dá conta da complexidade dos cotidianos, que são vividos e devem ser compreendidos no 
plural (Santos, 2000) e, por outro lado, o fato de o mesmo sugerir a existência de uma verdade 
ou verdades ancestrais a serem desveladas a partir da análise das fontes pesquisadas, já que 
essas se encontrariam ocultas ou de forma dissimulada à espera de se manifestarem pela ação 
do pesquisador ou pesquisadora, transformando-se em conhecimento produzido de maneira 
científica, com todos os limites que essa afirmação possa conter. 
Como princípio, os pesquisadores com os cotidianos consideram que o tecido da 
complexidade se fia de forma aleatória, se constituindo no entretecer de muitos fios, e 
sugerem que a possibilidade de aproximação a essa mesma complexidade deve ser procurada 
a partir dos cotidianos. 
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Tomo como base esse princípio para justificar, nessa pesquisa, meu interesse em 
buscar nos processos da relação do eu pesquisador com os registros de fragmentos do 
acontecido que selecionei para analisar, a expectativa de poder enunciar, entre outras 
evidências, algumas possibilidades de seleção e organização dos dados e informações ali 
contidas. Creio que, desta forma, possa explicitar possíveis tramas das redes de 
saberesfazeres que foram articuladas e tecidas em espaçostempos específicos, a partir de 
movimentos complexos e cujo entendimento poderá me permitir a tessitura (ALVES, 2000) 
de narrativas para uma provável compreensão do significado que as práticas e os usos 
cotidianos do viver de seus protagonistas assumiram em seus processos de formação pessoal 
e profissional. 
Esses  registros do vivido devem, pois, ser compreendidos enquanto objetos 
(auto)biográficos
1
 (KOTRE, 1997) na medida em que contém, além dos dados e outras 
informações de seus protagonistas em seus processos cotidianos de formação, os rearranjos, 
as articulações que tornaram possíveis o tecido de suas histórias. 
Assim como ALVES (2001) e GARCIA (2003), entre outros pesquisadores com os 
cotidianos, assumo, nessa tese, inúmeras noções pouco usuais para os pesquisadores 
tradicionais, como a de criação e de tessitura ao invés da consagrada idéia de “produção”, por 
entender que o conhecimento é sempre uma criação particular que se estabelece a partir das 
redes de saberes dos praticantes no movimento de sua investigação, não se localizando fora 
do individuo que o cria, como o quer reconhecido as práticas hegemônicas de pesquisas na 
área. 
Esse pensamento pode ser assim traduzido: 
 
defendemos a falsidade desta relação (a clássica divisão entre sujeito e 
objeto) uma vez que o “objeto” inter-age com o pesquisador: 
alterando perspectivas, subtraindo informações, escamoteando, 
acrescentando. 
A Psicologia e a Física Quântica nos alertam para o fato de que o ato 
da observação modifica o observado. A Lingüística chama a atenção 
para a produção discursiva da realidade, ao contrário de haver uma 
realidade lá fora para ser descoberta. Nossos “objetos” são frutos de 
nossas criações discursivas e, com freqüência, não costumam 
comportar-se como esperamos ou queremos: movem-se, modificam-se, 
apresentam-se de múltiplas e, não raro, antagônicas formas, 
surpreendem-nos, deixam-nos em terreno movediço – ações típicas de 
sujeitos, de praticantes, de usuários. (PEREZ e AZEVEDO, 2008, p.36) 
 
 
 
1
 Farei adiante uma discussão acerca da ideia de ‘objetos’. Mantenho aqui para ser fiel ao autor. 
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Ao situar essa pesquisa no campo educacional, num movimento diverso, mas não 
antagônico, aos estudos hegemônicos da área, que, de forma geral, valorizam as pesquisas 
com os arquivos de pessoas públicas eméritas, tenho como proposição inicial dois 
questionamentos. O primeiro deles: quem, entre nós, arquiva a própria vida? E o segundo, que 
decorre da resposta a primeira indagação: todos aqueles que arquivam a vida têm tido seu 
lugar reconhecido na e pela história, no que tange aos estudos e pesquisas na área 
educacional? 
A resposta ao primeiro questionamento pode nos parecer, num momento inicial, um 
pouco estranha, mas é fato que todos nós, seres humanos, de uma forma consciente ou não, 
arquivamos nossa existência. 
As práticas de autoarquivamento estão intrinsecamente relacionadas à vida cotidiana 
em nossa sociedade e vão-se constituindo, em princípio, mas não só, de maneira subliminar 
por inúmeras injunções de diferentes ordens sociais (ARTIÈRES, 1998). 
Nesse processo de arquivamento do eu que se dá ao longo da vida de todos nós, 
inseridos em diferentes contextos históricos e culturais, arquiva-se a vida a partir da seleção e 
conservação definitiva ou temporária dos mais diversos registros materiais e imateriais, sendo 
que esses últimos se traduzem nas e pelas memórias ou lembranças do vivido. 
Esses fragmentos contêm histórias tanto da sua produção e conteúdo quanto da 
intenção de sua guarda e preservação. São lugares de memórias que explicitam histórias 
quando interrogados por movimentos afetivos de seus proprietários ou quando inquiridos por 
um/a pesquisador/a num processo investigativo. 
A produção, recolha, seleção e guarda desses fragmentos da vida vivida não obedece, 
de forma específica, a regras rígidas ou definidas, muito embora alguns procedimentos nesse 
processo estejam naturalizados em nossas práticas cotidianas, induzindo- nos à sensação de 
rotina. 
Relacionados às vidas individual e coletiva, esses fragmentos do eu sugerem, de forma 
metafórica, rizomas e nos ajudam a compreender como nos instituímos enquanto praticantes 
em redes que constituímos e nos constituem nos/com os cotidianos. 
Sem sentir ou mesmo, muitas vezes, compreender esses processos de acumulação do 
vivido, somos compelidos, por exigências socioculturais e políticas, a produzir, adquirir, 
guardar e lançar mão quando necessário, apresentando, ora aqui, ora ali, como testemunho do 
nosso existir e de pertencimento a um grupo, classe ou sociedade, uma série de registros 
materiais e documentos oficiais ou não 




 
 
26
Fragmentos da vida vivida, esses registros materiais, e também os mnemônicos, 
constituem arquivos pessoais que, submetidos às práticas de pesquisas, independente dos 
métodos que se apliquem, nos permitem criar narrativas e/ou discursos que tecem para o 
outro, e para nós mesmos, os sujeitos que somos e ou que pretendemos ser ou fazer parecer a 
partir de uma criação ou invenção de si. Dessa maneira, 
 
a escrita auto-referencial ou escrita de si integra um conjunto de 
modalidades do que se convencionou chamar produção de si no mundo 
moderno ocidental. Essa denominação pode ser mais bem entendida a 
partir da idéia de uma relação que se estabeleceu entre o indivíduo e 
seus documentos (...). Essas práticas de produção de si podem ser 
entendidas como englobando um diversificado conjunto de ações, 
desde aquelas mais diretamente ligadas à escrita de si propriamente 
dita – como é o caso das autobiografias e dos diários -, até a da 
constituição de uma memória de si, realizada pelo recolhimento de 
objetos materiais, com ou sem a intenção de resultar em coleções 
(GOMES, 2004, p.10-11) 
 
Desde que nascemos e mesmo antes desse acontecimento, devido aos recursos 
tecnológicos existentes na atualidade, como no caso das ultra-sonografias, por exemplo, 
somos constrangidos por exigências de diferentes ordens a existir através de uma série dos 
mais diversos registros e evidências. 
Dessa forma, ao longo de nossas vidas, guardamos documentos como os de 
nascimento, casamento, divórcio e até óbito. Inúmeras carteiras como a de identidade, de 
motorista, do clube de nosso coração e tantas outras são objetos que manuseamos no dia-a-
dia. CPF, comprovante de residência e título de eleitor são exigidos aqui e acolá em nossos 
múltiplos cotidianos. Cartões de crédito, bancários, de supermercados e de programas sociais 
oficiais ou não se avolumam, a cada dia, em nossas carteiras e gavetas. 
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  Imagem 01: Carteira Funcional CP II 
 
 
  Imagem 02: Certificado de participação na Anpedinha. 2004 
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Diplomas e certificados, declarações e portarias, entre outros registros, compõem uma 
das partes do arsenal de documentos oficiais que, ora aqui, ora ali, precisamos apresentar para 
nos sentirmos reconhecidos e acolhidos profissionalmente ou para garantir direitos 
institucionalizados ou nos fazermos respeitados em certo círculo. 
  Esses e outros registros da mesma ordem ou de semelhante natureza contêm 
informações que permitem, em parte, compreender as redes cotidianas nas quais indivíduos 
se inserem, produzindo suas identidades, ao se deslocarem pelos diferentes espaçostempos 
que legitimam, em nossa sociedade, a inserção social. 
A essa documentação supracitada, por injunção social de que nos fala ARTIÈRES 
(1998), somos compelidos a agregar e guardar no espaço doméstico ou do trabalho, por tempo 
(in)determinado, os mais diferentes documentos, muitos dos quais – mas não necessariamente 
– oficiais: declarações do imposto de renda; IPTU; contra-cheques; contas de serviços de luz, 
gás, água e esgoto, telefonias móvel e fixa, tv e internet a cabo; extratos bancários; carnês de 
crédito; notas de garantias de eletrodomésticos e ou eletrônicos; que, entre outros papéis, são 
capazes de nos distinguir, enquanto consumidores de determinados bens e serviços, que estão 
disponíveis na sociedade em que estamos imersos. 
 
 
  Imagem 03: Aniversário da prima Graciema. 1956 
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Se atentarmos para o interior das gavetas e armários, sobre móveis e prateleiras de 
estantes, será possível localizar e acrescentar, como parte dos arquivos pessoais, um sem 
número de registros (auto)biográficos como as fotografias, vídeos familiares, diários íntimos, 
agendas, cadernos de telefone e outros registros pessoais escritos ou imagéticos. 
Esses registros imagéticos do vivido – as fotografias – podem nos dizer muito para 
além do que se dá a ver na acepção material do que expõem, assumindo aqui o sentido da 
visão, de maneira concreta, como aquele consagrado pela modernidade e, de forma 
conseqüente, pelos estudos acadêmicos cartesianos, principalmente, pelos limites que essa 
valorização do olhar instala sobre este suporte. 
Há, nesses registros, a possibilidade de um conjunto de outras informações concretas e 
simbólicas que apontam para além das que sua materialidade deixa transparecer e que, para se 
transformarem em discursos, virem à superfície, exige a participação de outros sentidos a 
serem provocados pelas interrogações que cabe ao/a pesquisador/a propor por sensibilidade 
enquanto estratégia ou deixar fluir, no caso do uso das técnicas mnemônicas utilizadas pelas 
pesquisas, por exemplo, no campo da história oral. 
Para se explicitarem, através de um exercício que convoque tanto as (re)lembranças 
quanto os esquecimentos de seus participantes e ou proprietários/as numa estratégia de 
indagação e especulação dessas fontes, é preciso considerar, como nos ensina BARTHES 
(1984), que há um antes e um depois que a fotografia, ao aprisionar a cena num plano bi-
dimensional, não é capaz de nos permitir acessar por ela mesma, bem como há sentimentos e 
paixões não só dos/das que ali estão retratados/as, como dos/das que, por diferentes razões e 
emoções, não a descartaram ou, ao contrário, a legaram ao esquecimento. 
É preciso, como pesquisador/a, seguir as pistas e sinais de que nos fala GINZBURG 
(2002) em sua proposta do paradigma indiciário. Assim, memória, sentidos, sentimentos, 
especulações, astúcias são convocados a arguir registros imagéticos do vivido se quisermos 
superar as restrições que são impostas pela materialidade exposta nesse tipo de vestígio do 
passado, pois o que foi retratado acaba por se constituir em limite por sua própria natureza. 
Nos processos de arquivamento da própria existência, guardamos romances lidos pelos 
quais nos apaixonamos ou aqueles recomendados ou presenteados por alguém e que talvez 
nunca venham a ter sua hora de leitura. A esses livros se juntam outros como os técnicos ou 
de entretenimento. Muitos desses livros se apresentam sublinhados, anotados, rasurados. 
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É pertinente incluir-se, nessa lista, os livros de culinária ou as receitas favoritas, 
retiradas de jornais, revistas ou de embalagens de produtos diversos, mas desejadas num 
determinado instante, que, agora guardadas, abandonadas ou esquecidas nos fundos de 
gavetas com algumas manchas de gordura, molho, condimentos ou amareladas pelo tempo, 
aguardam a hora ou o dia de serem destaques à nossa mesa numa data festiva ou 
comemorativa de nossas vidas. 
As obras em si, mas, principalmente, as anotações encontradas nas bordas dos textos, 
as rasuras, as palavras, as frases soltas ou os períodos sublinhados muitas vezes 
descontextualizados apontam para gostos, necessidades, dúvidas, descobertas entre outras 
pistas ou sinais que indicam atitudes, paixões, explicações, justificações que colaboram na 
compreensão de alguns momentos significativos nos percursos da formação pessoal e 
profissional dos seus proprietários e proprietárias. 
Esses registros, espaçostempos do vivido, são fragmentos de vida, no sentido stricto-
sensu, pois há um processo de guardar que se materializa em arquivo a partir do ato do 
descarte. Em síntese, não se guarda tudo. Desta forma, cabe ao pesquisador ou pesquisadora 
estar atento aos limites e possibilidades dos arquivos entendendo que essa fragmentação e as 
lacunas que os constituem decorre de um processo, eminentemente, de escolha, pois que 
conservamos apenas uma parte ínfima de todos os registros com os quais lidamos e nos 
relacionamos durante nossa existência. 
Tanto a guarda quanto o descarte surgem, a partir de diferentes combinações, nas 
quais não podemos excluir, como enunciadas de modo anterior, as de ordem socioculturais, 
políticas e as afetivas. 
 
   
  Imagem 04: Ingresso do filme “Adeus Lênin”. 2004 
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Guardam-se, em arquivos, os recortes de jornais com notícias as mais diversas. 
Guardam-se os ingressos já utilizados de cinema, show ou teatro; pedaços de papel com 
anotações distintas – de telefones às tarefas por realizar ou já realizadas, de declarações de 
amor e paixões eternas às anotações de compromissos sociais. Guardam-se poesias, letras de 
músicas, discos, cedês, devedês, coleções de diferentes objetos e coisas. 
Esses  registros autobiográficos nos convocam, por suas singularidades, variedade e 
mesmo fragmentação, ao recôndito da alma humana, dos sonhos, dos desejos e medos de seus 
proprietários. Esses vestígios levantam porquês que não sabemos e talvez nem valham a pena 
saber e inundam de especulações, com alto teor sinestésico, as práticas de registros de 
escritores e escritoras, poetas e poetisas, literatos e, por que não dizer, dos pesquisadores e 
pesquisadoras que entendem e aceitam que esses fragmentos da vida cotidiana podem nos 
induzir a aprender um pouco mais acerca das paixões, conflitos e desejos mundanos do 
pesquisado ou pesquisada, na busca de uma compreensão das redes de subjetividades do/a 
mesmo/a. 
É possível incluir, no emaranhado de registros-memória acumulados durante uma 
vida, as correspondências variadas – comerciais, sociais e afetivas – e mais recentemente, 
com o aumento do acesso à informática, passamos a armazenar a vida em documentos 
eletrônicos virtuais. São gravações sonoras, visuais ou informatizadas. 
Guardam-se dados em informações em arquivos diversos na CPU do computador 
doméstico, disquetes, pen-drives e cedes, além de vídeos em fitas magnéticas, devedês e 
músicas em cedês e i-pods, entre outras tecnologias. 
   
 Imagem 05: Disquete com monografia de graduação. UERJ – CPM , Ago 2000 
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Guarda-se, por motivos diversos, o que se considera importante, mas de maneira 
invariável, a cada limpeza das gavetas ou do hardware, pode-se acabar descartando ou 
deletando o que já fora outrora imprescindível guardar. 
Se continuarmos a percorrer os diferentes espaçostempos do vivido para além do 
domiciliar, ou seja, os outros cotidianos em que vivemos – o do trabalho, o da escola, o da 
religião, os lugares de lazer (SANTOS, 2000) –, poderemos arrolar outro sem número de 
registros que estão relacionados, de forma individual e coletiva, a cada um de nós e que nos 
constituem como sujeitos datados e localizados desses e nesses diferentes contextos. 
São esses múltiplos registros autobiográficos, os fragmentos do vivido que 
acumulamos que nos ajudam a criar e compreender nossas redes de subjetividades. Acatar 
esta proposição é reconhecer a importância dos arquivos pessoais privados para existirmos – 
auto-reconhecimento e sermos reconhecidos – pelo outro nesses cotidianos. 
Em síntese, apesar de se processar, geralmente, por uma intenção não deliberada, 
mediante práticas quase imperceptíveis que se encontram naturalizadas em nossos cotidianos, 
arquivamos a vida! Esse arquivamento do eu assume uma função e um valor intrínseco para 
nossa existência social, cultural e política. 
Torna-se quase impossível não arquivar o eu em nossa sociedade. Esse fato 
significaria a exclusão, a redução dos indivíduos ao exílio. Ser ou se tornar estrangeiro em 
seu próprio grupo. 
Se por um lado, nos cotidianos, essas práticas de arquivamento do eu nos fazem 
diferentes apesar da aparente semelhança nos processos de acumulação desses registros, por 
outro, ao percorrer arquivos pessoais como possibilidades de pesquisas e criação de 
conhecimentos nos/dos/com os cotidianos, é possível elaborar narrativas singulares que não 
descartam, em sua escrituração e reflexão, o coletivo. 
Considerando ter respondido, em parte, ao primeiro questionamento a que me propus: 
– quem, entre nós, arquiva a própria vida? Buscarei uma reflexão, a partir daqui, à segunda 
pergunta: – todos aqueles que arquivam a vida têm tido seu lugar reconhecido, de forma mais 
ou menos equivalente, na e pela história, no que tange aos estudos e pesquisas na área 
educacional? 
Quando se analisa a produção historiográfica criada em nosso país nas últimas três ou 
quatro décadas, encontra-se uma grande diferenciação entre as pesquisas do campo 
educacional, tanto quanto no que se refere às abordagens teórico-epistemológicas e 
metodológicas como quanto às formas de utilização e reconhecimento do que possa ser 
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considerada  fonte entre os muitos e diversos registros produzidos pelos diferentes agentes 
educacionais e que se encontram à disposição dos pesquisadores e pesquisadoras da área. 
Se a maioria das pessoas arquiva a vida de uma maneira não intencional, outras, ao 
contrário, possuem uma atitude deliberada nesse acúmulo. Nesses casos, o arquivamento se dá 
quase sempre por determinação do cargo que os indivíduos desempenham, seja ele político-
administrativo, intelectual, artístico, empresarial ou de outros setores tidos como de relevância 
social. Há, nesse processo, uma intenção deliberada de perpetuar-se, por parte de seus 
proprietários ou proprietárias através dos fundos produzidos e armazenados ao longo de suas 
vidas. 
Os arquivos desses indivíduos tornam-se, com o tempo e por força da ascendência 
social que possuem, bens de interesse coletivo e são, por isso, proclamados, classificados e 
aceitos, oficialmente, como arquivos de interesses público e social. 
Essa prática intencional de arquivamento do eu não é recente e assumiu relevância na 
cultura ocidental em fins do século XVIII, promovendo, na centúria seguinte, um intenso 
comércio dos escritos pessoais, que acabaram por se tornar disputados objetos de coleção 
(ARTIÈRES, 1998). 
Esta acumulação, que não se faz de forma inocente, desorganizada ou 
descompromissada, traz em sua essência uma intenção (narcísica) de narrar a própria vida 
(MIGNOT, 2000, p.123), o que equivale afirmar que o arquivamento do eu tem como 
propósito a imortalização de seu proprietário. Aqui, todos e quaisquer vestígios, resíduos, 
evidências (BURKE, 2004), indícios de ações do seu titular são considerados relevantes e 
significativos para futura narração de suas histórias. Neste caso, deliberadamente, arquiva-se a 
vida, pensando no futuro: 
o desejo de perpetuar-se, mas, mais do que isso, o de constituir a 
própria identidade pelos tempos adiante, responde ao anseio de forjar 
uma glória. Lembre-se Aquiles: já os gregos pensavam na opção entre 
uma vida longa e pouco notável ou uma vida breve, porém seguida de 
glória imorredoura. O que os arquivos pessoais podem atestar, o que o 
desejo de guardar os próprios documentos pode indicar, será esse 
anseio de ser, a posteriori, reconhecido por uma identidade digna de 
nota? (RIBEIRO, 1998, p.1) 
 
Esses escritos e registros pessoais, possivelmente guardados para um reconhecimento 
à posteriori de uma cidadania digna, como nos induz à reflexão Ribeiro, vêm sendo tomados, 
há muito tempo, como objetos (auto)biográficos por pesquisadores e pesquisadoras de 
diversas áreas do conhecimento, permitindo que os mesmos empreendam uma intensa 
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produção não só, mas principalmente, (auto) biográfica em que, quase sempre, procuram 
descrever e exaltar as ações desses sujeitos, glorificando essas pessoas públicas – homens e 
mulheres das mais diferentes etnias e culturas, áreas do conhecimento humano e contextos 
históricos. 
É significativo lembrar que a mudança nos “Estatutos dos Manuscritos dos 
Escritores”, na França, foi provocada a partir da doação feita pelo escritor Victor Hugo, no 
início dos anos 1880, de seus manuscritos, à Biblioteca Nacional Francesa (ARTIÈRES, 
1998). 
Este fato colocou a questão do destino a ser dado aos arquivos das personagens 
eméritas. Neste processo, cada escritor passou a definir o rumo a ser tomado por seus papéis, 
isto é, se eles devem ou não ser colocá-los à disposição dos pesquisadores e pesquisadoras. 
Renomado escritor francês, Victor Hugo foi o responsável pela fundação, em 1878, da 
Association Littéraire et Artistique Internationale, cuja ação política em defesa dos direitos 
do autor levou à Convenção da União de Berna (C.U.B.) em 1886, um ano após a sua morte.
 
Até esta convenção, existia uma prática generalizada de não reconhecimento dos 
direitos dos autores estrangeiros entre os países do mundo. Desta forma, um trabalho 
produzido num determinado país estava sob a proteção das leis de direito de autor daquele 
país; todavia, em outro país, ele poderia ser reproduzido livremente. Com a C.U.B., os autores 
naturais dos países signatários, entre os quais França, Reino Unido, Alemanha, Bélgica e 
Suíça, passaram a ser tratados da mesma forma que os autores locais. Atualmente, cento e 
sessenta e três países são signatários da convenção, sendo que a maior parte dessas nações são 
membros da O.M.C. – Organização Mundial do Comércio. 
Em sua trajetória na defesa dos direitos do autor, as disposições surgidas na 
Convenção de Berna, para a proteção das obras literárias e artísticas, de 9 de Setembro de 
1886, foram completadas em Paris a 4 de maio de 1896 e revistas em Berlim a 13 de 
novembro de 1908. Foram, novamente, completadas em Berna a 20 de março de 1914 e 
revistas em Roma a 2 de junho de 1928, em Bruxelas a 26 de junho de 1948, em Estocolmo a 
14 de julho de 1967 e, finalmente, em Paris a 24 de julho de 1971. 
Na França, de maneira específica, em 1901, surgiu a Association Française pour la 
Protection Internationale du Droit d’Auter – A.F.P.I.D.A., reunindo mais de duzentos 
profissionais, entre os quais advogados, juristas, magistrados, professores, pesquisadores, 
especialistas ou simplesmente interessados na propriedade dos direitos dos autores nacionais e 
estrangeiros. 
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Há de se registrar que, segundo ARTIÈRES (1998, p.4), citando M. Lescure, a partir 
da segunda metade do século XIX, 
 
cobiçam-se, procuram-se, adquirem-se a peso de ouro ou a custa de 
esperteza algumas folhas de papel cujo branco um personagem 
qualquer cobriu de preto, sobre o qual ele expôs, com uma tinta mais 
ou menos bela, com caracteres mais ou menos finos, suas idéias, suas 
opiniões, seus sentimentos, suas paixões, suas afeições, suas ambições, 
suas cóleras. 
 
 
Nesse contexto, a cobiça pelos velhos papéis manuscritos provoca uma corrida 
progressiva e frenética por esses registros promovendo o desenvolvimento de um mercado de 
troca e venda desses fragmentos do vivido. 
Ao retornarmos a questão inicial do texto, qual seja a de que, independente de sermos 
ou não pessoas públicas, guardamos documentos que nos remetem a momentos e situações 
que dão sentido às nossas vidas, é possível entender que esses arquivos, produzidos a partir de 
registros de nossas relações nos diferentes espaçostempos da vida social acabam por 
documentar nossas vivências e servem de testemunhos de nossas práticas cotidianas, já que, 
de uma maneira geral, as pessoas guardam documentos que 
testemunharam momentos de sua vida, suas relações pessoais ou 
profissionais, seus interesses. (...) Esses documentos, quando tomados 
em conjunto, podem revelar não apenas a trajetória de vida, mas 
também gostos, hábitos, valores de quem os guardou, constituindo o 
arquivo pessoal. (...) Os arquivos pessoais constituem valiosas fontes 
de pesquisa, seja pela especificidade dos tipos documentais que os 
caracterizam, seja pela possibilidade de completar informações 
constantes em arquivos de natureza pública. (CPDOC, 2004, 
disponível em <http://www.cpdoc.fgv.br>) 
 
  Assim, nesse texto, entendo que arquivos pessoais são conjuntos documentais, de 
origem privada, acumulados por pessoas físicas e que se relacionam de alguma forma às 
atividades desenvolvidas e aos interesses cultivados por essas pessoas ao longo de suas vidas. 
Os documentos que formam esses arquivos, passíveis de serem submetidos à crítica, 
podem e devem ser assumidos como outras fontes possíveis que nos revelam contextos, fatos 
e histórias, ainda por serem criadas, ditas, escritas, sendo necessárias serem contadas para, 
mais do que complementar, ir-se além das narrativas oficiais ou as até então produzidas sob 
os modelos hegemônicos de se produzir conhecimento. 
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Percorrer arquivos é sempre um processo invasivo, pois que se trata de esquadrinhar a 
intimidade do arquivado; assim, o pesquisador ou pesquisadora, como a figura do caçador 
paleolítico presente em GINZBURG, deve estar atento para ir recolhendo e reconstituindo 
as formas e movimentos das presas invisíveis pelas pegadas na lama, 
ramos quebrados, bolotas de esterco, tufos de pêlos, plumas 
emaranhadas, odores estagnados. Aprendendo a farejar, registrar, 
interpretar e classificar pistas infinitesimais como fios de barba. 
Aprendendo a fazer operações mentais complexas com rapidez 
fulminante, no interior de um denso bosque ou numa clareira cheia de 
ciladas (GINZBURG, 2002, p. 151). 
 
Ao tomar de empréstimo em GINZBURG qualquer uma das duas metáforas, quer a do 
bosque denso, quer a da clareira cheia de ciladas, entendemos que guardar a vida em 
fragmentos do vivido implica, também, e necessariamente, ocultar, esconder, e, nesse 
processo de arquivamento do eu, há uma produção clandestina, subterrânea, marcada pela 
censura, supressão, interdição e triagem (MIGNOT, 2000), a qual o pesquisador ou 
pesquisadora não pode nem deve estar alheio. 
Perscrutar um arquivo pessoal remete-nos à possibilidade de buscar compreender, sem 
perder o coletivo, o que há de singular no percurso sociocultural, político e profissional de seu 
proprietário ou proprietária. 
Por outro lado, esta ação implica a compreensão de que o micro, vivido individual e 
coletivamente, vincula-se as vivências dos macroelementos da sociedade a partir de múltiplas 
e aleatórias articulações que, no cotidiano, ressignificam nossas redes de saberes e fazeres. 
Neste processo do existir, deixamos rastros que se explicitam através de vestígios materiais e 
mnemônicos, nos mais diversos tipos de suportes que acabam por constituir os arquivos 
pessoais. 
Sob o aparente mimetismo tomado pelos objetos (auto)biográficos, quer no denso 
bosque, quer na clareira cheia de ciladas, de que nos fala GINZBURG,  em que se 
constituem, esses arquivos pessoais, os/as pesquisadores/as com os cotidianos, vêem 
praticando com astúcias e com as artes do fazer (CERTEAU, 1994) um exercício intelectual 
para compreenderem os nós das tramas, as pistas e sinais, que ora se revelam, ora se 
escondem num terreno sempre movediço, como o das proposições das metodologias efêmeras 
(FERRAÇO, 2001) tão caras às pesquisas nos/dos/com os cotidianos. 
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CAPÍTULO 2 
 
ARQUIVOS PESSOAIS E PÚBLICOS: 
REFLEXÃO ACERCA DE ALGUNS LIMITES DE USO 
 
a luta pelo poder é a luta da memória 
contra o esquecimento 
[Kundera] 
 
 
  Penetrar no mundo dos arquivos entendendo-os como lugar de memória, 
independentemente deles serem públicos ou privados é, para os/as pesquisadores/as das 
histórias de vida e formação profissional, uma tarefa complexa que não descarta a 
mobilização de muitos sentimentos, fascínio e certo sentido de aventura e de prazer nas 
descobertas, mas, de forma concomitante, exige atenção, pois é prática que demanda astúcia 
para se enfrentar os imprevistos e as armadilhas contidas a partir do mimetismo que imagens, 
sons e textos adquirem, induzindo-nos com indícios e pistas que podem nos conduzir a 
cometer equívocos. 
O mundo dos arquivos impõe, quase sempre, aos/as pesquisadores/as, um longo e, às 
vezes, eventual nefasto período de negociações com diferentes interlocutores/as tendo que 
travar batalhas em frentes diversas com a burocracia, a legislação em função dos direitos de 
propriedade e por dogmatismos coletivos ou individuais, devido a motivos de preservação 
política, econômica ou sociocultural de pessoas ou grupos ou comunidades. Esses entraves, 
além de desgastantes, acabam dificultando os processos de investigação ao reduzirem os 
limites de acesso aos acervos e suas informações, sejam eles públicos ou privados. 
A noção de arquivo enquanto espaçotempo de preservação da memória é antiga, 
contudo, vem, nas últimas décadas, atravessando profundas transformações. Entendido, no 
sentido clássico, como conjunto de documentos variados, coleções diversas e objetos distintos 
produzidos, acumulados e preservados no decurso das atividades de entidades públicas e 
privadas, bem como, de forma mais intimista, de uma vida em particular, os arquivos, sejam 
eles institucionais ou pessoais, guardam uma variedade de registros que de início foram tidos 
como instrumentos de trabalho ou vestígios do vivido, tendo em vista não uma utilização 
ulterior, e sim, na maioria das vezes, um objetivo imediato, espontâneo ou não, sem a 
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consciência da historicidade, do caráter de “fonte” que poderia assumir mais tarde 
(ROUSSO, 1996, p.3). 
Com sua origem em diferentes motivações: administrativas, políticas, econômicas, 
históricas, culturais, sociais, pessoais e afetivas, essa documentação é conservada 
institucionalmente como prova e evidência do acontecido para fins de direito das entidades ou 
de terceiros, mas também para fins acadêmicos, culturais e informativos, e, é impossível lhe 
negar, no sentido privado, as motivações socioafetivas. 
  NORA (1993, p.14), em sua crítica à proliferação dos arquivos ou de uma memória 
arquivística mais material no vestígio, mais concreta no registro, mais visível na imagem, 
responsável pela aceleração do processo de desaparecimento da memória tradicional ou 
espontânea no mundo atual devido à mundialização que promove o avanço de uma memória 
do papel (apud. LEIBNIZ), em seu estudo acerca dos lugares de memória, sentencia: 
 
O que nós chamamos de memória é, de fato, a constituição gigantesca 
e vertiginosa do estoque material daquilo que nos é impossível 
lembrar, repertório insondável daquilo que poderíamos ter 
necessidade de nos lembrar. (...) Nenhuma outra época foi tão 
voluntariamente produtora de arquivos como a nossa, não somente no 
volume que a sociedade moderna espontaneamente produz, não 
somente pelos meios técnicos de reprodução e de conservação de que 
dispõe, mas pela superstição e pelo respeito ao vestígio. À medida em 
que desaparece a memória tradicional, nós nos sentimos obrigados a 
acumular religiosamente vestígios, testemunhos, documentos, imagens, 
discursos, sinais visíveis do que foi, como se esse dossiê cada vez mais 
prolífero devesse se tornar prova em não se sabe que tribunal da 
história.(NORA, 1993, p. 15)  
 
  A confirmar essa tese, mas nos indicando que arquivar é um processo que demanda 
não só a recepção, a seleção, a preservação, e também o descarte, ARTIÈRES (1998), apud 
PEREC (1974), aponta para o fato de que: 
 
existem poucos acontecimentos que não deixam um vestígio escrito. 
[Se] quase tudo, em algum momento, passa por um pedaço de papel, 
uma folha de bloco, uma página de agenda, ou não importa que outro 
suporte ocasional sobre o qual vem se inscrever, numa velocidade 
variável e segundo técnicas diferentes, de acordo com o lugar, a hora, 
o humor, um dos diversos elementos que compõem a vida de todo dia’, 
não conservamos senão uma parte ínfima de todos esses vestígios. (...) 
a perda é induzida por certas práticas... fazemos triagens em nossos 
papéis... Essas triagens são guiadas por intenções sucessivas e às vezes 
contraditórias. (ARTIÉRES, 1998, p.1-2) 
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Contudo, é relevante destacar que os arquivos públicos ou privados não se constituem 
ou se reduzem a uma massa documental escrita sobre uma folha de papel, apesar de este ser o 
suporte predominante. A noção de arquivo há muito vem ampliando seu sentido e alargando 
seus horizontes. Não se trata só de arquivar o escrito. Os registros orais, desde meados do 
século passado, passaram a ocupar um espaço significativo na preservação de uma memória 
do tempo presente. Historicamente esses registros do vivido foram impulsionados pelo avanço 
das técnicas de coleta por meios eletrônicos, a partir do pós-guerra, impulsionando as 
pesquisas em história oral em diferentes áreas do conhecimento, entre as quais a dos 
historiadores, modificando a noção clássica de arquivo. 
Segundo ROUSSO (1996), 
 
a evolução da história, que se tornou uma disciplina que recorre aos 
métodos das ciências sociais, especialmente a entrevista, e o 
surgimento recente de uma “história do tempo presente”, que implica 
a confrontação direta e o diálogo permanente com os vestígios vivos 
do passado – a memória dos atores -, modificaram de alguma maneira 
o debate clássico sobre a noção de “arquivo. (p.1) 
 
  Esse mesmo autor nos alerta para o fato de que há uma diferença de estatuto entre 
estas duas formas de registros – a escrita e a oral, dizendo; 
 
elas não são produzidas na mesma hora: uma é contemporânea dos 
fatos, a outra posterior; elas não têm as mesmas condições de 
abundância, já que nenhuma pesquisa oral, mesmo sistemática, pode 
rivalizar com a massa documental de todo tipo produzido pelo mais 
insignificante organismo, sobretudo público; elas não têm as mesmas 
finalidades: uma é de caráter memorial, pretende ser um vestígio 
induzido. Consciente e voluntário do passado; a outra é funcional 
antes de ser vestígio, tanto é verdade que ninguém pode prever com 
certeza se este ou aquele documento será conservado ou não, e por 
quanto tempo. (ROUSSO, 1996, p. 3) 
 
Em plena era digital, o crescente impacto da informática em nossa vida cotidiana tem 
exigido uma redefinição e outro desenho para nossos atos, sejam eles os mais triviais. O 
acesso às novas tecnologias e a extraordinária circulação de informações em função do boom 
nas comunicações cada vez mais tornam imperiosa a aquisição de outros e novos 
saberesfazeres expressos pela necessidade do domínio de equipamentos, linguagens e 
conhecimentos específicos nesta área e, de forma subseqüente, da forma como produzimos, 
selecionamos e armazenamos nossos registros do vivido. 
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Os arquivos, sejam públicos ou privados, não ficaram imunes à impetuosidade da 
informática e conseqüentemente do mundo virtual. A massa documental até então preservada 
nos muitos lugares de memória em todo o mundo está em processo de digitalização e, em 
alguns casos, já se encontra, em grande parte, digitalizada e acessível, pela Internet, em banco 
de dados, bibliotecas e museus virtuais, centros de pesquisa e documentação, revistas 
eletrônicas especializadas em determinada área do conhecimento, sites diversos e softwares, 
entre outros suportes midiáticos a nossa disposição. 
Hoje, qualquer indivíduo, por mais simples que seja sua vida, qualquer que seja sua 
origem nacional ou étnica, sua orientação religiosa ou sexual, pode ter seus dados pessoais - 
profissionais, sociais e afetivos - registrados em arquivos, digitalizados, armazenados no pc de 
um computador ou em um cedê, devedê, disquetes, pen-drive, iPod e mesmo divulgados em 
sites particulares ou públicos, como no caso dos museus de histórias de vida de sujeitos 
comuns, em blogs ou álbuns virtuais personalizados. Pode, inclusive, ter suas idéias, gostos e 
desejos expostos em salas de bate-papo virtuais, agendas e diários eletrônicos entre os muitos 
recursos e ferramentas a nossa disposição no mundo contemporâneo aos quais temos acesso a 
partir de um simples clique num teclado de computador, notebook ou qualquer outro aparelho 
ou dispositivo que o mercado a cada dia nos oferece. 
Informações e dados são transmitidos e podem ser acessados em/de qualquer parte do 
mundo, bastando estar conectado à rede da Internet. Amplia-se a noção e a lógica da 
compreensão do registro, tanto público quanto privado. Faz-se necessário refletir também 
sobre a possibilidade de se criar outras lógicas e procedimentos de pesquisas, para além da 
hegemônica, quando se trata do uso dos arquivos. 
Em síntese, a noção de arquivo, ao incorporar novos elementos decorrentes da era 
digital, transforma-se mais uma vez e redefine sua caracterização clássica, disponibilizando 
dados e informações acerca de tudo e todos em qualquer lugar do planeta, das instituições 
públicas e privadas ao documento mais íntimo ou banal dos indivíduos comuns, afastando-se 
da prática tradicional de que somente três instituições eram responsáveis pela organização de 
arquivos: o Estado, a Igreja e as grandes famílias. 
Escritos, orais, imagéticos ou virtuais, os registros, independentemente de sua forma, 
suporte, origem, finalidade ou natureza são sempre criações de uma sociedade, grupos de 
pessoas ou sujeitos sob determinadas condições sociais e, desta forma, trazem em sua 
materialidade ou virtualidade as marcas das relações de poder presentes nos contextos dos 
quais emergiram. 
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O registro, qualquer que seja, é um produto da sociedade que o fabricou segundo 
relações de forças que aí detinham poder (LE GOFF, 2003, p.536) ou, no entender de 
ROUSSO (1996, p.4), [ele é] sempre produto de uma linguagem própria, que emana de 
indivíduos singulares ainda que possa exprimir o ponto de vista de um coletivo 
(administração, empresa, partido político, etc). 
Tomemos como lócus de investigação as instituições escolares e seus registros. 
Segundo Maria João Mogarro 
 
as escolas são estruturas complexas, universos específicos, onde se 
condensam muitas das características e contradições do sistema 
educativo. Simultaneamente, apresentam uma identidade própria, 
carregada de historicidade, sendo possível construir, sistematizar e 
reescrever o itinerário de vida de uma instituição (e das pessoas a ela 
ligadas), na sua multidimensionalidade, assumindo o seu arquivo um 
papel fundamental na construção dessa memória escolar e da sua 
identidade histórica (MOGARRO, 2001, p. XV-XVI) (MOGARRO, 
2005, p. 104-5) 
 
  Tomemos agora, nesse recorte, os/as praticantesdocentes e a produção de seus 
registros. Os cotidianos escolares apresentam-se prenhes de registros e de histórias 
produzidas e vivenciadas na infinidade das redes que se estabelecem entre seus múltiplos 
indivíduos: professores/as; alunos/as e seus/suas responsáveis, gestores/as; funcionários/as 
que exercem diferentes funções na própria instituição ou em órgãos, empresas, firmas, setores 
e repartições com as quais as escolas e seus/suas praticantes se relacionam, de forma direta ou 
indireta, no dia-a-dia. 
Esses registros e histórias surgem do grande número de demandas existentes nesse 
espaçotempo e são decorrentes de variadas ordens e natureza: administrativas, pedagógicas, 
sociais, esportivas, afetivas e que não descartam, nessa produção, os (des)acordos e os 
conflitos; as disputas políticas; as conversas institucionais e trocas informais nos corredores, 
pátios e portão das escolas; as fofocas ou o “disse me disse”, prática recorrente nas ações 
humanas; as atitudes e gestos de (re)aproximação ou afastamento entre pessoas, artefatos e 
coisas que coexistem nas escolas. 
Essa produção, assim por dizer, material e mnemônica, explicita os currículos 
praticados no seu movimento de existir, criar e ressignificar saberesfazeres com e a partir das 
relações onde as pessoas interagem entre si e com os artefatos presentes nesse espaçotempo. 
Esse processo de criação de registros e histórias é dinâmico e, ao mesmo tempo, interativo, 
explicitando as escolas que temos ou parte delas naquilo que acontece a cada dia, em cada 
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lugar e de forma própria, pois que não se repete porque, por mais semelhantes que possam 
parecer seus atos ou suas práticas, elas sempre são e serão diferentes, guardando, num simples 
detalhe, suas singularidades. 
A esse respeito ZACCUR (2003) lembra que 
 
o que aparentemente se repete, no próprio processo da repetição, tanto 
se reitera como se recria, produz iterâncias realimentadoras, por 
menos que sejam as alterações, por acréscimos ou desgaste. Pouco se 
tem discutido “iterações” (aqui nomeadas “iterâncias” para evitar 
confusão com “interações”). Trata-se de um processo realimentador a 
partir do que se repete e que, na repetição, produz uma diferença, por 
mínima que seja. ( p.180) 
 
Essa produção na diferença daquilo que pode ser, equivocadamente, considerado 
rotina ou repetição emerge desse movimento diário e, por sua vez, se expressa em/nos 
diferentes suportes: escritos, orais, imagéticos e virtuais que conduzem à constituição, mesmo 
que de forma fragmentária, dos arquivos institucionais e seu correlato, os dos/das 
praticantesdocentes. 
  Professores/as, ao longo de suas vidas profissionais, guardam os mais diferentes 
registros de suas práticas cotidianas. PACHECO (2006a) lembra os porquês disto: 
 
guarda-se por imperativos profissionais e/ou pessoais/afetivos. 
Guarda-se para comprovações profissionais, legais. Guarda-se para 
existência civil, social. Guarda-se pelo desejo de preservação de 
histórias, encontros, momentos nem sempre bons ou por paixões. 
Guarda-se para se construir memória e constituir-se em história pelas 
lembranças do que acreditamos ter sido. Todavia, como BOSI (1987) 
citando HALBWACHS é preciso entender o resgate do passado pelas 
lembranças como processo mnemônico que atribui sentido a esse 
passado que não foi o que cremos ter vivido, mas que se (re)cria com e 
pelas tantas redes de subjetividades que somos. (p.2) 
 
No entender de KOTRE (1977), esses registros são objetos-autobiográficos, na 
medida em que guardam a memória autobiográfica de sua existência, produção e preservação, 
daí se constituírem como possibilidades de se tornarem vestígios para as pesquisas na área da 
educação, mais propriamente de uma história ainda não escrita, pouco escrita ou apenas no 
rascunho, para não sermos radicais, frente a uma reduzida produção historiográfica já 
existente com eles. É preciso lembrar que 
 
apesar da relevância desses registros para conhecimento e 
compreensão de parte dos processos educacionais neles destacando as 
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práticas cotidianas que podem nos revelar pistas da formação de 
professores e professoras, tem havido uma relativa indiferença por 
parte dos/as pesquisadores/as no que tange a sua utilização, mesmo, 
em pesquisas recentes. 
A opção teórico-metodológica por modelos de construção do 
conhecimento fundados nos paradigmas consagrados pela 
modernidade e critérios elitistas na definição dos sujeitos a serem 
historiografados explicam, em certa medida, o descarte dos arquivos 
de sujeitos comuns e introduzem um sentimento de discriminação e 
preconceito em relação aos mesmos. (PACHECO, 2007, p. 2) 
 
Esses registros, num só movimento, permitem, por um lado, ampliar os conhecimentos 
acerca das instituições escolares, dos/das professores/as, de suas práticas educativas e, por 
outro lado, perquirir a própria formação pessoal e docente. 
Explorados por poucos, em especial, devido a sua dispersão e ao pouco caso atribuído 
aos seus protagonistas, esses acervos – materiais e mnemônicos - começam a ocupar um lugar 
de destaque no campo da pesquisa educacional e passam a ser compreendidos como 
espaçostempos que possibilitam acatar esses registros como fontes confiáveis para, mais do 
que narrarem histórias de pessoas comuns, poderem explicitar, mesmo que de forma 
fragmentada e incipiente, as formas de apropriação e uso que os praticantes fizeram e fazem 
das políticas públicas educacionais, dos currículos instituídos, das metodologias da ‘moda’, 
das práticas avaliativas, entre outros fazeresaberes presentes nas escolas e que acabam por dar 
contornos a determinados contextos históricos. MIGNOT (2006) lembra que 
 
produtores/as de papéis escritos, no mais das vezes no silêncio e no 
anonimato, muitos/as professores/as ajudam a preservar escritos – 
“essas coisinhas” – que costumam ser deixados de lado como algo que 
não consegue conservar nenhum tipo de significação e apenas sobra 
porque aparentemente não guarda nenhuma importância e sentido. 
Guardam também as recordações da prática profissional, como 
relatórios de estágio, fichas de aula, cadernos de planejamento, 
relatórios de alunos/as e exemplos de atividades. Ao longo do tempo, 
estas formas de registrar o acontecer cotidiano da sala de aula 
sofreram mudanças evidenciando que não só os conteúdos, mas 
também a distribuição do tempo e as metodologias foram alteradas. 
(p.41) 
 
A respeito, COOK (1998) nos indaga: quem estamos nós, como arquivistas, 
memoralizando agora? E, quem, hoje, marginalizamos e excluímos da memória social por 
nossas ações e omissões? 
Esses questionamentos não podem prescindir de uma reflexão acerca dos processos 
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subjetivos de criação de conhecimento a partir da constatação da impossibilidade de 
objetividade, imparcialidade, impessoalidade e desinteresse que a noção de ciência adquiriu a 
partir dos anos 60 do século XX quando THOMAS KUHN demonstrou que a suposta 
neutralidade da ciência era mais um produto de ideologia que realidade. COOK (1998) 
indica, então, que 
a ciência arquivística, em minha opinião, não é diferente. Em 
qualquer ciência, as opções de projetos, métodos e praticantes, os 
padrões de excelência e aceitação, e as razões para exclusões e 
reprovações, as escolhas que faz ao alocar os recursos que tem e 
treinar seus profissionais, tudo reflete necessidades e interesses atuais 
e disputas mais profundas de poder social, lingüístico, ideológico, de 
gênero, de classe, racial, étnico e de padrões emocionais. ( p.18) 
 
Quando trazemos esse debate para os espaçostempos educacionais, como ficam essas 
questões? O que define um arquivo como de utilidade pública, tornando-o digno de ser 
preservado? Quais os critérios que tornam seu proprietário ou proprietária memoriável? 
Quem estabelece esses critérios? Quem são, nos contextos sociopolíticos e culturais, esses 
proprietários? Existem excluídos ou excluídas do direito a essa memória? Em caso 
afirmativo, quem são os indivíduos que estão fadados/as ao esquecimento social? 
Já vimos que professores e professoras, ao longo de suas vidas, colecionam, por 
diversas imposições profissionais e por motivos socioafetivos, uma variedade de registros 
relacionados tanto à sua formação acadêmica quanto às suas práticas educativas cotidianas. 
São esses registros que, no seu conjunto, se constituem nos arquivos pessoais desses 
indivíduos. Segundo MIGNOT (2006) 
 
não são apenas os/as educadores/as que tiveram destaque na cena 
pública que preservam documentos. Os escritos que povoam as caixas 
de guardados de professores/as permitem compreender a importância 
da escrita na vida de cada um e de todos. Tais documentos registram 
uma particular experiência profissional: a primeira escola, a primeira 
turma, um aluno que aprendeu a escrever, um curso realizado, uma 
festa promovida, um embate para colocar em prática uma proposta, os 
dilemas e acertos provocados por uma metodologia empregada, uma 
mudança na legislação, uma reforma administrativa, uma formulação 
de planejamento e até mesmo um novo direcionamento político-
pedagógico. (p.49) 
 
No entanto, esses arquivos dificilmente ganham visibilidade social para além de um 
pequeno núcleo de pessoas até serem, quase sempre, descartados de forma definitiva por 
familiares ou responsáveis pelo espólio, após o falecimento de seus proprietários ou 
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proprietárias. 
Contendo os mais distintos registros da história de vida pessoal e profissional 
desses/as  praticantes, esses arquivos são significativos lugares de memória que, por sua 
natureza, materialidade e historicidade, podem autorizar a re-criação de narrativas acerca 
desses/as profissionais em instituições de ensino, recuperando parte de suas práticas 
educativas e trajetórias da formação docente. 
Esses arquivos privados, com seus registros, vestígios e evidências diversas, 
explicitam o que OLIVEIRA (2003) denomina currículos praticados, aqui compreendidos no 
sentido daquilo que ocorreu, de forma efetiva, nos diferentes cotidianos dos diversos 
espaçostempos nas e das escolas, além de dar pistas para o impacto que teve na vida dos 
praticantes, certas decisões oficiais tomadas. 
Esses arquivos a que me refiro têm sido negligenciados por inúmeros pesquisadores e 
pesquisadoras enquanto possibilidade para criação de conhecimento nas e das escolas, de 
seus agentes, de suas práticas e das redes de relações – destacando-se as de poder, que são 
estabelecidas nos seus múltiplos espaçostempos. 
Embora exista um reconhecimento em relação à importância dos mesmos, há um 
paradoxo no que tange a sua utilização quanto à produção de conhecimento acadêmico e que 
se expressa pelo pouco uso deles em grande parte do conjunto das pesquisas até então 
realizadas, pelo menos no Brasil. 
Desta quase indiferença, e contrariando, correntes de pesquisas em história da 
educação, junto com as pesquisas nos/dos/com os cotidianos, têm permitido visualizar as 
novas possibilidades sem desejar esgotar as possibilidades a serem citadas, lembro as 
pesquisas recentes realizadas por Ana Chrystina Venâncio Mignot; Maria Teresa Santos 
Cunha, Elaine Constant de Souza e Larissa Frossad Rangel Cruz entre outras pesquisadoras. 
Como compreender essa situação hegemônica de aparente indiferença? Quais as 
críticas e preconceitos, se eles existem, que rondam essa atitude de descarte? Quais são os 
limites do uso desses arquivos nas pesquisas educacionais no Brasil? Quais são suas 
possibilidades? Qual sua importância, para o conhecimento da cultura material escolar, 
existente nesses papéis e demais artefatos que compõem esses acervos? 
A produção brasileira vem sendo marcada pela predominância das pesquisas que se 
constituem a partir de outro tipo de arquivo pessoal: o das personalidades públicas, isto é, de 
figuras tidas como notáveis por se destacaram no cenário educacional nacional ou de uma 
determinada região ou localidade do país. 
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São ainda esses os arquivos privados que têm sido alvo da atenção, inclusive recente, 
de pesquisadores e pesquisadoras interessados nos atuais rumos tomados pelas abordagens 
historiográficas na direção da história cultural e da micro-história, que vêm se utilizado de 
fontes diversas para esse fim. 
Segundo PROCHASSON (1998) 
 
o interesse crescente pelos arquivos privados corresponde a uma mudança 
de rumo fundamental na história das práticas historiográficas. Dois fatores, 
ligados aliás um ao outro, me parecem ser capazes de esclarecer o gosto 
pelo arquivo privado. O primeiro é o impulso experimentado pela história 
cultural e, mais particularmente, a multiplicação dos trabalhos sobre os 
intelectuais. O segundo está vinculado à mudança da escala de observação 
do social, que levou, sobretudo pela via da micro-história e da antropologia 
histórica, a um interesse por fontes menos seriais e mais qualitativas.(p. 7) 
 
Essa documentação presente nos arquivos dessas personagens notáveis foi, por assim 
dizer, de alguma forma, preservada intencionalmente e, quase sempre, já se encontra, em 
algum lugar de memória, reunida, higienizada, catalogada e colocada à disposição dos 
pesquisadores e pesquisadoras, estudantes e do grande público, seja sob a guarda de 
instituições oficiais ou privadas, seja constituindo-se em fundos pertencentes aos museus ou 
arquivos escolares e pedagógicos. 
As possibilidades desses arquivos socialmente reconhecidos como dignos de 
investigação são do conhecimento dos interessados na área educacional e se explicitam na e 
pela produção existente, que se pode afirmar significativa. Entretanto, o que nos interessa 
pensar deles é: – quais são os limites dos tipos de pesquisas que os utilizam para coleta de 
dados e produção de conhecimento? 
Entendo que, na maioria esmagadora dessas pesquisas, a personalidade pesquisada, 
tomada como “objeto” de investigação no sentido do que lhe é imputado pelo modelo 
hegemônico de se fazer pesquisa na área educacional, é instada à condição de exemplo com 
todo o peso que isto significa, apesar do enorme interesse que temos por eles. 
Os discursos que se criam em torno dessas pessoas, muitas vezes, conduzem ao 
desaparecimento da maior parte dos conflitos inerentes ao próprio ato de viver. Isenta-os dos 
mal-entendidos, dos equívocos, das inseguranças, dos maus humores, dos erros e dos 
sentimentos humanos mais vis, bem como das contradições que são inerentes a todos os 
sujeitos
2
 encarnados (NAJMANOVICH, 2001) e que são criadas e se manifestam em nossas 
 
2
 Mantenho a expressão para ser fiel a autora. 
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redes cotidianas do existir. 
Essas contradições, esses sentimentos muitas vezes soterrados, contribuem para 
mitificar essas pessoas, homens e mulheres ilustres, elevando-as à condição de excelência, 
benemerência e perfeição próxima à idolatria. 
Cultua-se esse ou aquele educador ou educadora em detrimento de outros/as – a 
maioria silenciada, que se mantém marginalizada e excluída da memória social pelas 
estruturas de poder daqueles/as que decidem, em última instância, quem pode ou deve tornar-
se memoriável e como deve ser esta memorialização. 
Criam-se discursos eloqüentes de perfeição, de acertos constantes nas ações dessas 
personalidades ilustres, fato que, por um lado, ajuda a inibir a crítica à sua obra e, quando 
não, a impossibilita. Por outro, esses discursos conduzem à exclusão, principalmente pela 
indiferença, dos demais indivíduos de vidas comuns existentes na educação dificultando uma 
tomada de consciência dos mesmos/as acerca da importância do trabalho que realizam, nos 
cotidianos, nos diferentes espaçostempos nas e das escolas. 
A produção historiográfica da educação forjou, e ainda tem forjado, de modo não 
exclusivo, esses modelos de excelência valorizando as obras desses ou daqueles grandes 
educadores ou educadoras e/ou suas ações educativas que se concretizam pelas e nas 
propostas de idéias pedagógicas, que buscaram implementar através das políticas 
governamentais quando ocuparam cargos públicos de relevância em qualquer nível do poder 
político-educacional. 
Eis aqui uma importante diferença entre esses indivíduos considerados eméritos e os 
do chão da escola ou de vida comum, qual seja, o fato de já estarem, em vida, consagrados 
publicamente antes mesmo da ação de seus biógrafos. 
Percorrer uma estante de livros, um stand de qualquer editora em feiras ou em 
eventos educacionais, folhear um catálogo de obras ligadas à área da educação, entre outros 
meios de divulgar a produção historiográfica existente, pode nos conduzir a essa conclusão. 
Aqui, a crítica se volta, num aspecto, para o fato de que, independente da ação 
deliberada ou não dos pesquisadores e pesquisadoras nos processos de (auto)biografar, não se 
pode esquecer que 
 
nada é neutro. Nada é imparcial. Tudo é conformado, apresentado, 
representado, simbolizado, significado, assinado, por aquele que fala, 
fotografa, escreve, ou pelo burocrata governamental, com o propósito 
definido, dirigido a uma determinada audiência. (COOK, 1998, p.15) 
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   Outro aspecto a ser apontado é o de que os modelos hegemônicos de produção do 
conhecimento na área possuem limites e eles se apresentam circunscritos e engessados por 
métodos e técnicas investigativas que precisam e podem ser superadas. 
Essas pesquisas reduzem a possibilidade de criar conhecimento acerca da educação e 
das escolas a alguns poucos lugares de memória de caráter bem específicos, ao se utilizarem 
de uma documentação eminentemente oficial: leis, decretos, deliberações, planos e diretrizes 
que forjam políticas públicas; além dos arquivos administrativos escolares e seus registros 
oficiais. Todavia, deixam de lado os registros dos/das praticantesdocentes, que são 
testemunhos dos usos a que estiveram submetidos o que lhes foi instituído. 
O mesmo ocorre quando se busca pesquisar as histórias de vida dos grandes 
educadores e educadoras, pois a utilização de registros (auto)biográficos como os diários, a 
correspondência epistolar privada, as fotografias, entre outros artefatos ou evidências de suas 
ações no campo educacional, não lhes retira o caráter institucional. 
É certo que essa produção é significativa para se conhecer parte da história da 
educação brasileira, mas não é suficiente e nem pode ser tomada como sendo a única via para 
se ter acesso ao conhecimento na área. 
Para essas personagens públicas nacionais, regionais ou locais tem havido um lugar 
de destaque na historiografia da educação brasileira, fato que resulta em uma produção ainda, 
marcadamente,  positivista, que se caracteriza por uma produção fundada em narrativas 
lineares de histórias de vida, numa ordenação cronológica que exalta os atos ou ações desses 
sujeitos tidos como excepcionais nos contextos onde viveram, isto porque, sabemos, 
 
a linearidade é uma trama subjacente da modernidade: se encarna na 
perspectiva pictórica, no cálculo infinitesimal, no sistema contábil, na 
filosofia positivista do conhecimento, na concepção mecânica do 
corpo, na ideologia do progresso e na ‘sobrevivência do mais apto’. 
(NAJMANOVICH, 2001, p.22) (grifo meu) 
 
Aos demais indivíduos que compõem a maioria dos que agem nos múltiplos 
espaçostempos cotidianos da educação, tem sido reservado o lugar do esquecimento, com o 
obscurecimento de suas ações cotidianas, independente deles e delas (re)produzirem, criarem, 
selecionarem e guardarem, as evidências de seus saberes e fazeres, materializados nos 
diferentes suportes e registros de suas práticas educativas, das suas relações afetivas, 
profissionais e administrativas, bem como os da qualificação docente, que realizaram e 
realizam no campo educacional. 
Por que existem resistências quanto à utilização dos documentos de professores e 
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professoras, praticantesdocentes existentes nas escolas, apesar de haver uma profusão, uma 
diversidade desses registros e o reconhecimento de que são inúmeras suas possibilidades de 
uso no campo da pesquisa educacional? 
Há uma, entre as críticas presentes nos discursos de grande parte dos pesquisadores e 
pesquisadoras, para não utilização dos arquivos dessas personagens comuns em suas 
pesquisas. Em outras palavras, existe um fato recorrente nos discursos produzidos por esses 
pesquisadores e pesquisadoras que se explicita, sob a forma de crítica e que, de alguma 
forma, concorre para justificar a aparente indiferença quanto à utilização desses arquivos em 
suas pesquisas. 
Essa crítica reside na argumentação de que a fragmentação dos arquivos, a dispersão 
dos registros e, quase sempre, as arrastadas negociações com familiares, herdeiros/as e/ou 
curadores/as acarretam inúmeros transtornos para o trabalho de quem pesquisa. 
Sendo difíceis de serem localizados, demandando longas negociações e muito tempo 
e trabalho dos que pesquisam, esses arquivos acabam sendo evitados. 
A fragmentação, a dispersão e as dificuldades nas negociações para o acesso 
relacionadas a esses arquivos emergem nessas críticas se não como elementos impeditivos 
pelo menos como fatores que tornam o processo mais lento, difícil, instável e penoso para os 
pesquisadores e pesquisadoras. 
A resistência, quase sempre presente, dos proprietários/as, herdeiros/as e/ou 
curadores/as do espólio, no que tange a defesa da preservação da intimidade do/a 
biografado/a tem sido um obstáculo, muitas vezes intransponível, independente da mesma ser 
uma personagem pública ou ordinária. 
Segundo COSTA (1998), 
 
a esfera da intimidade, diz HANNAH ARENDT, é regida pelo 
princípio da exclusividade. Esse princípio não se confunde com o da 
diferenciação, que marca a diferença entre os indivíduos, própria da 
esfera privada, e que se opõe ao público enquanto espaço do coletivo. 
A ‘intimidade’ é a esfera que comanda as escolhas pessoais e que não 
segue nenhum padrão objetivo. É exatamente a intimidade enquanto 
esfera do exclusivo que a autora sugere como limite ao direito à 
informação, através da ponderação de que o que constitui a vida 
íntima das pessoas não é de ‘interesse público’. A intimidade não 
exige publicidade, porque não envolve direito de terceiros. E por ser 
exclusiva, sente-se lesada quando é divulgada ou invadida sem 
autorização. ( p.7-8) 
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MIGNOT (2002) nos fala de seu dilema ético como pesquisadora ao percorrer a 
privacidade de Armanda Álvaro Alberto, uma das três mulheres signatárias do Manifesto da 
Nova Escola, de 1932, em pesquisa realizada nos registros e guardados que lhe serviram de 
base para sua tese de doutoramento, dizendo: 
 
ao vasculhar o arquivo de Armanda para traçar sua trajetória não 
havia como fugir ao dilema ético. Sempre, em alguma medida, estava 
cometendo uma invasão de privacidade, usurpando sua vida. 
Sublinhando, destacando, congelando, refinando, filtrando, 
depurando, deturpando. Não consegui fugir da sina: toda 
interpretação é tradução, ficção. (p. 56) 
 
Soma-se a essas questões o fato de que trabalhar com esses arquivos de uma forma 
mais concreta é estar submetido/a a riscos acadêmicos a que muitos pesquisadores/as não se 
desejam expor, como o de se tornarem mais vulneráveis, inclusive à perda da neutralidade e 
da objetividade pretendidas e que acreditam ter em suas pesquisas, considerando os processos 
hegemônicos de produção do conhecimento fundados nos pressupostos epistemológicos da 
modernidade e que se encontram consagrados por um número significativo dessas pesquisas. 
NAJMANOVCICH (2001) lembra que: 
 
a ciência moderna foi construída a partir do pressuposto de uma 
exterioridade e independência do objeto representado e do sujeito 
cognitivo. O ‘objeto’ era uma abstração matemática, um conjunto de 
propriedades mensuráveis e depois moldáveis. Os únicos modelos 
matemáticos que a ciência clássica aceitou foram os lineares. O 
‘sujeito’ era pensado como uma superfície que refletia, capaz de 
formar uma imagem da ‘natureza externa, anterior e independente’ 
dele. ‘Conhecer era descrever e predizer’. O sujeito não entrava no 
quadro que ele mesmo pintava. Colocava-se imóvel, de fora, seguindo 
metodicamente as leis eternas da perspectiva. ( p.22) 
 
Entretanto, há outra crítica possível que vem em sentido contrário à anterior e que 
gostaria de pôr em destaque. Essa, em contrapartida, vem daqueles pesquisadores e 
pesquisadoras que procuram trabalhar com esses arquivos de pessoas de vida comum 
existentes nas escolas considerando sua fragmentação e dispersão não como limites ou 
impedimentos, mas, e principalmente, como possibilidades oferecidas, por essas 
características, para os processos de captura do que há de singular nessas vivências, sem 
perder o sentido do coletivo que as mesmas traduzem, como por exemplo, as que se 
encontram presentes nas práticas educativas dos professores e professoras e/ou em seus 
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processos cotidianos de formação e que, por isso mesmo, podem dar conta de outras histórias 
das escolas e da educação ainda não-ditas ou escritas e que se fazem necessárias para 
ampliação do conhecimento nessa área. 
O que esses registros em arquivos permitem é a possibilidade da apreensão daquilo 
que é único e que, no entanto, apesar de estar presente e se constituir parte importante dos 
currículos praticados de maneira efetiva por professores e professoras, alunos e alunas e 
demais agentes relacionados às escolas, tem ficado de fora das produções acadêmicas do viés 
hegemônico. 
Por que as histórias das práticas educativas cotidianas nas salas de aula desses 
praticantesdocentes não têm sido contempladas nessas pesquisas educacionais? 
Quando observarmos, pelo menos, a produção acadêmica brasileira que envolve os 
arquivos pessoais de professores e professoras, é possível arriscar uma crítica que se 
materializa sob a forma de uma afirmativa: as práticas educativas, de preferência aquelas 
realizadas por professores e professoras de vida comum que agem nos cotidianos das salas de 
aula, não se constituem em área de interesse para muitos pesquisadores e pesquisadoras por 
uma dupla discriminação. 
A primeira delas está relacionada ao fato de esses/as personagens parecerem estar 
despossuídos do direito a um lugar na história, pois caberia a eles/as reproduzirem as ações 
educativas presentes nas propostas das políticas oficiais oriundas dos gabinetes do poder e/ou 
das idéias formuladas pelos educadores ou educadoras consagrados/as, enquanto a segunda 
relaciona-se ao estudo das práticas que são consideradas, no campo da pesquisa, um saber de 
menor relevância frente às questões teóricas, pois que se veiculam ao fazer, numa clara 
alusão a dicotomia teoria-prática, conhecimento-senso comum ou saber-fazer, consagrada 
pelo pensamento moderno. 
Este segundo aspecto traz implícito tanto uma valorização do conhecimento teórico 
produzido por indivíduos que se autorizam ou são autorizados e reconhecidos pela sociedade 
enquanto  detentores e detentoras do conhecimento, quanto à produção de discursos que 
reduzem as práticas educativas a esfera do fazer cotidiano das salas de aula. Lugar que seria 
da reprodução onde não caberia a criação ou produção de conhecimentos, instituindo uma 
imagem deste espaçotempo enquanto lugar da rotina, da mesmice, da repetição, logo sem 
valor para as pesquisas científicas. 
Quanto à primeira discriminação, pode-se afirmar que é esse um dos motivos pelo 
qual, há muito tempo, as pesquisas que utilizam arquivos pessoais de professores e 
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professoras vêm definindo os parâmetros que determinam aquelas personagens que possuem 
status para a imortalidade e outras que não os têm. 
Essa triagem, essa definição, invariavelmente, passa pelos poderes 
institucionalizados, ganhando força na mídia, que reforça o caráter de excepcionalidade 
dessas ou daquelas pessoas. Assim, passam a ser considerados/as como exemplos para suas 
comunidades, municípios, cidades e para a própria nação, sendo seus arquivos preservados 
em vida pelos/as próprios/as e, depois, por suas famílias ou curadores/as até, quase sempre, 
serem negociados ou doados para determinadas instituições. 
A concepção de que alguns poucos indivíduos devem ter seus trabalhos, suas histórias 
de vida e práticas acolhidas e consideradas em detrimentos de outros/as tem reforçado a 
dicotomia que coloca de um lado o conceito do educador ou educadora emérito/a e do outro, 
o/a do/a educador ou educadora que deve estar reduzido/a à condição de reprodutor/a das 
políticas públicas e das ações governamentais, quase sempre fundadas nas propostas e idéias 
dos/as primeiros/as ou deles/as decorrentes. 
Esta personagem banal, por assim dizer, tido como um indivíduo sem nenhum 
prestígio, reputação ou relevante contribuição à educação, não pode possuir uma história ser 
contada, o direito ao reconhecimento, ao respeito e à dignidade que deveria ser atribuída ao 
seu saberfazer – aos seus conhecimentos, à sua produção, pois que se naturaliza a noção de 
que a ele ou ela cabe a reprodução e de que nada de original está presente em suas práticas 
e/ou nos múltiplos registros dispersos e fragmentados que compõem seu arquivo pessoal. 
Assim, estão condenados/as ao silêncio, ao esquecimento de suas histórias de vida e 
formação. 
Quando muito, esses papéis velhos guardados por professore/as são considerados, 
pelo pensamento científico hegemônico, como coisas da afetividade de antigo/a mestre/a, mas 
sem nenhuma historicidade para a pesquisa e/ou criação de conhecimento no campo 
educacional. 
Entretanto, para não parecer injusto ou radical demais, não se pode negar que a 
historiografia da educação vem buscando transformar-se nas últimas três ou quatro décadas. 
É fato que há uma intenção e leveza em recentes trabalhos acadêmicos que se procuram 
legitimar no campo dessas pesquisas a partir de novos objetos de estudos, que têm garantido 
e exigido novas formas de abordagens que acabam por impor novos métodos e epistéme. 
Nesses trabalhos, ainda reduzidos frente a tantas possibilidades, alguns autores e 
autoras têm buscado perscrutar arquivos pessoais de pessoas de vidas comum existentes nas 
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escolas e/ou seus próprios registros constituídos durante sua trajetória profissional e pessoal 
criando uma produção, basicamente, memorialista. 
Um dos limites de vários desses trabalhos, no meu entender, se expressa sob a forma 
de crítica que pode ser feita às escolhas desses pesquisadores e pesquisadoras em relação as 
personagens que têm suas experiências de vida (auto)biografadas. 
Na maioria dos casos, esses indivíduos tomados como de vida comum, na realidade, 
pertencem às famílias tradicionais de uma determinada localidade ou região, logo são típicos 
representantes das elites locais, aos quais se atribuem uma notabilidade, quase sempre, por 
trabalhos de cunho filantrópico e/ou de dimensão sociocultural realizado junto às 
comunidades dos lugares onde viveram. 
Este fato acaba atribuindo a essas pessoas um status de alguém especial e que, por 
isso mesmo, merece ter sua história contada devido à semelhança, em menor escala, ao 
trabalho realizado, em nível nacional, pelos vultos da educação. 
Essas escolhas não deixam de se constituírem em estratégias de legitimação de poder, 
reforçando uma história que ainda, na maior parte dos casos, estima as ações e personagens 
das elites e a noção herdada da historiografia tradicional que acaba por vingar transformando-
os numa espécie de exemplo a ser seguido e reproduzido pelos outros membros de sua 
comunidade, o que tem servido para inibir e negar a criatividade e a originalidade presente 
nas ações dos praticantesdocentes existentes nas escolas. 
A diversidade dessa produção historiográfica tem aberto caminho para pesquisas 
memorialistas, de maneira predominante, na vertente das histórias de vida de professores e 
professoras, com ênfase nos processos de formação profissional docente, utilizando, em larga 
escala, o método e as técnicas, por exemplo, da história oral. 
Existem alguns aspectos importantes a serem ressaltados que se apresentam como 
possibilidades, mas também outros que sugerem limites na utilização das fontes orais. 
Um primeiro aspecto, e que pode soar como crítica a utilização das fontes orais, está 
relacionado à noção de fabricação desses registros, sejam os depoimentos ou as entrevistas e 
seus desdobramentos, como as gravações e as transcrições, pois que são produzidas a partir 
da intencionalidade de se ouvir histórias de pessoas-fontes (FISCHER, 2004, p. 151) para 
atender a um propósito definido, que é o das demandas desse tipo de pesquisas. 
Este fato requer do/a pesquisador/a um cuidado, uma atenção redobrada, por um lado, 
para não acabar promovendo a criação de fontes com objetivos de atender a um a priori – o 
que é marca das pesquisas tradicionais – e, por outro, estar atento para evitar interferir 
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durante o processo de gravação nas narrativas / lembranças dos depoentes, por mais 
inverossímil ou parcial que lhe possa parecer o depoimento, pois esse deve ser tomado como 
expressão da verdade do indivíduo que depõe. 
Essa possível e polêmica intencionalidade presente em sua gênese, muito pelo 
contrário, não indica, para os pesquisadores e pesquisadoras das histórias de vida e formação 
profissional, entre os quais se situam muitos pesquisadores com os cotidianos, nenhum 
demérito ou fragilidade desse tipo de fonte, sendo o declarado pelo/a depoente considerado 
como expressão da verdade que ele ou ela conhece ou produz. 
A entrevista e o depoimento são técnicas, dinâmicas apropriadas de coleta de dados 
nesse tipo de pesquisa. Nesse sentido, essa fabricação da fonte é importante para a produção 
de novos saberes que ampliam os conhecimentos já consolidados acerca das temáticas, dos 
contextos e das histórias de vida dos/das praticantes pesquisados/as, quer pela introdução de 
novos dados, quer pela contestação dos já existentes. 
Os recursos utilizados pela história oral promovem, desta forma, a possibilidade de se 
ir além do que nos conta a história oficial. Contudo, não se pode omitir que há uma literatura 
significativa de críticos conservadores ligados ao paradigma cartesiano que resistem à 
utilização dessas fontes em suas pesquisas ou quando muito sentem necessidade de cruzar as 
informações coletadas nas entrevistas e nos depoimentos com dados de fontes escritas e tidas 
como oficiais. 
Um segundo aspecto refere-se a algo que distancia os trabalhos que venho realizando 
no campo acadêmico da maior parte das pesquisas com história oral, pelo menos as de meu 
conhecimento e que, ao mesmo tempo, as aproximam, mesmo que de maneira diferenciada, 
das pesquisas tradicionais. 
Esse aspecto é o de que nelas existe uma desvalorização, pela omissão, da utilização 
dos registros relacionados às práticas educativas cotidianas desenvolvidas no espaçotempo 
sala de aula, para se pensar e criar conhecimento acerca dos processos de formação 
profissional dos indivíduos pesquisados. 
Identifico e reconheço, como outros autores e autoras entre os quais NÓVOA (1995a, 
1995b, 2005), HUBERMAN (1995) e CANDAU, (1998), que a questão da formação 
continuada do professor e professora é de extrema complexidade e que não deve ser reduzida 
a determinados espaçostempos e práticas. No entanto, tenho reivindicado em meus escritos 
pontuar a sala de aula e as práticas educativas docentes aí realizadas, como fundamentais 
nesse processo. Isso porque 
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a sala de aula é, no seu movimento cotidiano, por mais que venhamos 
a planejar nossas atividades, ‘espaçotempo’ singular de possibilidade 
do imprevisível. Assim, o conjunto das situações que ali se produzem, 
incluindo as mais inusitadas, confusas e incertas, é formador. Não há, 
por assim dizer, experiências negativas para a formação profissional e 
pessoal, pois todas as situações ali vividas nos ensinam no dia-a-dia a 
sermos professores/as. (PACHECO, 2004, p.57) 
 
Entretanto, no que tange a utilização dos processos de pesquisa que têm como base a 
história oral, minha crítica está direcionada para o fato de que os percursos da formação 
continuada, recuperados na maioria dos trabalhos que conheço, têm sido pensados e 
discutidos a partir de outros referenciais existentes nas escolas e nas vidas pessoal e 
profissional desses/as praticantes investigados que não aqueles que procuram reaver, pelos 
processos mnemônicos, o exercício cotidiano dos saberesfazeres desses/as educadores/as 
que, em última instância, se explicitam nas e pelas suas práticas educativas dentro e fora das 
salas de aula. 
Um terceiro aspecto a se destacar e que, no meu entender, aproxima a maior parte 
desses trabalhos recentes de história oral aos dos trabalhos mais clássicos é o de que ambos 
se organizam a partir de uma lógica semelhante, pois se utilizam da construção de narrativas 
das histórias de vida, onde os fatos, coletivos ou individuais, relacionados as personagens que 
têm suas trajetórias investigadas, são dispostos de forma linear, numa abordagem 
marcadamente cronológica, onde ocorre a valorização dos acontecimentos associados às 
noções de luta, sacrifício, dificuldade, superação e conquista de seus protagonistas, num 
recorte histórico definido pelos pesquisadores ou pesquisadoras e que, em última instância, 
nos remetem a um processo de heroicidade e mitificação dos (auto)biografados ou 
biografadas ascendendo-os à condição de notabilidade. 
Nilda Alves, em artigos, palestras e conversas informais, tem chamado a atenção para 
o fato de que em nossa formação como indivíduos dos cotidianos e pesquisadores/as as 
marcas da modernidade são ainda muito fortes e estão num constante processo de iteração e 
conflito com nossas decisões e desejos de mudanças, por isso, somos colocados à prova de 
forma intermitente. É difícil, mas necessário, romper com esses pressupostos; contudo, 
eventualmente, nos percebemos ou nos surpreendemos enredados e cegos nas contradições 
entre nossa formação, adquirida dentro do paradigma hegemônico e nossas tentativas de 
compreender os outros processos, os cotidianos. 
Von FOERSTER (1996) aponta esses limites, na abordagem que faz a respeito das 
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disfunções de segunda ordem, remetendo-nos à reflexão acerca do fato de que não vemos que 
não vemos; em outras palavras, não percebemos, em diversas situações cotidianas, que 
estamos parcialmente cegos. Esta dupla cegueira: as pessoas não vêem que não vêem... (isto 
é) a cegueira da cegueira (Von FOERSTER, 1996, p. 60), pela lógica da percepção, nega a 
regra básica da lógica ortodoxa – que afirma que duas negativas produzem uma afirmativa e, 
não nos outorga a visão (ibdem, p. 61). 
No processo de superação desses limites, vamos encontrar a importância da presença 
de outros/as praticantes com os/as quais convivemos e que se nos apresenta como 
possibilidades de ir além desses entraves, ao nos indicar, por diálogo e argüição, o que não 
vemos. Em síntese, precisamos do outro para superar nossas limitações. 
ALVES e GARCIA (2008) reafirmam a importância desse coletivo, para os 
pesquisadores com os cotidianos dizendo: 
 
nas pesquisas que fazemos e vemos fazer, alguns aspectos têm sido 
destacados por nós e para nós. Um deles é a necessidade grande que 
tod@s temos sentido de trabalhar coletivamente. Para nós, essa 
necessidade do coletivo se deve a um princípio teórico-epistemológico 
e político de que o conhecimento é produzido, ou criado, ou tecido, 
dependendo de quem fala e, portanto, de onde fala, não importa, no 
coletivo (grifo meu). Isto significa que nas pesquisas em que estamos 
enredad@s não nos é possível trabalhar sozinh@s, seja porque 
assumimos, com von Foerster (1995), que a única forma de 
reconhecermos nossos erros e nossas lacunas de pensamento é pelo 
olhar do outro, seja porque com Bakhtin (1999) ou com outros leitores 
de Bakhtin aprendemos que nossa fala vem carregada de outras falas, 
portanto cada fala ou escrita viveu uma longa história até chegar ao 
que denominamos, com muito cuidado, autoria. E, ainda com Bakhtin, 
que há um excedente de visão que só o outro pode captar e, quem 
sabe, von Foerster tenha como nós, aprendido com Bakhtin, que esta 
corrente de saberes que vem de muito longe e a nós chega, só no 
momento em que colocamos a nossa marca, neste momento, única, 
singular, peculiar, nos permite afirmarmo-nos autor@s. Talvez 
autor@s porque outr@s, muit@s outr@s antes de nós, ou a nós 
coetâneos, nos deram “cola” sem saber. (ALVES e GARCIA, 2008, p. 
11) 
 
 Essas marcas ou pontos cegos estão presentes em cada um de nós e nos conduzem a 
atitudes contraditórias, mas não impeditivas, de se buscarem possibilidades epistêmico-
metodológicas para se criarem outros e novos conhecimento na área educacional. 
Nesses registros presentes nos arquivos de professores/as de vida comum existentes 
na escola, há evidências de suas práticas cotidianas, de seus percursos como educadores/as, 
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das estratégias (CERTEAU, 1994) do poder instituído, mas também das astúcias e dos usos 
de seus praticantes. 
Esses registros das práticas  acrescidos de uma documentação oficial – diplomas, 
certificados os mais diversos, portarias, memorandos, entre outros documentos – sinalizam 
pistas da formação profissional e pessoal desses/as praticantes atribuindo-lhes historicidade. 
Num primeiro momento, eles aparecem para os/as pesquisadores/as como evidências 
que não foram criadas e/ou colecionadas com a intenção de servirem como fontes para esse 
tipo de estudo ou pesquisas, mas assim se constituíram e se constituem na medida em que, 
preservados por diferentes injunções do descarte natural realizado periodicamente pelos/as 
professores/as em seus papéis velhos, acabaram por se constituir em parte dos arquivos 
pessoais desses indivíduos. 
Essa documentação, por assim dizer, não intencional em sua gênese no que se refere à 
pesquisa, anseia a possibilidade de se tornar fonte apesar das inúmeras dificuldades que 
colocam para os/as pesquisadores/as. 
Para trabalhar com elas, há de se enfrentar grandes desafios aos quais os/as 
pesquisadores estão submetidos e que devem buscar ultrapassar, pois o mundo dos arquivos, 
apesar de apresentar possibilidades, impõe limites que não são poucos nem pequenos. A 
documentação, como uma esfinge, desafia-nos com seus segredos e suas histórias que vão 
desde a produção até os motivos de sua conservação, passando por seus/suas proprietários/as 
– estrangeiros que são para nós, por ser o outro. 
Como trabalhar com esses registros do vivido, que são diversos, fragmentados e que 
se encontram emaranhados nesses acervos pessoais obedecendo a lógicas próprias de 
organização? Como lidar com essas produções, que se constituíram ao longo de uma vida e 
que apresentam naturezas e temporalidades diferentes? Como, enquanto pesquisadores com 
os cotidianos é possível criar narrativas que tecem um vivido possível para as histórias que, 
um dia, foram registradas nesses diferentes suportes? Quantos são os fios necessários para a 
urdidura dessas histórias? 
Para os pesquisadores com os cotidianos, a questão não é de quantidade. A pergunta 
dever ser redimensionada para: - quais são os fios que devo usar nesta tessitura? O que se 
precisa evidenciar é que se trata de uma questão de escolha e não de quantidade, todavia 
tendo consciência do risco que se corre ao deixar de fora outras histórias e/ou acontecimentos 
não menos importantes do que aqueles escolhidos. 
Como urdir os fios entretecendo o texto final que se dará a ler? Responder a esse 
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conjunto de indagações nos conduz a questões que envolvem concepções não só de uso das 
fontes, mas epistemológicas e de compreensão de que o texto tecido é sempre fruto da 
relação reticular que com elas os/as pesquisadores/as venham a estabelecer. 
Por que se deve investir no desafio de trabalhar com esses arquivos apesar das 
dificuldades que eles apresentam? 
Entre as respostas possíveis, a que pretendo destacar é a do fato de se tentar 
interromper a possibilidade de tornar profética a afirmação que se segue: 
 
os arquivos são templos modernos – templos memória. Como instituições, 
tanto como coleções, os arquivos servem como monumentos às pessoas e 
instituições merecedoras de serem lembradas. Igualmente, as que são 
rejeitadas por serem julgadas não merecedoras, têm seu acesso negado a 
esses templos da memória e estão fadadas, assim, ao esquecimento de 
nossas histórias e de nossa consciência social. (COOK, 1998, p. 20) 
 
Os arquivos pessoais de praticantesdocentes enquanto espaçostempos do vivido, mas 
que se encontram remetidos ao olvido como na afirmação de Cook, podem nos permitir 
acesso a outros saberes e histórias das escolas, da formação e das próprias práticas 
educativas de seus/suas proprietários através da criação de narrativas das escolas 
praticadas. Para que isso se torne concreto, essas histórias necessitam ser contadas, ouvidas, 
registradas e escritas. 
Os arquivos dos/das praticantesdocentes surgem como espaçostempos prenhes de 
possibilidades para outras e novas histórias das escolas e de seus sujeitos comuns, mas 
também possuem limites. Um deles é de caráter exógeno, pois se coloca fora da 
materialidade dos próprios arquivos. A esse limite talvez possamos, como pesquisadores com 
os cotidianos, responder de forma positiva e rápida, que é a de por fim às discriminações e 
preconceitos que eles enfrentam por uma parte considerável dos/as pesquisadores/as. 
As discriminações e os preconceitos, as possibilidades e os limites que aqui busquei 
enfatizar não são os únicos, nem quiçá os mais significativos no trabalho com os arquivos 
pessoais dessas personagens de vida comum existentes nas escolas, mas são aqueles que 
pretendo pôr em discussão nesta tese. 
Por que esses arquivos foram os escolhidos para esta tese e não outros entre as 
centenas de professores/as das minhas relações cotidianas ou dos milhares e milhões que 
seriam possíveis conhecer por indicação ou pesquisas em Centros de Documentação e 
Museus Escolares? O que existe na vida profissional dessas pessoas escolhidas para terem 
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seus arquivos pessoais pesquisados? Como deve ocorrer minha aproximação com os registros 
presentes nos arquivos desta pesquisa? Quais os percalços que poderei ter que enfrentar na 
realização deste projeto? Como superá-los ou não no curso dessa investigação? 
Esses foram alguns dos questionamentos que me acompanharam durante o processo 
de elaboração desta pesquisa e para os quais fui criando provisórias respostas, que foram 
cambiando durante o processo de interlocução que travei com os acervos pesquisados. 
Entre os desafios que um/a pesquisador/a pode encontrar numa investigação 
semelhante a essa se pode acrescentar o fato da existência de documentação em demasia ou, 
por outro lado, de sua escassez. Em ambos os casos se faz necessário encontrar soluções 
criativas para o excesso ou para a falta. 
Trabalhar com três arquivos na elaboração de uma tese de doutorado, além de ser 
desafiador, é, para alguns/as, até imprudente devido à possibilidade de volume e diversidade 
dos registros que esse conjunto pode conter. Apesar de não ser impeditivo à pesquisa, 
somam-se a esse fato algumas diferenças básicas existentes entre esses acervos, pois que 
pertencem ou pertenceram a praticantes que viveram suas experiências pessoais e 
profissionais em espaçostempos distintos, muito embora reconheça que existam relações 
entre eles, quer pela longa influência das escolas francesa nas escolas brasileiras, quer pelo 
conservadorismo presente nas instituições escolares. 
A escolha pela utilização do meu arquivo pessoal surge, em princípio, como óbvia, 
pois ele tem servido de base material e mnemônica para as pesquisas e textos que venho 
escrevendo há algum tempo. 
O arquivo de Dª Nilda Amélia, minha primeira professora da escola pública primária, 
quase que por acaso foi incorporado ao meu trabalho. Meu reencontro com ela e a descoberta 
da existência de seu acervo ocorreu em 2004, como parte das tarefas do Grupo de Pesquisa 
Redes de Conhecimentos em Educação e Comunicação: questões de cidadania do qual 
participo no PROPEd/UERJ. 
Os arquivos de Mlle Colly, professora francesa que se tornou inspectrice do 
departamento de La Gironde, França, entre o final dos anos 50 e o início dos anos 80, foi 
incorporado à minha pesquisa por alguns motivos de ordem político-institucional, buscando 
contribuir para aproximar entre dois grupos de pesquisas em Programas de Pós-Graduação, 
um na Faculdade de Educação da UERJ, sob a coordenação da Profª Drª Nilda Alves, minha 
orientadora, e o outro, na Université de Rouen, sob a coordenação do Prof Dr Jean Houssaye, 
que tem sido fundamental na aproximação com o INRP. 
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Três arquivos de praticantesdocentes dos espaçostempos escolares, pessoas comuns 
das escolas e uma massa documental expressiva relacionada às práticas educativas 
cotidianas e de formação profissional de seus/suas proprietários/as. Documentos de 
naturezas e temporalidades diferentes. Como resolver essa questão? Recortar espaçostempos. 
Escolher os fios. Dialogar com os fios. Tramar entretecendo os fios. Criar narrativas 
enredando seus/suas praticantes. Eis o desafio para este pretendente a pesquisador com os 
cotidianos. 
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CAPÍTULO 3 
 
ARQUIVOS PESSOAIS DE PRATICANTES-DOCENTES E AS 
PESQUISAS NOS/DOS/COM OS COTIDIANOS DAS/NAS ESCOLAS 
 
Tudo que é sólido se 
desmancha no ar. 
[Marx] 
 
A pretensão deste trabalho é a de trazer à discussão acadêmica algumas questões que 
ainda se apresentam de forma restrita ou às margens dos processos de criação de 
conhecimento na área da educação. Entre elas, as propostas e questionamentos que vêm sendo 
realizados pelos/as pesquisadorespraticantes nos/dos/com os cotidianos, procurando dar 
relevância a alguns de seus pressupostos epistemológicos, metodológicos e políticos, assim 
como valorizar as práticas educativas nos procedimentos de investigação como possibilidade 
de dar visibilidade aos/as praticantesdocentes dos espaçostempos escolares e aos seus 
arquivos pessoais com seus diversos e diferenciados registros (auto)biográficos. 
Este trabalho tem a pretensão de ser uma pesquisa que possa argumentar e refletir a 
partir da epígrafe deste capítulo: tudo que é sólido se desmancha no ar, ao propor colocar em 
discussão os modelos tradicionais de pesquisa na área educacional no que se referem às 
histórias de vida e à formação profissional, pela afirmação das propostas hoje encaminhadas 
pelos/as pesquisadores com os cotidianos. 
Existe, nessa pesquisa, a intenção de apontar para o fato de que é possível criar 
conhecimento utilizando-se das narrativas das práticas dos sujeitos comuns para se conhecer 
outras e diferentes histórias das/nas escolas, ampliando o conhecimento já existente no campo 
da história da educação, pois, de maneira divergente do que é proposto pela racionalidade 
moderna, identificamos as práticas como espaçostempos de criação de conhecimentos. 
OLIVEIRA e ALVES (2006), após breve histórico acerca dos percursos da construção 
das pesquisas em educação no Brasil na pós-graduação, mostram como determinadas escolhas 
políticas e organizacionais produziram um descarte ou uma negligência, por parte dos/as 
pesquisadores/as, das práticas escolares para compreensão dos cotidianos escolares: 
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assumimos [o coletivo dos/as pesquisadores/as], de modo hegemônico, 
com algumas honrosas exceções individuais e grupais, que estas [as 
práticas] formavam ‘espaçostempos’ de mínima importância, cheias de 
erros e repetições e nos quais se deveria intervir para mudar, a partir 
de fora – ou seja, assumimos, majoritariamente, o discurso que 
estudávamos, o das políticas oficiais que para pensarem e se exporem 
como propostas gerais, já que não pode ser de outra forma, 
precisavam negligenciar, ou mesmo desqualificar, as outras diferentes 
práticas, os atos minúsculos, as especificidades concretas, sem se 
entenderem também como práticas reais e, por isso, com os mesmos 
problemas de todas as práticas exercidas em todos os contextos em que 
vivemos e agimos cotidianamente, todas elas humanas e sociais, com 
uma história complexa de múltiplas relações.( p.580). 
 
O que significa seguir pelo viés proposto pelos/as pesquisadores com os cotidianos? O 
que muda e o que pode vir a permanecer nas atitudes investigativas que propõem? Existem 
marcas específicas nesses procedimentos? O que os/as torna diferentes do conjunto dos/as 
demais pesquisadores/as? 
Seguir por esse viés, entre outras ações, implica fazer uma escolha por outras formas 
escriturísticas para se proclamar o investigado, recusando, por exemplo, a redação que traz as 
marcas da dicotomia e do sub-reptício maniqueísmo presentes nas práticas da escrita 
científica escolhidas pelo paradigma moderno, que induz à fragmentação do conhecimento. 
Deve-se estar atento/a, inclusive e principalmente, aos conceitos nesse inventário de 
interdições da escrita, entendendo-os com certa reserva, pois, em última instância, eles 
buscam representar ou expressar os fenômenos, idéias ou artefatos culturais como algo dado 
de forma prévia e definitiva, sem possibilidade de questionamentos à verdade que crêem 
expressar. 
Não há, de forma efetiva, uma negação ou recusa à existência dos conhecimentos 
prévios. Eles existem e estão postos. Fazem parte de nossa formação. A atenção que cabe 
àqueles/as que se aventuram pela escrita  com os cotidianos é a de procurar não se deixar 
persuadir ou cegar pelos mesmos ao entendê-los como limites para se poder ir além do que já 
sabemos com eles. 
Nessa lógica, a de romper com os esquemas naturalizados da escrita para comunicar 
saberes socialmente aceitos ou acatados, se busca evitar a utilização de vocábulos 
emblemáticos presentes nos discursos fabricados nas pesquisas hegemônicas, que reafirmam 
ou rotulam, por assim dizer, seus métodos e epistemes. 
Um exemplo, nesse contexto, é o dos conceitos ou expressões relacionados à visão, 
historicamente o sentido privilegiado pela modernidade e, de forma efetiva, às práticas de 
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observação e experimentação que são essenciais no paradigma cartesiano para o processo de 
construção do conhecimento. 
Nesse aspecto, apesar de não haver consenso entre esses pesquisadores, vários/as 
deles/as procuram evitar a utilização de termos como: ‘perspectiva’, ‘ponto de vista’, ‘sob 
esse olhar’, ‘sob a ótica de’, entre outros que aludem a uma concepção de supremacia da visão 
sobre os demais sentidos. 
Negar uma possível subalternização dos demais sentidos à visão é, para alguns 
deles/as, um princípio capital, pois há, entre eles e elas, o entendimento de que a aproximação 
ao real se torna possível quando mergulhamos, com e em busca de todos os sentidos presentes 
nas redes que tecem os múltiplos e diversificados cotidianos onde nos constituímos enquanto 
praticantes. 
Essas afirmações precedentes justificam a presença, neste texto, bem como nos de 
vários/as autores/as pesquisadores com os cotidianos, de uma forma de redigir bastante 
original, que reinventa palavras ora reunindo-as, ora articulando-as de formas não usuais, para 
fazer valer o sentido que, para esses/as pesquisadores/as, elas contêm e, ao mesmo tempo, 
traduzem nos processos cotidianos onde a vida de todo o dia se corporifica nas múltiplas e 
diferentes redes em que atuamos e nos constituímos enquanto praticantes. São essas redes, e 
nelas os processos onde nos instituímos que nos indicam que há união, criatividade, 
reinvenção sistemática, complexidade, ao contrário da fragmentação, mera dicotomização ou 
dualização entre objetos, coisas e pessoas, como nos querem fazer crer as pesquisas clássicas. 
É preciso, então, atentar para o fato de que a questão da escrita, para os pesquisadores 
com os cotidianos, não é algo menor que pode ou deve ser pensada ou resumida à alteração da 
grafia, o que seria minimizar seu projeto político de luta contra-hegemônica. A escrita, nos 
textos desses/as autores/as, deve ser compreendida como um ato político, uma ação deliberada 
na sua relação formaesentido, na intenção daquilo que se pretende comunicar e como 
comunicar. 
Outro dado significativo trazido por esses/as pesquisadores/as em relação à escrita e 
aos discursos que se fazem ou criam a partir e com ela é o do entendimento e reconhecimento 
da incapacidade da letra ou da palavra ser neutra, tanto em seu sentido conotativo, quanto 
denotativo, daí a necessidade de colocá-la sob constante suspeição. 
Nesse texto, assumidamente, a escrita procura-se dar num viés político, numa posição 
de luta, ao buscar poder pronunciar de novas formas o que estou considerando outras e novas 
questões no campo da criação de conhecimento em educação. 
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Assumir essa postura é, portanto, nesse sentido, uma tarefa que exige bem mais do que 
fôlego dos pesquisadores ou pesquisadoras que se aventurarem nessas redes, pois se faz 
necessário adentrar num campo minado, num espaçotempo de lutas onde há disputas de 
concepções e práticas de pesquisas, epistemologias, métodos, noções, saberesfazeres, formas 
escriturárias, enfim adentrar em um espaçotempo de luta pelo poder, no sentido estrito do 
termo. 
A existência de processos hegemônicos de produção de conhecimento reconhecidos e 
legitimados como científicos, promove a possibilidade do aparecimento, por desdobramentos, 
de indivíduos também hegemônicos da/na academia. Eles/elas se instituem e são instituídos, 
em contrapartida, por órgãos de controle da produção científica como guardiões/guardiãs do 
saber-fazer pensado, e aqui escrito de forma fragmentada, para marcar a diferença em relação 
aos/as pesquisadores com os cotidianos, sendo esses/as os/as primeiros/as detentores/as dos 
processos de construção do conhecimento e, de forma implícita e conseqüente, da verdade. 
Apesar deles/as, existem os/as outros/as pesquisadores/as que não se incluem nesse 
grupo hegemônico. Eles/elas se deslocam pelas bordas, pelas margens dessa produção 
acadêmica, que aqui estou considerando clássica, apontando, com suas pesquisas e 
publicações, que existem outras formas e possibilidades de se pensar, sentir e agir na 
pesquisa, criando conhecimento científico. Os/As pesquisadores e pesquisadoras com os 
cotidianos são exemplos dessa afirmação, mas não os únicos, nos múltiplos espaçostempos 
acadêmicos na atualidade. 
Creio que, ao utilizar a opção por uma epistemologia dos cotidianos e de propostas 
metodológicas sugeridas por alguns/algumas pesquisadores e pesquisadoras desse campo 
práticoteóricoprático, será possível tornar essa pesquisa singular em relação tanto à produção 
da historiografia tradicional, que durante décadas consolidou e consagrou como lócus da 
coleta de dados para investigação na área de educação os arquivos e a documentação de 
instituições públicas e de personagens notáveis, quanto das pesquisas mais recentes, as dos/as 
pesquisadores/as de histórias de vidas e formação profissional, que centram suas produções 
nos arquivos materiais e mnemônicos, sendo esses últimos constituídos a partir de 
documentos  criados, de forma intencional, através de sujeitos
3
-fontes (FISCHER, 2004), 
utilizando a metodologia da história oral e que vêm, em sua maioria, reproduzindo, em escala 
regional e local, as práticas dos memorialistas de figuras notáveis, quer pelas escolhas dos/as 
investigados/as a serem biografados, quer pelas formas escriturísticas nos relatos de suas 
 
3
 Mantenho a expressão para ser fiel a autora. 
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histórias de vida. 
Identificar as pesquisas nos/dos/com os cotidianos num campo teóricopráticoteórico 
representa apontar para a possibilidade e a necessidade de superação dos limites dos estudos 
hegemônicos que se baseiam na relação dicotômica teoria-prática, que privilegia a primeira 
em detrimento da segunda. 
Por que e como as pesquisas entre as quais me coloco vêm ganhando espaço e 
visibilidade no atual contexto acadêmico? Quais são alguns dos pressupostos 
epistemológicos, metodológicos e políticos dessas pesquisas? Quais são algumas de suas 
possibilidades na/para criação de conhecimentos? Quais são alguns de seus limites? Quem 
são os/as cotidianistas que subsidiam minha investigação e reflexões? 
Responder a esses questionamentos exige o resgate e uma reflexão acerca da 
conjuntura de emergência das formas de pensar não hegemônicas nos contextos acadêmicos, 
fato que nos remete à crise paradigmática que, em meados do século XX, instalou a incerteza 
nos meios científicos tradicionais, pondo em xeque os modelos de pensar e produzir 
conhecimentos, até então validados e considerados científicos. 
Regina Leite Garcia, durante o exame de qualificação desse texto, trouxe uma 
importante reflexão acerca desse contexto e, nele, do processo de luta que se trava entre 
grupos, no campo da ciência, pela hegemonia de se instituir enquanto poder, legitimando 
determinados saberes frente a outros, a partir da enunciação do primado da verdade 
científica, dizendo na ocasião: 
 
essa crise não ocorre porque a modernidade, ou melhor, seus/suas 
intelectuais se deram conta da impossibilidade de responderem, com 
seus métodos, às questões emergentes no contexto atual. Ela se dá 
porque a ciência é um campo que resulta da luta permanente dos 
grupos que assumem a hegemonia e são reconhecidos e se afirmam 
como aqueles que conhecem e trazem a verdade a ser acatada e 
mantida por/para todos. 
Na medida em que outros grupos se organizam e se confrontam com 
aquilo que lhes é apresentado como verdade, colocando-a em 
suspeição, a verdade é posta em questão. 
Nesse contexto é que a crise se instala, pois a verdade que é afirmada 
e aceita de forma hegemônica se revela não-verdade. Nesse processo, 
até o momento em que o grupo contestador se torna hegemônico, cria-
se um espaçotempo em que todos são obrigados a perceber que a 
ciência não é a verdade, mas a busca permanente da verdade. Coisa 
que os ‘grandes’ se forem, realmente, grandes afirmarão, mas isso 
não é o que é destacado, mas sim a tentativa da imposição da verdade, 
porque ela é que explica o mundo. E essa explicação do mundo é 
muito importante. Mas a pergunta que se coloca é: – para quem?– 
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Para quem tem o poder! 
Crise é isso: luta permanente pelo poder, pela aceitação de que sua 
verdade é universal. É sempre a luta dos que querem a palavra como 
universal no confronto com os grupos contra-hegemônicos. (GARCIA, 
2006 - transcrito e adaptado do original gravado durante o exame de 
qualificação)  
 
Aqui, a questão a ser ressaltada não é a de endemoninhar a produção hegemônica ou 
querer desqualificá-la frente a outras formas de criação de conhecimento. Não é e não há 
uma questão de certo ou de errado, melhor ou pior, do bem contra o mal ou algo que se 
equivalha. O que se traz é a indicação de que temos uma disputa entre a exigência de uma 
verdade, afirmando-a como palavra universal e a possibilidade de existirem múltiplas 
verdades de acordo com quem a “anuncia”, o que significa impossibilidade de existência de 
uma única. 
Essa crise vem provocando, no mundo ocidental, um profundo abalo nas crenças até 
então enraizadas que forjaram a nossa concepção de mundo com a modernidade. Conceitos e 
noções como verdade, realidade, ciência, razão, sujeito, estruturas, progresso, lógica, 
conhecimento em árvore, visão, dicotomia, certeza, saber científico, uno, universal têm 
cedido espaço a outras formas de se estar no mundo compreendendo o estado provisório das 
verdades, os nossos limites na busca da apreensão do real, a percepção da fragilidade dos 
saberes científicos, a aceitação da des-razão, a assunção dos praticantes, o reconhecimento 
de que os acontecimentos em sua singularidade deixam rastros que não podem ser omitidos, a 
falácia da noção de progresso na construção de um mundo melhor para todos/as, emoções, as 
redes de conhecimento, a importância em nossas vidas, e na pesquisa, de mergulhar com 
todos os nossos sentidos, as diversidades étnica, cultural, religiosa, sexual, a incerteza, o 
senso comum com suas práticas e táticas cotidianas, o múltiplo, o local. 
É preciso registrar que difícil é a arte de escrever, por isso, na redação do parágrafo 
anterior, não consegui superar os antigos vícios da lógica dicotômica herdada da 
modernidade – pois difícil dela é se separar, dirá Nilda Alves, minha orientadora. Assim, ao 
apresentar esse elenco de conceitos e noções e alguns de seus possíveis contrários numa 
escrita, marcadamente, moderna – não intencional, mas efetivada pelos limites do autor com 
a escrita –, não pretendi trabalhar com uma concepção maniqueísta ou excludente, como o 
texto produzido pode dar a ler, pois, como SANTOS (1989), conjugo com a idéia da 
necessidade de experienciar uma segunda ruptura epistemológica que possa aproximar o 
conhecimento científico produzido ao senso comum – espaçotempo das práticas com seus 
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saberesfazeres cotidianos – buscando uma aproximação à compreensão da complexidade do 
nosso tempo. 
É nesse contexto de crise paradigmática que emergem as discussões atuais acerca da 
importância do sentido de se estudar e investigar os cotidianos ou a vida cotidiana como um 
espaçotempo de criatividade, que se reinventa de maneira constante, compreendendo-os de 
forma bem diversa da concepção hegemônica que o distingue como lugar de reprodução do 
instituído e da repetição. 
Território do ordinário por excelência, a vida cotidiana é o espaçotempo onde se 
efetivam  as práticas que, por sua natureza e possíveis relações com o senso comum, são 
desqualificadas enquanto produtoras de conhecimentos significativos, em oposição à teoria, 
pelos e nos processos cartesianos de pesquisas. 
Pesquisadores com os cotidianos de primeiro momento, com larga produção no 
campo da investigação da vida cotidiana, e, de forma mais específica, mas não 
necessariamente dos cotidianos escolares, Nilda Alves e Regina Leite Garcia defendem a 
tese de que a prática é a teoria em movimento, compreendendo-a como um permanente 
processo de criação de conhecimentos. Basta tomarmos como exemplo as salas de aula. 
Impossível negar-lhes a complexidade e, no mesmo sentido, inviáveis tornam-se as teorias 
que buscam apreender essas realidades em sua totalidade, por mais sofisticadas que elas 
sejam, por mais competentes que possam parecer os/as intelectuais que as tenham produzido. 
É nesse sentido que cabe a defesa do espaço da prática, como o espaço da ‘boa’ teoria, 
segundo Regina Leite Garcia. 
Espaçostempos do singular, do exclusivo, do inesperado, daquilo que recusa a 
codificação e a classificação, enfim, do que não admite a submissão aos esquemas rígidos 
adotados, naturalizados e aceitos pelas lógicas dos modelos tradicionais de se produzir 
conhecimentos,  os cotidianos, e neles as práticas, são terrenos movediços para os 
pesquisadores e pesquisadoras, quaisquer que sejam eles/elas, na medida em que apontam 
como limites a impossibilidade de um modelo único ou privilegiado para tratar de forma 
epistemológica e metodológica a questão da complexidade que lhes é inerente. É possível 
sair desse impasse? Existem alternativas em curso? 
Alguns/as autores/as vêm buscando criar e acumular conhecimento nesse campo, 
apesar dos desafios e limites a serem enfrentados por todos/as aqueles/as que se aventuram 
pelo ainda não-dito ou, se preferirmos, pelo que ainda se tem a dizer. 
Afora um conjunto de intelectuais e autores/as internacionais que têm subsidiado as 
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discussões nos diferentes grupos de pesquisas, em torno das questões priorizadas pelos 
pesquisadores com os cotidianos, é possível apontar, no contexto nacional, como 
responsáveis por esse movimento que se vem instalando, de forma gradativa, nas discussões 
acadêmicas em nosso país desde os anos noventa, autores e autoras já citados/as, no caso, 
Nilda Alves e Regina Leite Garcia, bem como Carlos Eduardo Ferraço, Inês Barbosa de 
Oliveira, Corinta Geraldi, Maria Tereza Estebán, Edwiges Zaccur, Joanir Azevedo, Carmem 
Perez e Paulo Sgarbi, entre outros/as, incluindo seus/suas (ex) alunos/as nos programas de 
pós-graduação onde atuam, pois esses/as têm-se tornado, também, autores/as de inúmeros 
trabalhos na área educacional, apresentados em diversos eventos nacionais e internacionais. 
Desta maneira, têm-se configurado núcleos interinstitucionais de pesquisadores com 
os cotidianos desde os fins dos anos noventa e, principalmente, na atual década, com suas 
criações, publicações e contribuições que, de forma mais recente, vêm permitindo a 
acumulação de saberes no campo das pesquisas nos/dos/com os cotidianos. 
Outro fundamento nas propostas desses pesquisadores/as é o da compreensão de que 
os conhecimentos são criados no movimento de tessitura dos muitos e diversos fios que ao se 
entretecerem tecem os cotidianos e, de forma concomitante, nos tecem nas múltiplas e 
diversas redes socioculturais, políticas e afetivas nas quais estamos imersos. 
Ao trazerem para a discussão acadêmica a noção de redes, enquanto fundamento para 
compreensão dos processos de criação de conhecimentos, esses pesquisadores/as rompem 
com a noção cartesiana que tem como base o paradigma da árvore do conhecimento, com sua 
lógica organizativa fundada em etapas e disposta numa sequência linear, única e 
hierarquizada. Entendem assim que 
 
a noção de tessitura do conhecimento em rede busca superar não só o 
paradigma da árvore do conhecimento, como também a própria forma 
como são entendidos os processos individuais e coletivos de 
aprendizagem – cumulativos e adquiridos – segundo o paradigma 
dominante. Enquanto a ‘forma da árvore’, própria do pensamento 
moderno, pressupõe linearidade, sucessão e seqüenciamento 
obrigatório, do mais simples ao mais complexo, da teoria para a 
prática, a ‘noção de rede’ exige considerar a horizontalidade das 
relações entre os diferentes conhecimentos. Além disso, a árvore 
pressupõe a ação externa como elemento fundador da ‘construção’ de 
conhecimentos enquanto a noção de tessitura do conhecimento em 
rede pressupõe, ao contrário, que as informações às quais são 
submetidos os sujeitos sociais só passam a constituir conhecimento 
para eles quando podem se enredar a outros fios já presentes nas 
redes de saberes de cada um ganhando, nesse processo, um sentido 
próprio, não necessariamente aquele que o transmissor da informação 
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pressupõe. Isso significa que dizer algo a alguém não provoca 
aprendizagem nem conhecimento, a menos que aquilo que foi dito 
possa entrar em conexão com os interesses, crenças, valores ou 
saberes daquele que escuta. (OLIVEIRA e ALVES, 2006, p. 594) 
 
Entretanto, é preciso não esquecer que esses movimentos seguem lento, espraiando-se 
como radículas de um rizoma que, em processos aleatórios, não descartam os desvios de 
rotas, os retornos, as interrupções, as sequências, os avanços e as contradições numa imagem 
alegórica às redes de saberesfazeres que têm criado e acumulado conhecimentos, não sem 
polêmicas nem desafios para todos/as aqueles/as que trabalham com pesquisas no campo da 
educação. 
FERRAÇO (2003) postula, como premissa teórica, que os cotidianos pulsam muito 
mais fortemente do que qualquer análise que façamos ‘com’ eles (p. 173). Assumindo e 
trazendo essa afirmativa para essa pesquisa, de antemão, desejo esclarecer que não procurarei 
isentar-me, ou desculpar-me, das possíveis ausências e até das contradições que aqui se 
fizerem presentes, pois considero que qualquer tentativa de se criar narrativas que pretendam 
relacionar os cotidianos, suas práticas e os currículos praticados com seus acontecimentos 
singulares e irredutíveis e o que pode ser considerado como tentativas de interpretações 
racionais ou sua “leitura científica”, à teoria, inevitavelmente, terá lacunas, quer seja pelos 
limites que essas teorias apresentam, quer por nossos próprios limites  epistemológicos 
provocados por nossas cegueiras teóricas. 
Essas ausências e contradições, previamente declaradas, de forma efetiva, existirão 
como parte da presença desses limites próprios a todas as propostas de análises ou pesquisas 
que têm a pretensão de apropriar-se da realidade, o que demonstra a impossibilidade de 
explicações que apreendam o real, em sua suposta exterioridade e totalidade, 
independentemente das proclamações encontradas ora aqui, ora ali nas muitas teorias 
científicas que se arrogam explicativas desses ou daqueles fenômenos, sejam os de ordem 
natural ou sociocultural. 
Tomás Tadeu traz uma interessante crítica do pós-estruturalismo à noção de teoria 
enquanto representação da realidade e, como desdobramento, provoca-nos a pensar como a 
temos utilizado, convidando-nos/as à reflexão. Diz esse autor: 
 
em geral, está implícita, na noção de teoria, a suposição de que a teoria 
‘descobre’ o ‘real’, de que há uma correspondência entre ‘teoria’ e 
‘realidade’. De uma forma ou de outra, a noção envolvida é sempre 
representacional, especular, mimética: a teoria representa, reflete, espelha 
a realidade. A teoria é uma representação, uma imagem, um reflexo, um 
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signo de uma realidade que – cronologicamente, ontologicamente – a 
precede. (...) [ela pressupõe] que existe ‘lá fora’, esperando para ser 
descoberta, descrita e explicada (...) [assim] um objeto precederia a teoria, 
a qual só entraria em cena para descobri-lo, descrevê-lo, explicá-lo. 
(...) é o viés representacional que torna problemático o próprio conceito de 
teoria. De acordo com essa visão, é impossível separar a descrição 
simbólica, lingüística da realidade – isto é, a teoria – de seus ‘efeitos de 
realidade’. A teoria não se limitaria, pois a descobrir, a descrever, a 
explicar a realidade: a teoria estaria irremediavelmente implicada na sua 
produção. Ao descrever um ‘objeto’, a teoria, de certo modo inventa-o. O 
objeto que a teoria supostamente descreve é, efetivamente, um produto de 
sua criação (SILVA, 2003, p.11). 
 
  Uma das marcas das propostas dos/das pesquisadores com os cotidianos é a da 
postura que busca romper com a pretensa neutralidade e objetividade do/da pesquisador/a 
com um possível apartamento daquele/a que pesquisa daquilo que pretende pesquisar. Nesse 
sentido, esses pesquisadores/as apontam para uma discussão que não só recusa a clássica 
separação positivista entre ‘sujeito’ e ‘objeto’, ou seja, entre o/a pesquisador/a considerado/a 
um hipotético, ‘sujeito ativo’ na/da pesquisa, e aquilo ou aquele/a que pretende investigar, 
compreendido como ‘sujeito ou elemento passivo’ nesse processo investigativo, como 
questionam a própria noção de ‘objeto de estudo’. 
Sobre a questão da “realidade” PEREZ e AZEVEDO (2008) afirmam: 
 
dirão alguns: - ‘O objeto é o recorte que fazemos da realidade’. Mas, 
o que está sendo chamado de realidade? Não é o sujeito pesquisador 
que discursivamente enuncia o que está considerando como 
realidade? E quando o ‘objeto’ não se comporta como era esperado, 
de acordo com as hipóteses formuladas pelo sujeito-pesquisador? E 
quando outras questões deslocam o foco da investigação? 
Classicamente, a saída é considerá-las ‘variáveis intervenientes’, ora, 
ora... A existência das ‘variáveis intervenientes’ não aponta para um 
sujeito movente ao invés de um ‘objeto’ estático? (p.36) 
 
  Essas autoras defendem a tese de que, nos estudos nos/dos/com os cotidianos,  não 
existem ‘objetos’, mas temas de interesse do pesquisador, indicando que também os 
pressupostos iniciais são apenas iniciais, podendo modificar-se – tema e pressupostos – ao 
longo do percurso [da pesquisa], modificando, inclusive, o próprio percurso (PEREZ e 
AZEVEDO, 2008, p.36). 
FERRAÇO (2003), à semelhança de SILVA (2003), PEREZ e AZEVEDO (2008) e 
outros/as pesquisadores/as desse modo de pensar, rejeita para as pesquisas nos/dos/com os 
cotidianos as metodologias que precedem seus resultados às pesquisas, projetando com 
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antecedência o vir a ser, aquilo que deverá ser ‘descoberto’, mas que, em última instância, já 
estaria preestabelecido pelo/a pesquisador/a. Esses autores nos propõem um fazer junto, fazer 
com. Recusam as críticas a uma possível fragilidade metodológica e conceitual dessa 
proposta e a elas se contrapõem com o argumento da necessidade de definirmos o que se 
entende por pesquisa científica. Assim, FERRAÇO (2003) diz: 
 
o que caracteriza uma pesquisa como mais ou menos científica, seja lá o 
que isso possa significar, não pode ser buscado no ‘tipo’ de pesquisa que 
está sendo realizada nem tampouco apenas no discurso teórico-
metodológico usado, mas certamente precisa levar em conta aqueles e 
aquelas que se colocam como responsáveis pela pesquisa, o que inclui os 
seus interesses. (p. 163-5) 
 
É, pois, com essa pretensão de postulante ao rol desse grupo de pesquisadores, que 
estou me imiscuindo nos arquivos investigados nesta pesquisa, sabedor de que essa tese é, 
antes de tudo, uma criação a partir de escolhas pessoais, localizada e datada e que não existe 
‘objeto’ ou ‘objetos estáticos’ a serem desvelados, mas sim pressupostos iniciais, que podem 
ser alterados no próprio movimento da pesquisa, ao longo do processo, modificando, se 
necessário, seu próprio itinerário. 
Em síntese: como pesquisador que elegeu investigar, de forma mais particular, os 
espaçostempos de suas práticas educativas e de formação, não posso deixar de reconhecer, 
como esses autores lembrados, o quão complexa é a ação de assumir-se como próprio 
‘sujeitoobjeto’ (FERRAÇO, 2003) ou ‘tema de estudo’ (PEREZ e AZEVEDO, 2008). 
Esse é um processo que, diferentemente das lições do modo de se produzir 
conhecimento consagrado pelo paradigma da modernidade, não tem a pretensão da afirmação 
da objetividade sobre a subjetividade; repele a possibilidade de separação entre o objeto e o 
sujeito, entre as teorias e as práticas, não reconhece a exigência da relação de 
distanciamento, estranhamento e de total subordinação de um possível objeto ao sujeito que 
pesquisa; recusa reduzir ao rigor matemático das quantificações os fenômenos pesquisados; 
dentre outros procedimentos metodológicos e, desta forma, procura pensar essa relação – 
sujeitoobjeto – como processo “híbrido”, “nômade”, “rizomático”, “plural” (FERRAÇO, 
2003, p.162-3), provocando, no entender desse autor, a impossibilidade de se pesquisar ou se 
falar ‘sobre’ os cotidianos das escolas, daí a convocação para a opção pelo “com” os 
cotidianos, visto que, segundo ele se estamos incluídos, mergulhados, em nosso objeto, 
chegamos, às vezes, a nos confundir com ele (FERRAÇO, 2003, p. 160). 
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Ainda quanto às metodologias, essas devem considerar que reivindicam investigar e 
capturar o detalhe, o inusitado, o que é singular, enfim o não repetível. Essa multiplicidade de 
diferentes a serem pesquisados põe em questão a existência do caminho único (ZACCUR, 
2003, p. 177) para essas pesquisas e esses/as pesquisadores/as, o que torna possível falar de 
um projeto de criação de metodologias, no plural, para atender a demanda provocada pela 
diversidade e singularidade dos casos e temas ou sujeitos pesquisados. De maneira 
concomitante, há em curso uma epistemologia dos cotidianos em construção. 
Em seus muitos escritos, Nilda Alves e Regina Leite Garcia, cada uma ao seu modo, 
mas de forma bastante próxima, assumem posições que desafiam e provocam aqueles e 
aquelas que pretendem se intrometer nas tramas das redes que vêm tecendo essa escolha 
política, teórico-epistemológica e metodológica. 
Mesmo admitindo muitas dúvidas em relação aos possíveis métodos de pesquisa 
nos/dos/com os cotidianos, após assumir uma escolha teórica pelas noções de redes de 
conhecimentos e tessitura do conhecimento em redes, ALVES (2001) sugeriu, de início, 
quatro aspectos que julgou serem necessários para a compreensão da complexidade que cerca 
a possibilidade de se vir a criar  metodologias para essas pesquisas e que podem ser 
resumidos como: 1 – o sentimento do mundo (expressão tomada a Carlos Drummond de 
Andrade), que nos convoca a utilizar todos os sentidos – olfato, tato, visão, audição e paladar, 
num processo de combate permanente a todo pensamento conservador estruturado e 
preconceituoso centrado na hegemonia do sentido da visão – predominantemente moderno e 
que dá uma idéia de apartamento entre aquele/a que pesquisa e o que está sendo pesquisado; 
2 – virar de ponta a cabeça (expressão tomada ao historiador Hill), enquanto idéia que deve 
ser contraposta às teorias, categorias, conceitos e noções herdados da modernidade, 
entendendo esse conjunto, cada vez mais, como também limite e não só possibilidade para se 
conhecer; 3 – beber em todas as fontes, pois as pesquisas nos/dos/com os cotidianos, ao 
incorporarem a noção de complexidade de Morin, exigem a ampliação e complexificação das 
fontes de conhecimento. É preciso estar atento a todas as fontes para tecer novos saberes, 
inclusive, e principalmente, utilizar aquelas tidas como dispensáveis e mesmos as colocadas 
em suspeição pelo modelo hegemônico de se produzir ciência; 4 – narrar a vida e 
literaturizar a ciência, é a proposta da autora ao assumir que para comunicar novas 
preocupações, problemas, fatos e achados presentes nas narrativas dos praticantes 
nos/dos/com os cotidianos em suas memórias individuais e coletivas, se faz preciso novas 
maneiras de escrever. 
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Posteriormente, ALVES (2004; 2005), criticando o que antes produzira, incorporou à 
proposta inicial um quinto e fundamental aspecto que lhe havia escapado – segundo a própria 
autora, quando da efetivação de sua proposta: os praticantes, enquanto personagens dos 
processos cotidianos nas/das/com suas artes do fazer (CERTEAU, 1994) e, por isso mesmo, 
aqueles/as que, de forma concreta, devem interessar aos/as pesquisadores com os cotidianos. 
É preciso estar atento para o fato de que os indivíduos enquanto praticantes não se 
reduzem a esquemas definidos, fórmulas ou procedimentos-padrão. As formas de 
apropriação e uso que os/as praticantes fazem das situações, coisas, objetos e fenômenos 
com os quais eles se encontram enredados nos processos cotidianos do viver são únicas e não 
repetíveis. 
É, efetivamente, nesse aspecto, o da pesquisa dos processos do uso – no sentido 
certeauniano dessa expressão –, que pretendo encaminhar esta pesquisa. São esses usos, que 
se traduzem nas táticas, em singularidades marcadas pela não repetitividade e 
irredutibilidade do acontecido, que o grupo de pesquisadores com os cotidianos, alguns 
presentes neste texto, vem buscando acercar-se, criando outros e novos conhecimentos, 
compreendendo-os, nesse processo, como uma entre outras formas possíveis para se acercar 
das possibilidades de indagar os cotidiano, mas não a exclusiva. Entendem esses/as 
pesquisadores/as que seus processos de investigação apresentam muitos limites, mas que, em 
contrapartida, indicam também possibilidades ainda por se efetivarem no campo das 
pesquisas educacionais. 
Quando busco perfilar esta tese nos processos das pesquisas nos/dos/com os 
cotidianos, procuro marcar minha posição na defesa da importância da presença das 
minudências, isto é, dos detalhes presentes nos cotidianos, que por suas especificidades são 
partes constitutivas dos processos e não podem, nem devem, na pesquisa, serem tratadas 
como variáveis sem importância, logo passíveis de descarte. 
Ao sinalizar divergências e pôr sob suspeição o paradigma hegemônico, procuro 
apontar seus limites e tentativas de explicações generalizantes, que tomam a parte como o 
todo e se dão ao direito de negligenciar o que consideram irrelevantes – os singulares, por 
não querer ou poder conhecê-los. (Santos, 1989, 2000). 
Desta forma, ao buscar uma mudança de enfoque para atribuir aos diferentes registros 
(auto)biográficos constitutivos dos arquivos pessoais a serem investigados, inclino-me a 
procurar ultrapassar os limites impostos por aquilo que esses registros do vivido nos deixam 
perceber, com todos os sentidos, numa primeira aproximação. 




 
 
74
Procuro compreender, nesses registros, significados, sentidos e sentimentos de 
seus/suas fabricantes e consumidores/as, recorrendo à contextualização dos mesmos nos 
espaçostempos onde foram criados e usados e, nesse processo, identificar as possíveis pistas 
e sinais que denunciam marcas singulares das ações desses/as praticantes. 
Entendo assim, como OLIVEIRA e ALVES (2008), que 
 
é preciso aceitar que mudanças só poderão acontecer fazendo emergir 
aquilo que esteve, durante tanto tempo, imerso: os conhecimentos e os 
valores (conhecimentos especiais) dos sujeitos dos processos 
educativos em suas tantas ‘tramas’ nas redes cotidianas de viver. 
(p.10) 
 
Esta tese não trata, pois, de uma pesquisa comparativa de três arquivos diferentes nem, 
muito menos, de uma proposta de simples biografismo de seus/suas praticantes, ou seja, de 
suas histórias de vida numa disposição linear e cronológica. Não se pretende entender os 
arquivos e os/as investigados/as em seus processos de formação profissional, gerando alguma 
expectativa de excepcionalidade ou de heroicidade de suas práticas e atos. Não se tem a 
pretensão de qualificar a criação de conhecimentos proposta pelas pesquisas nos/dos/com os 
cotidianos pela desqualificação de outros métodos de construção do conhecimento. Não se 
trata, enfim, de querer atribuir valor e/ou classificar indivíduos,  metodologias e 
epistemologias. 
A escolha, nessa pesquisa, pelos aportes epistemológicos e metodológicos que vêm 
sendo encaminhados pelos pesquisadores com os cotidianos e o tratamento a ser dispensado 
aos/as praticantes da pesquisa que são apresentados sem nenhum ‘halo de glamour’, pois que 
são indivíduos comuns existentes nas escolas e dessa maneira semelhantes a tantos outros 
personagens presentes nesses espaçostempos, pretende indicar que pessoas comuns em sua 
cotidianidade vivem suas vidas também comuns, experimentando acertos e erros, 
possibilidades e limites enquanto praticantes. 
Nas  tramas do vivido, esses/as praticantes, utilizam, ora aqui, ora ali, suas táticas, 
pelo  uso (CERTEAU, 1994) que fazem do instituído,  instituindo-se  no/com os cotidianos. 
Nesse processo deixam rastros que nos permitem criar conhecimentos através de narrativas 
que podem contar outras e novas histórias nas/das escolas e de seus/suas praticantes que, 
ainda, não estão enunciadas, mas que são, reconhecidamente, significativas para se conhecer 
um pouco mais acerca dos processos educacionais e das histórias de vida e formação de 
professores/as. 
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CAPÍTULO 4 
 
ARQUIVOS PESSOAIS: CARTOGRAFIA 
DOS ARQUIVOS DA PESQUISA 
 
Pode-se resistir à invasão dos exércitos, 
mas não a invasão de idéias 
Vitor Hugo 
 
 
Problematizar os registros encontrados nos arquivos dos/das praticantes existentes nos 
espaçostempos escolares sob o crivo epistêmico e metodológico proposto, na atualidade, 
pelos pesquisadores com os cotidianos é a tarefa que esta tese pretende encampar a partir do 
estudo dos três arquivos anteriormente citados: o do próprio autor; o de sua primeira 
professora na então educação primária, atual anos iniciais do ensino fundamental, Dª Nilda 
Amélia Pinheiro da Cunha Ferreira, e o da inspectrice francesa professora Aimeé Clodia 
Leonie Colly. 
Os dois primeiros arquivos – o meu e de Dª Nilda – são privados no sentido literal da 
palavra e se encontram, até a presente data, na posse de seus proprietários. O terceiro, de Mlle 
Colly, é um arquivo público, em fase de catalogação, estando seus documentos, em parte, 
higienizados e organizados e disponíveis à consulta pública, o que me permitiu pesquisá-lo 
durante cerca de dois meses, entre maio e junho de 2006, em Rouen, nos Archives do Musée 
national de l’Éducation, pertencente ao INRP – Institut National de Recherche Pédagogique, 
que é um órgão do Ministère de l’Éducation da França. Sobre este podemos ler: 
 
Importante instituição nacional francesa, o INRP tem a sua origem em 
1956 e conta hoje com 280 colaboradores permanentes, 1652 
investigadores e professores associados e um orçamento de cerca de 
20 milhões de euros. Tem como vocação desenvolver e contribuir para 
a evolução da investigação em educação e formação colocando as suas 
equipes e os seus recursos ao serviço do conjunto dos investigadores, 
professores e formadores. 
O seu site <http://www.inrp.fr/inrp> é graficamente agradável e de 
fácil utilização estando disponível em francês, inglês e castelhano. 
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Nele pode encontrar vasta informação e acesso a recursos com 
interesse. Os seus catálogos disponibilizam milhares de fichas 
bibliográficas e vários projectos oferecem o acesso on-line a recursos 
didácticos diversos nomeadamente no campo do ensino das ciências. É 
possível adquirir on-line livros, revistas e outras publicações bem 
como está a ser progressivamente disponibilizado ao acesso ao texto 
integral digitalizado de alguns livros e revistas designadamente da 
"Révue Française de Pédagogie". Disponível in: 
<http://www.eduglobalcitizen.net/index.php?option=com_content&task
=view&id=69&Itemid=99> 
 
Durante o exame de qualificação deste texto, Ana Chrystina Mignot trouxe um 
questionamento acerca do fato da existência de uma possível, mas significativa, diferença 
entre os arquivos pesquisados no Brasil e o que foi investigado na França, ao introduzir a 
seguinte pergunta: – Se existem diferentes razões para guardar, por que os registros de Mlle 
Colly foram parar numa instituição de guarda? Por que seu arquivo está no INRP? Terá sido 
ela uma pessoa de vida comum à semelhança dessas existentes nas escolas ou não? 
Seguindo pistas, em princípio óbvias, para sustentar a hipótese de que ela possa ser 
incluída nesse rol, pode-se apontar o fato de que, no Brasil, é relativamente recente e ainda 
insuficiente a existência de uma mentalidade de preservação da memória da cultura escolar a 
partir de coleções ou acervos relacionados aos registros (auto)biográficos e às práticas 
educativas cotidianas criadas e pertencentes aos indivíduos de vida comum existentes nas 
escolas, diferentemente do que ocorre, inclusive há mais tempo, em outros países, 
principalmente os europeus, notadamente na França, onde o INRP  possui, em seu acervo, 
centenas de milhares de documentos e de registros diversos, incluindo inúmeros e variados 
objetos relacionados à escola, à educação e aos seus/suas diversos/as proprietários/as em 
diferentes espaçostempos e que cobrem, cronologicamente, um período que remonta à Idade 
Média. 
Há, ainda, um fato a ser considerado: no momento em que pesquisava em Rouen 
percebi que os pesquisadores e técnicos do Musée não sabiam grande coisa sobre Mlle Colly. 
Sabiam da existência do acervo, tinham formas de contato com pessoas que com ela 
trabalharam – o que indica um bom funcionamento de lugar de guarda – mas respondiam as 
perguntas que fazia de modo vago, diferente, com certeza, se eu perguntasse algo sobre 
Freinet ou Piaget, por exemplo. 
Definitivamente, não conheciam Mlle Colly, embora conservassem muito bem seu 
acervo para que pesquisadores interessados pudessem buscar conhecê-la e ao seu trabalho. 




[image: alt] 
 
77
Nesse país e nessa instituição existe uma larga tradição de preservação de documentos sobre a 
escola, mesmo de pessoas não conhecidas. 
 
  Imagem 06: Dessin géométrisé . 1884 . INRP 
 
   
 Imagem 07: École Primaire de Haute-Garonne . 1955 . INRP 
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Já no Brasil, dois fatos que justificam a tímida ação institucional na preservação da 
memória da cultura escolar é, no meu entender, o da relativa juventude dessa prática entre nós 
e, como seu desdobramento, o da reduzida presença, em nossa sociedade, de museus e centros 
de memória da educação que demonstram algum interesse nos registros da profissionalização 
dos/das praticantes dos espaçostempos escolares. 
Esses registros (auto)biográficos ou estão na posse de seus proprietários privados ou, 
quando muito, são encontrados nas escolas e demais instituições de ensino, acumulados e, na 
maioria das vezes, abandonados e esquecidos nos fundos de gavetas ou nas prateleiras dos 
arquivos permanentes, misturados a uma massa documental com documentos, basicamente, 
administrativos que, a cada período, podem e são descartados, principalmente, em função das 
demandas, quase sempre relacionadas à necessidade de espaço físico, que, vez por outra, 
pressionam as administrações. 
A inexistência de uma política pública mais incisiva para preservação dessa 
documentação das práticas escolares cotidianas desses praticantes das escolas com intenção 
da guarda e de futura possibilidade de pesquisa é um paradoxo, frente ao que é 
cotidianamente criado, descartado e ao que não se tem acesso por diferentes injunções.  
Outro argumento que creio possa vir a incluir Mlle Colly no rol dos indivíduos de vida 
comum existentes nas escolas é o fato de que a prática de guarda, na França, através do 
INRP, contempla o acervo de vários/as outros/as educadores/as que podemos relacionar ao 
chão da escola. 
Quando da minha estada nesta instituição, tive acesso a um conjunto de caixas com 
documentos variados, em diferentes suportes e que se encontravam em fase de tombamento. 
São inúmeros, por exemplo, os cadernos escolares, inclusive alguns da época da I Guerra 
Mundial, com anotações que variam desde planejamentos diários de aulas até lições, 
exercícios de gramática e matemática, além de anotações diversas, explicitando métodos e 
práticas desenvolvidas e/ou planejadas por professoras para uso cotidiano. 
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  Imagem 08: Cahier d’élève. INRP . s/d 
 
           
 Imagem 09: Cahier d’élève. INRP . s/d 
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Mlle Colly exerceu as funções de inspectrice, à semelhança dos/as inspetores/as que 
percorrem as escolas brasileiras desde o período imperial e que, guardando as devidas 
especificidades de cada uma dessas culturas e as alterações que o movimento temporal acaba 
por provocar na própria sociedade, ainda hoje, como supervisores/as escolares, estão 
presentes em nosso sistema de ensino básico, tomando um caráter administrativo mais efetivo 
do que pedagógico. 
Os/As inspetores/as escolares são representantes do poder público que tem a função de 
atuarem na fiscalização permanente das instituições de ensino, sejam elas públicas ou 
privadas, recolhendo uma série de informações adstritas ao movimento escolar no que se 
refere tanto às questões administrativas, quanto às pedagógicas. 
Essas visitas ou inspeções criam um conjunto de registros escritos a partir da produção 
de relatórios. Guardados e conservados nas instituições e arquivos públicos, esses 
documentos, hoje, vêm-se constituindo em importante fonte de pesquisa para se conhecer, 
principalmente, as histórias das instituições escolares, em seu movimento cotidiano. 
No INRP, não encontrei registros ou relatórios de visitas de Mlle Colly como 
inspectrice, daí, neste texto, utilizo como referência dessa função o texto que se segue 
considerando inclusive a influência que o que é chamado “escola francesa” teve sobre o 
sistema de ensino brasileiro, durante um bom tempo. 
 
Visitei hoje a Escola Noturna Santo Inácio. Encontrei-a funcionando 
com regularidade, possuindo um corpo de professores registrados 
numeroso. Os documentos acham-se em ordem, o mesmo dando-se com 
a escrituração escolar. Percorri as classes do 2º e 1º graus, tendo 
assistido e dado aula de leitura no 1º grau. Acham-se matriculados 97 
alunos e estão presentes hoje apenas 43, devido ao tempo chuvoso. 
Encontrei afixado em quadro próprio o registro do estabelecimento. 
Observa-se no estabelecimento ótima ordem, asseio e disciplina. Ao 
seu diretor dei instruções sobre confecção de horário para cada uma 
das classes, discriminadamente. (depoimento do sr. Amadeu Damato, 
inspetor escolar, em 23 de outubro de 1942 - disponível em: 
http://www.novomilenio.inf.br/santos/h0250l.htm) 
 
É possível perceber, nesse fragmento do relatório do inspetor escolar, Sr. Amadeu 
Damato, ao visitar oficialmente a Escola Noturna Santo Inácio, em Santos, São Paulo, no 
longínquo ano de 1942, a observação minuciosa que cabia à sua função. O relato detalhado 
cobre diferentes e importantes aspectos do funcionamento escolar, tanto os administrativos 
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quanto os pedagógicos. Dos registros de emprego dos docentes à organização da escrituração 
escolar. Do quadro de registro da instituição, afixada em local visível, à organização estética e 
higiênica do estabelecimento e suas personagens. Da observação da prática dos/as 
professores/as à sua própria ação docente. Dos elogios do que foi possível observar às 
prescrições das tarefas ainda por serem realizadas. 
Percorrer um livro de registro de visitas de inspetores escoalres, segundo CUNHA 
(2003) 
permite encontrar, nos textos dos relatórios dos inspetores escolares, a 
presença do esforço de outras gerações que, ao descrever, narrar, 
inspecionar e sugerir ações para escola, ajudaram a construir a 
memória da escola e, igualmente, uma ‘cultura escola’ uma vez que 
tais textos trazem marcas das práticas sociais vivenciadas na 
instituição naquele período. Tais relatórios, por estarem escritos, têm, 
hoje, poder de documento ao se apresentarem à temporalidade do 
historiador/leitor atual. 
Dentre tantas páginas escritas, invariavelmente manuscritas e 
assinadas com caneta tinteiro, pistas e vestígios de simbolização de um 
tempo em que os inspetores escolares eram considerados ‘alma do 
ensino’ e, como tal, agentes de total confiança do governo. Temidos, 
respeitados e, não raro, até bajulados, os inspetores escolares, na 
intenção de organizar/manter/instituir uma dada ordem escolar, 
escreviam seus relatórios plenos de críticas e/ou elogios às escolas 
visitadas. Suas visitas, quase sempre sem aviso prévio, eram motivos 
de apreensão de professores(as) e diretores(as) dos estabelecimentos 
escolares. (p. 51-2) 
 
Só para provocar, pois não é a proposta dessa pesquisa trabalhar com esse tipo de 
registro, um/a pesquisador/a com os cotidianos, muito provavelmente, entre outros 
questionamentos que viesse a se fazer, perguntaria: – Para além desse mundo aparentemente 
rotineiro, idealizado e asséptico, como [re]agiam os/as praticantes em relação ao instituído? 
Fica a provocação para uma próxima investigação. 
Diferentemente do arquivo de Mlle  Colly, os outros dois acervos apresentam uma 
organização aleatória dos registros (auto)biográficos quando se considera a lógica dominante 
na arquivística. Neles, o ato de guardar ainda contém as marcas que denunciam que esta ação 
se deu segundo desejos, necessidades e ritmos temporais diversos de seus proprietários sem 
denotar alguma preocupação com o rigor dos padrões da arquivologia. 
Os registros presentes nesses lugares de memória encontram-se, aparentemente, 
dispersos, sendo que essa documentação encontra-se acondicionada em pastas as mais 
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diversas, incluindo-se também álbuns de retratos, caixas de papelão de diferentes tipos e 
tamanhos, além da documentação (auto)biográfica espalhada sobre as estantes e prateleiras e 
as que se encontram guardadas nas gavetas. 
Existem registros em suportes eletrônicos e digitais, como as fitas cassetes, os 
disquetes, os cedês, os devedês e o próprio disco rígido do computador, que guardam uma 
enorme variedade de vestígios. São muitos os lugares onde esses registros, ou parte deles, 
permaneceram  esquecidos por um longo tempo, estando agora sendo recuperados no 
movimento desta pesquisa. 
Ao tomar esses registros (auto)biográficos que coletei nos três arquivos para 
utilização como fontes possíveis para minhas pesquisas, perscrutando possíveis ações de seus 
praticantes, estou pretendendo compreendê-los, como aprendi em BOSI (1987) citando 
Halbwachs, que será preciso entender o resgate do passado como processo mnemônico que 
atribui sentido a esse passado e que o que hoje possa vir a ser fazer não o recupera tal qual ele 
se deu, mas o (re)cria com e a partir das redes de subjetividades no processo de tessitura da 
escrita a ser realizada. 
O que contêm esses templos memória, como os denomina Cook? Que registros 
(auto)biográficos – das práticas educativas e da formação pessoal e profissional, estão à 
minha disposição nesses três arquivos? Como se desenham os mapas dos registros presentes 
nos diferentes arquivos desta pesquisa? 
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4.1. O ARQUIVO DE Dª NILDA AMÉLIA 
 
 
 
Dª Nilda Amélia, nascida Pinheiro da 
Cunha durante o último ano da década de 20 
do século passado, hoje, em seu segundo 
casamento, é também Ferreira. Foi 
professora da escola pública primária desde 
1949 e aposentou-se como diretora da Escola 
Pernambuco em 1977. 
 
 
 
 
 Imagem 10 : Dª Nilda – Formatura no IERJ. 1948 
 
No distante ano de 1954, foi minha professora na Escola Pernambuco, que se localiza 
no bairro de Maria da Graça, na cidade do Rio Janeiro. Tive a oportunidade de reencontrá-la 
cerca de cinqüenta anos depois ao produzir um texto publicado em 2005, que trata do tempo 
em que fui seu aluno e do qual reproduzo um trecho. 
 
   
 Imagem 11: Minha turma com Dª Nilda. EP 10-10 Pernambuco. 1954 
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Uma antiga fotografia reproduz a clássica pose da professora dos 
primeiros anos do atual ensino fundamental com seus alunos e sobre 
ela paira o desafio de resgatar, pela memória, lembranças da minha 
infância como estudante. (...) 
A surpresa ficou por conta do fato de que essa fotografia, 
aparentemente tão íntima, tornou-se, de repente, estranhamente 
distante (...) por mais perguntas que eu fizesse à fotografia e à própria 
memória, pouco ou quase nada, num primeiro momento, pude 
recordar. (...) 
Quanto à professora, apesar da aparente serenidade apresentada na 
fotografia, estava, como todos ali presentes, posando. Fabricando uma 
imagem. Aquela que cada um de nós procura produzir nesses 
momentos em que sabemos que estamos sendo registrados para a 
posteridade. Seria ela carinhosa ou severa? Alteraria essas duas 
atitudes conforme a ocasião exigisse? Por que se tornou professora? 
Gostava do seu ofício? 
Onde havia estudado? É provável que no IERJ – Instituto de Educação 
do Rio de Janeiro. Há quanto tempo estava no magistério? Era 
exigente nos trabalhos realizados por seus alunos?De forma vaga 
lembro-me que minha mãe guardou, durante muito tempo, uma folha 
tamanho ofício onde só consegui escrever parte do cabeçalho devido 
ao enorme tamanho das letras que fiz. Recordo-me que, um dia, já 
adolescente, depois de rirmos da situação ali presente, jogamos fora 
esse registro. Que pena! (PACHECO, 2005, p. 69-72) 
 
Como se deu meu reencontro com Dª Nilda? 
A necessidade de concluir o artigo me fez retornar à escola Pernambuco e, através de 
informações e do número do seu telefone, que obtive no gabinete da direção da instituição, 
pude localizar Dª Nilda quatro dias depois. Tive a impressão de que ela parecia saber da 
minha possível ligação telefônica e me recebeu de forma extremamente gentil. 
Disse-lhe ser um ex-aluno, agora professor de história e pesquisador com os 
cotidianos. Descrevi minha emoção de reencontrá-la e do documento gerador desta situação: a 
clássica fotografia de turma, no meu caso, a da 1ª série primária, na escola onde fui seu aluno 
e que estava servindo de fonte para criação do texto que então escrevia. 
Durante esse encontro, ela me surpreendeu ao dizer que possuía um significativo 
acervo de sua vida pessoal e profissional, que incluía documentos oficiais com registros de 
sua trajetória na administração pública escolar, bem como dezenas de fotografias que retratam 
os cotidianos das instituições onde estudou e trabalhou. Registros que se concentram, 
basicamente, entre os anos 40 e 70 do século XX. Lamentou ter-se desfeito, por vários 
motivos, dos cadernos com planejamentos e registros de avaliações de seus/as antigos/as 




 
 
85
alunos/as entre outros registros (auto)biográficos e que até bem pouco tempo faziam parte do 
seu arquivo pessoal. 
Ao tomar conhecimento do meu interesse, enquanto pesquisador, deste tipo de 
documentação, Dª Nilda me autorizou a utilizá-la para fins profissionais. Em conversa com a 
orientadora desta tese, negociei meu interesse em incorporar essa documentação ao projeto do 
doutorado, o que foi aceito. 
O que tenho à minha disposição como documentação material e mnemônica de Dª 
Nilda? Como organizei esses documentos para investigá-los durante a pesquisa realizada? 
Quais as informações contidas nesses documentos? Que coleções podem ser criadas a partir 
dos registros materiais presentes nesse arquivo? Que histórias esses registros podem me 
ajudar a contar quer pelo conteúdo que explicitam, quer pelas memórias da própria 
pesquisada? Por que ampliar esse arquivo utilizando a metodologia da história oral? 
Em principio, o arquivo é composto, de forma predominante, por documentos da 
administração pública relacionados à profissionalização de Dª Nilda, o que podemos chamar 
de uma memória administrativa, capaz de nos indicar pistas do processo que culminou com 
sua chegada, por concurso público, à Direção da Escola 10-10 Pernambuco, em 1965. 
A existência de registros de suas práticas educativas presentes nas dezenas de 
fotografias ligadas às suas atividades docentes com alunos/as e colegas de trabalho, 
misturadas caoticamente as fotografias estritamente familiares numa caixa de papelão, indica 
em seu acervo, uma preocupação com a guarda de uma memória fotográfica das práticas 
pedagógicas. 
Durante sua vida profissional, Dª Nilda trabalhou nas escolas Castro Alves – onde, em 
1949, iniciou sua carreira no magistério, João Proença – para onde se transferiu em 1950, 
Pernambuco – aonde chegou, em 1953, aposentando-se, como diretora, em 1977. Existem 
alguns documentos relacionados às escolas Monteiro Lobato e Rainha Fabíola, entretanto 
recebi poucas informações de sua atuação nesses espaçostempos, já que meu interesse como 
pesquisador esteve centrado na instituição em que fui seu aluno. 
Esta reduzida, mas significativa documentação inclui vários diplomas, portarias, 
certificados, declarações, dando a impressão de ter sido organizada a partir da necessidade de 
comprovação para fins da prova de títulos a que Dª Nilda se submeteu, no ano de 1965, para 
provimento do concurso público para direção escolar, realizado pela Secretaria de Educação e 
Cultura, do Estado da Guanabara, tendo sido preservada de forma posterior. É a existência 
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desses registros que nos induz à defesa da noção de uma memória administrativa, produzida e 
preservada por sua proprietária, mesmo passados trinta anos de sua aposentadoria. 
O que esses registros administrativos nos permitem observar numa primeira 
aproximação? É possível organizá-los em coleções? O que essas coleções ou séries podem 
nos contar ou deixar narrar? 
Existe, entre eles, um conjunto de declarações com as chancelas das direções das 
instituições onde Dª Nilda trabalhou e que permite identificar inúmeras funções 
administrativas e pedagógicas que ela exerceu nesses estabelecimentos de ensino, para além 
da docência e direção já mencionadas. 
Entre esses cargos e funções administrativas, destacam-se: auxiliar da cooperativa 
escolar, tesouraria da caixa escolar, secretaria da caixa escolar, auxiliar de tesoureira da 
assistência alimentar, secretaria de assistência alimentar e agente de pessoal. Já em sua 
primeira experiência profissional, após a formatura, Dª Nilda exerceu, na escola Castro Alves, 
em 1949, a função de secretária da caixa escolar, serviço que desempenhou, também, nos 
anos subseqüentes nas outras instituições onde trabalhou. Este conjunto de documentos 
permite a criação de uma série sobre suas funções escolares administrativas. 
O registro que se segue é um formulário da SGEC – Secretaria Geral de Educação e 
Cultura, que era utilizado pelas chefias dos Distritos Educacionais (DE), como documento 
que designava, naquela época, as professoras para exercício de diferentes funções na 
administração escolar. Nele há um texto padrão e uma parte para preenchimento (sublinhada) 
que individualiza o documento. No arquivo de Dª Nilda outros registros semelhantes a este 
comprovam várias funções administrativas que ela ocupou nas instituições de ensino onde 
trabalhou 
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  Imagem 12: Portaria . 10º DE. 1953 
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Entretanto, nem esses registros todos foram expedidos em formulário semelhante a 
este, nem de forma concomitante ao tempo em que exerceu os encargos. Há um número 
significativo de declarações, que são posteriores ao período de exercício dessas funções 
atestadas. Este fato vincula-se a necessidade de comprovação documental para o concurso 
público que prestou em 1965. 
 
 
 Imagem 13: Declaração de Função. EP Castro Alves. 1965 
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Há um significativo conjunto de documentos oficiais, expedidos por diretoras de 
escolas e chefes de Departamentos de Ensino – DE, por onde Dª Nilda transitou durante sua 
vida profissional que atesta e avalia suas práticas em relação à instituição pública e as funções 
administrativas que desempenhou, bem como o trato que procurava dispensar aos inúmeros 
indivíduos dos múltiplos cotidianos das escolas com os quais se relacionava. Essas avaliações, 
quase todos elogiosas, dão pistas das inúmeras redes cotidianas nas quais ela constituiu suas 
subjetividades, delineando, de forma concomitante e subsequente, um perfil profissional 
respeitado entre seus pares. Inúmeros adjetivos e afirmações, nesses registros, nos oferecem 
esses indícios. 
   
 Imagem 14: Declaração de Função e Avaliação Funcional. EP 10-10 Pernambuco. 1965 
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 Imagem 15: Avaliação do desempenho funcional. EP 10-10 Pernambuco. 1958 
 
Esses registros de avaliação do desempenho de Dª Nilda e que foram realizados por 
seus superiores hierárquicos não se limitaram aos seus encargos administrativos. Existem 
avaliações das práticas pedagógicas. Nelas são feitos destaques para dedicação e desempenho 
responsável que ela demonstrava ao exercer suas atividades como docente. 
Esses registros, a semelhança dos administrativos, apontam para construção de uma 
vida profissional dedicada, responsável, competente nas escolas públicas em que trabalhou e 
que colocava como prioridade, em seu trabalho, os ideais que havia jurado seguir em 1942, 
quando ingressou como aluna no IERJ. 
Essas referências, nesses documentos, deixam, assim, pistas e sinais de como suas 
práticas pedagógicas eram compreendidas e avaliadas pelos outros/as e não devem ser 
reduzidos ou entendidos, somente, na condição de documentos elogiosos. Perscrutá-los com 
acuidade é ter possibilidades de tecer parte da história de uma professora comum, como tantas 
outras de sua época, que acreditava no seu trabalho e buscava honrar sua profissão, pois não 
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se pode esquecer que Dª Nilda, como muitas outras/as professoras formadas em sua época, faz 
parte das representações que se criaram em torno das normalistas do IERJ. 
 
 
  Imagem 16: Declaração da Avaliação Qualitativa de 1954. EP 10-10 Pernambuco. 1965 
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 Essas referências às práticas educativas de minha primeira professora, que grifei no 
texto anterior, me reportam a um fragmento da fotografia que serviu de base para que eu 
pudesse elaborar o artigo, posteriormente, publicado e que originou meu reencontro com Dª 
Nilda, e as lembranças que tenho daquela época. 
Em tempo, apontam para o fato de que, sob a aparente organização e harmonia que os 
registros possam nos induzir, no caso do que a imagem nos dá a ver – a professora e seus/suas 
alunos/as –, há o cotidiano com seu movimento e existem nossas cegueiras epistêmicas e 
metodológicas ao buscar conhecer, pois esta situação aqui narrada guarda histórias de 
contradições e mazelas entre seus praticantes. 
Por que eu, o primeiro da esquerda para a 
direita, encontro-me ajoelhado e quase separado 
do grupo? Foi por opção própria ou fui ali 
colocado valorizando, em minha pose, a distinção 
de pertencer ao ‘Pelotão de Saúde’ da Escola? 
Observem a braçadeira, do lado direito, 
representando o símbolo da higiene e saúde. 
Sobre essa distinção que deveria dar um 
bruto trabalho à minha mãe para manter-me 
sempre impecavelmente limpo, recordo-me que 
tinha um sentimento, misto de orgulho e 
frustração, porque os demais alunos e alunas, vez 
por outra, zombavam de mim. Apelidaram-me de 
“Samdu sem rodas”, numa clara alusão à 
ambulância do antigo serviço médico público. 
(PACHECO, 2005, p. 72-73) 
 
 
 
 Imagem 17: Samdu sem Rodas. 1954 
 
No emaranhado de registros de Dª Nilda cujas temporalidades são diversas, um deles 
chama a minha atenção por seu conteúdo que evoca o sentido de responsabilidade pela 
assunção da escolha pela carreira do magistério que se reproduziu, ao longo de sua vida, nos 
muitos espaçostempos praticados e atestados em documentos como os até aqui apresentados. 
Esse documento datado de 1942 e que foi guardado durante todos esses anos é o do 
“Compromisso dos novos alunos” do Instituto de Educação. Sua guarda sugere a 
possibilidade de alguém que procurou não esquecer, durante toda sua vida profissional, da 
obrigação assumida pela escolha realizada. 
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  Imagem 18: Compromisso dos Novos Alunos do IERJ. 1942 
 
Para além dos dados, aparentemente frios, estatísticos, quantitativos, atestados pelos 
documentos administrativos, existem histórias diversas, muitas delas de (des)encontros, 
procuras, dúvidas, acertos e busca da qualificação profissional expressa, por exemplo, em  
outros registros, em meio a esses e que compõem um outro conjunto, o dos certificados e 
declarações que apontam para formação em serviço. São os registros de uma memória 
pedagógica da formação, que se explicitam em diferentes cursos de pequena e média duração, 
realizados em instituições públicas e privadas e que registram escolhas e necessidades 
pessoais e profissionais. Assim há certificação de Cursos de Divulgação de Educação Física, 
Recreação e Jogos, de Especialização em Educação Primária em Classes Especiais, de 
Orientadores de Séries Preliminares, de Cuidados Maternais com a Primeira Infância, de 
Linguagem e Matemática para Retardados, de Manejo de Aparelho Sonoro até Curso de 
Idiomas – Inglês e de Liderologia e Metodologia Executiva. 
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 Imagem 19: Certificado do Curso de Lideralogia . Rio de Janeiro. 1965 
 
É possível acompanhar diversos movimentos dos currículos escolares através do 
pressuposto por esses cursos enunciados: a existência de classes especiais no sistema escolar 
da então capital do país; a compreensão da presença de identidades estigmatizadoras, como a 
de “retardados”, o entendimento da penetração de influências americanas, através de cursos 
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como este de “Liderologia e Metodologia Executiva” para preparar diretoras ou futuros 
diretores. Todos eles levantam pistas interessantes a serem tomadas para compreensão desses 
currículos e da formação diversificada de uma professora comum, naquele então. 
Existem outros certificados de diferentes naturezas, como os de participação em cursos 
de “Ciclos de Pais e Professores – Princípios Técnicos, de Educação Integrada – Supletivo”, 
da “Semana sobre as Referências de Ensino”, que, se misturam aos certificados de 
“Assiduidade às Reuniões de Orientação Pedagógica para Aperfeiçoamento das técnicas de 
diferentes níveis da Educação”, diploma de “Bons Serviços” – criado pela Lei nº 2128, de 7 
de novembro de 1972 e assinado pelo então governador do estado da Guanabara, Chagas 
Freitas. Têm-se certificados de serviços relevantes pelo “Censo Escolar” e do Detran pelo 
incentivo à “Patrulha Escolar” entre diversos. 
Entretanto, ao lado dos registros administrativos, destacam-se as fotografias no 
arquivo pessoal de Dª Nilda. Elas são muitas e colocam em evidência a intenção da 
preservação de uma memória fotográfica das práticas e relações pessoais nos espaçostempos 
das escolas onde atuou. São fotografias com cenas diversas de diferentes instituições, 
retratando suas práticas educativas e vários/as praticantes das escolas. 
Essas fotografias retratam alunos/as e colegas de trabalho em instantes e situações de 
descontração apenas posando, reunidos em grupos, em atividades festivas ou meramente 
ocasionais, mas sinalizam também possibilidades de cumplicidade, companheirismo, 
otimismo, sem descartar a presença implícita, nesses espaçostempos, de conflitos e 
contradições entre os indivíduos retratados. 
Retratam e explicitam, entre outras informações, parte dos currículos praticados; 
contextos de aprendizagem fora e dentro das escolas, a arquitetura escolar; atitudes e 
comportamentos sociais dos praticantes das escolas; modos de agir e vestir entre outros 
detalhes possíveis de serem pesquisados. 
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  Imagem 20: Dª Nilda e a 1ª Turma EP Castro Alves - 1949 
 
 
 
   Imagem 21: EP João Proença – 1950-52 
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 Imagem 22: Dª Nilda entre colegas professoras da. EP João Proença. 1950-52 
 
 
 
 Imagem 23: Dª Nilda entre colegas professoras da EP Pernambuco - 1977 
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Interessante destacar as fotos reveladoras de práticas educacionais fora das salas de 
aula, como as atividades das festas juninas e da primavera, do hasteamento da bandeira ou 
outras menos formais. Existem também os registros das atividades fora das escolas, 
propriamente ditas, sob a forma de aulas-passeio, à semelhança das propostas de FREINET 
(1996), o que demonstra a educadora inquieta, dinâmica e atenta com as discussões e 
propostas pedagógicas de sua época e que provavelmente foi ao longo de toda sua carreira 
profissional. 
Esses retratos são de aulas-passeio ao Jardim Zoológico da cidade, ao Aterro do 
Flamengo, incluindo o Monumento aos Pracinhas da II Guerra Mundial e ao Aeroporto 
Santos Dumont, entre outras, oportunizando uma vivência, provavelmente ainda não 
experimentada por aquelas crianças de origem, aparentemente, humilde, que as fotografias 
deixam entrever, mas certamente, moradores da zona oeste e norte da cidade, o que podemos 
saber pela localização das escolas em que Dª Nilda trabalhou. 
 
 
  Imagem 24: Aula – Dª Nilda e seus alunos. Aeroporto Santos Dumont – s/referência e data 
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  Imagem 25: Aula – Dª Nilda e seus alunos, Monumento dos Pracinhas – s/referência e data 
 
Nesta coleção, existem imagens que registram cenas que nos permitem recuperar o 
percurso cotidiano de professoras até chegarem ao trabalho. São fotografias de grupo de 
jovens professoras na estação de trem ou no carro da prefeitura, que serviam de meios de 
transportes para elas chegarem às escolas mais distantes. Essas fotografias também explicitam 
questões de gênero e etnia na profissão naquele contexto, bem como questões culturais como 
a moda, as maneira de se portar em público e até as escolhas da juventude. Para além da 
consideração dos espaçostempos cotidianos que ia sendo adquiridos pelas máquinas 
fotográficas e pelas fotografias, naquele período pós-guerra. 
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 Imagem 26: Dª Nilda e colegas professoras na estação de Campo Grande - 1949 
 
 
  Imagem 27: serviço de transporte de professoras - 1949 
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Numa conversa informal Dª Nilda me confidenciou que ela e suas colegas iam de trem 
até Campo Grande e de lá seguiam na caminhonete da SEC – Secretária de Educação e 
Cultura até a Pedra de Guaratiba, onde ficava a Escola Castro Alves. Havia um horário 
determinado para esses deslocamentos tanto de ida, quanto de vinda, que tinha que ser 
seguido com rigor, pois eram várias professoras que iam ficando pelo caminho nas diferentes 
escolas em que lecionavam. Os alunos e alunas, como bons praticantes, tinham o hábito de 
aguardar a passagem da camionete para seguirem para a escola, sendo proibido, no entanto, 
dar carona a eles/elas. 
Uma prática corrente no início da carreira, durante muitas décadas, foi a de que, a 
maior parte das professoras recém-formadas era lotada nas longínquas escolas do subúrbio. 
Atualmente, existem concursos públicos que são setorizados e o acesso ao quadro de 
funcionários não é mais direto como outrora, nos tempos áureos do IERJl, que era chamado 
somente de IE. Assim como a formação dos/as professores/as dos anos iniciais da educação 
fundamental, há muito tempo, não se restringe a esta instituição, desde a Lei nº 4024/61, a 
primeira LDB criada no Brasil. 
Nos guardados de Dª Nilda, existem fotografias reveladoras de situações cotidianas 
das comunidades que eram atendidas por ela. Quase todas essas fotos estão preservadas sem 
nenhuma ordenação pré-determinada, estando soltas e misturadas dentro de uma caixa de 
papelão. 
Entretanto, dois destaques precisam ser feitos. O primeiro deles é o da existência de 
um conjunto de fotografias, datadas de 1949, que estão organizadas num pequeno álbum e 
que retratam cenas diversas com alunos/as da Escola Castro Alves, na Pedra de Guaratiba – a 
primeira escola e o primeiro ano de efetivo exercício no magistério público realizado por Dª 
Nilda. 
É um álbum singelo, provável presente de aniversário, de Mª de Lourdes PTS
4
, datado 
de julho 1945. Na abertura do álbum existe o desenho de um personagem, indo a cavalo em 
direção a Campo Grande, que foram feitos por Dª Nilda. No interior do álbum existem outros 
desenhos singelos e as fotografias organizadas com cantoneiras antigas retratam cenas 
cotidianas de sua primeira experiência no magistério, como professora efetiva. 
 
 
 
4
 Forma como pessoa que presenteou Dª Nilda abreviou o próprio nome. 
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 Imagem 28: Álbum fotográfico. EP Castro Alves. A caminho de Campo Grande. 1949 
 
 
  Imagem 29: EP Castro Alves. 1949 
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  Imagem 30: Alunos e alunas da EP Castro Alves. 1949 
 
 
 
 
 
Imagem 32: Dª Nilda – professora na EP 
Castro Alves. 1949 
Imagem 31: Ilustração no álbum 
da EP Castro Alves. 1949 
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Esse álbum, preservado desde 1949, evoca a noção de lugar de memória, como 
espaçotempo escolhido para ser preservado, considerando sua singularidade, já que não 
existem outros álbuns organizados nos anos subseqüentes. Por que esse álbum foi preservado? 
Terá sido porque D Nilda começou nesta escola (Castro Alves) sua carreira no magistério? 
Teriam existido outros álbuns, de outras turmas em escolas? Que registros mnemônicos Dª 
Nilda possui dessa escola como praticantedocente, sem desconsiderar que após o primeiro 
ano, a professora já casada não teria talvez, mais tempo para organizar seus álbuns? 
Foi perseguindo esse último questionamento que, em entrevista realizada com ela, em 
sua casa, no mês de outubro de 2006, soube como Dª Nilda se tornou professora na EP Castro 
Alves. 
eu tinha uma amiga que morava perto da minha casa. Nós éramos 
muito amigas, inclusive ela foi madrinha do meu primeiro casamento e 
a mãe dela era diretora na escola Castro Alves. Ela ficava aborrecida, 
pois era uma escola muito longe, caindo aos pedaços. Então quem 
escolhia a escola? A escolha [para lotação] era feita por pontos. 
Quando a gente se formava, tinha uma quantidade de pontos 
acumulados durante todo o seu curso normal. Então, a escolha era 
naquela ordem, a da classificação por pontos da escola normal, do 
Instituto de Educação. Você ia escolhendo naquela ordem. Quem 
sobrava? Ela [a diretora] achava que só recebia gente que não estava 
preparada, às vezes, nem tinha vocação, não tinha entusiasmo, 
entendeu? E eu caí naquela escola, como ela dizia, caindo aos 
pedaços. Eu não guardei uma reportagem que saiu no jornal, mas 
quando eu estava trabalhando lá o chão estava arrebentado e não sei 
se foi algum pai que denunciou a situação. Os repórteres foram todos 
lá. Entrevistaram a diretora e disseram: – ‘Oh, Meu Deus! Olha aí, os 
assoalhos estão quebrados! É um perigo uma criança cair lá embaixo’. 
Ela, então, disse: ‘– Não tem perigo não, lá embaixo é um porão, não 
tem grande perigo. Isso aí é até muito bom. Vocês não fiquem 
aborrecidos não, pois isso é gangorra para eles. Eles ficam 
‘gangorrando’. Na realidade ela estava com raiva porque a prefeitura 
não fazia nada pela escola. Não consertava. Ela comentava isso 
comigo: – Pois é, imagine, recebi uma ... Ah, Meu Deus! Mas que 
professorado! Não querem nada! Então eu dizia para ela: – Pode ficar 
tranqüila. Se eu for bem classificada eu vou pra sua escola, se eu for 
mal classificada não vou não, porque aí você vai falar a mesma coisa 
de mim (risos). É o rebotalho que está indo para sua escola (risos). Eu 
fui muito bem classificada. Quando fui escolher escola eu não levei um 
tempão, porque eu já fui direto: ‘Eu quero a escola Castro Alves’, em 
tal distrito, etc. A comissão – um olhou para o outro e ninguém queria 
aceitar aquela minha escolha. Olha, tem escola aqui, tem escola ali. 
Esta escola é muito longe. Depende de condução da prefeitura. Eu 
quero essa escola, mas eu não disse que era porque eu era amiga da 
diretora. Você insiste? Olha que depois que você assinar aqui está 




 
 
105
sacramentado. Eu insisto, pode botar aí. Então, quando eu liguei para 
ela. Olha escolhi a sua escola. Foi mesmo? E a filha dela se formou no 
ano seguinte, mas a filha não podia trabalhar com ela. Era proibido, 
depois acabou isso. Eu tenho uma colega de turma que a filha dela foi 
subdiretora dela. Ela até demorou mais para se aposentar para filha 
poder incorporar a gratificação. Foi assim que eu fui para lá [escola 
Castro Alves] e não me arrependi. (fragmento do depoimento de Dª 
Nilda Amélia, 21de outubro de 2005) 
 
Existe, na historiografia tradicional, certo silêncio acerca de críticas que, neste 
depoimento, considero significativas para reflexão e que estão, por assim dizer, ausentes nos 
inúmeros discursos construídos em torno das escolas públicas do passado. Um deles é o do 
possível apagamento dos embates e contradições entre o poder público e as gestões escolares, 
explicitadas, de forma mais efetiva, nos problemas administrativos que perpassam os 
cotidianos das escolas, como o exemplificado no depoimento de Dª Nilda. 
O processo de glamourização da formação e a noção de sacerdócio que se veicula a 
figura das antigas normalistas do IERJ construíram uma imagem idealizada da professora 
primária, que foi mitificada no samba-canção de Benedito Lacerda e David Nasser, 
contribuindo para certa omissão a possíveis críticas em relação ao trabalho e desempenho por 
elas desenvolvidos, nos diversos espaçostempos cotidianos das escolas, e que, de certa forma, 
se percebem explícitas nas recordações de Dª Nilda ao narrar os motivos que a levaram à 
Escola Castro Alves. 
A questão da meritocracia como critério para alocação das jovens professoras nas 
escolas públicas, apesar de ser regra, deixava margem às ações instituintes como a relatada 
por Dª Nilda, demonstrando que, nas redes cotidianas nas quais estamos imersos, perante o 
que se encontra instituído, agimos com a astúcia dos praticantes da qual nos alerta 
CERTEAU (1994). 
É pertinente lembrar que o campo da memória é dinâmico e que as recordações, por 
mais verossímeis que pretendam ser, sempre serão uma construção do e com as marcas do 
tempo presente, guardando em si, de forma concomitante, o que foi esquecido e o que foi, 
propositadamente, silenciado. Logo, o depoimento de Dª Nilda não se constitui exceção. 
A significativa presença da religião católica na vida pessoal e profissional de Dª Nilda 
é o segundo destaque que creio seja importante apontar nessa possível intenção de guardar 
uma  memória fotográfica. Existe, no seu acervo fotográfico, um conjunto expressivo de 
imagens onde alunos e alunas podem ser vistos no ato da primeira comunhão. 
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A relevância da religião em sua vida levou-a, inclusive, a assumir o ensino religioso 
nas escolas onde trabalhou. Inúmeras são as fotografias, bem como diferentes são as 
instituições e épocas retratadas por elas. Quase todas as fotografias contêm dedicatórias 
escritas pelos/as próprios/as alunos/as, denotando possibilidades como fontes para as 
pesquisas relacionadas às marcas da escrita, tão caras para alguns/as pesquisadores/as atuais 
na área de educação, entre os quais se destacam os trabalhos de MIGNOT (2005, 2006). 
 
 
 
 Imagem 33: Primeira Comunhão de Maria de Fátima. EP Pernambuco. 1963 
 
Também aqui pistas sobre os currículos escolares podem ser obtidas: a existência do 
ensino religioso confessional, exclusivamente, católico, com a escola organizando a formação 
religiosa de alunos e realizando as festas de primeira comunhão, permite fazer pensar no 
silenciamento de outras religiões neste período e compreender o que ainda existe na maioria 
das escolas a este respeito. 
Toda essa documentação – administrativa e fotográfica -, aqui mapeada ou parte dela, 
acrescida à outra que não foi citada, mas que pertence aos arquivos pessoais de Dª Nilda, 
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foram disponibilizadas para esta pesquisa pela proprietária. Após serem escanedas, passaram 
a constituir um novo arquivo, agora de minha propriedade ou sob minha custódia, para dar 
conta dessa e de outras pesquisas futuras. 
Imergir no arquivo de Dª Nilda traz, de imediato, a sensação da possibilidade de seguir 
pelo viés de uma memória administrativa devido a quantidade de registros ligados aos 
encargos e funções que exerceu nas escolas onde trabalhou e, principalmente, por ter 
exercido, na Escola 10-10 Pernambuco, o posto de diretora entre 1965 e 1977, quando se 
aposentou.Contudo, este arquivo, como procurei demonstrar, é bem maior do que essa faceta 
administrativa, guardando práticas, crenças, posições políticas e inclusive, registros de afeto, 
como o singelo agradecimento as/aos professores/as, funcionários/as e alunos/as em sua 
despedida oficial do magistério, o que denota marcas dessa praticante dos espaçostempos 
escolares. 
Queridos alunos, professores e funcionários 
 Da MINHA ESCOLA PERNAMBUCO 
Quando se percorre um caminho escolhido, tem-se a certeza de chegar 
a um ponto final. 
Eu trilhei o meu e cheguei à aposentadoria. 
Durante 25 anos permaneci nesta casa e agora, ao sair precisava 
agradecer a todos que encontrei por esta longa estrada, 
desempenhando o melhor possível suas tarefas. 
Muito obrigado pelo apoio que sempre recebi de vocês. 
Que todos continuem como até hoje. Conscientes das suas 
responsabilidades, para que esta Escola seja sempre uma Verdadeira 
Escola. 
Um até breve de 
Nilda 
Novembro / 77 
 
Diante da quantidade, variedade e diversidade desses registros escritos, visuais e orais, 
o desafio do empírico presente em qualquer pesquisa deste porte ainda me interroga. Que 
registros deveria ter escolhido para dar conta da tarefa a que me propus, sabedor de que a 
escolha tem como seu simétrico o descarte? Por onde começar e como navegar entre escolhas 
e descartes sem perder a coerência do que estava propenso a pesquisar como pesquisado com 
os cotidianos? Terei sido capaz de alcançar minha intenção de não mitificar ou heroificar a 
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personagem em questão? Consegui mostrar as tantas possibilidades metodológicas que este 
acervo nos abre? 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 




[image: alt] 
 
109
4.2. O ARQUIVO DE Mlle AIMÉE COLLY 
 
 
 
 
Mlle Aimée Clodia Leonie Colly, nascida em Saint Étienne, no Loire, na década de 20, 
exerceu inúmeras funções no magistério francês, entre as quais, principalmente, a de 
inspectrice do ensino maternal, primeiro no Departamento de Aude e, posteriormente, no de 
La Gironde, situados, respectivamente, no Sul e Sudoeste da França. 
 
 
  Imagem 34: 
Mlle Colly
 (de pé) em ação. s/d. 
 
O território francês encontra-se dividido, administrativamente, em noventa e seis 
departamentos. Eles se encontram reunidos, em quantidades diferentes, formando vinte e 
duas regiões geo-políticas. Mlle Colly, durante sua vida (1925 / 2004), meio que de uma 
forma itinerante, viveu e trabalhou em alguns desses departamentos e cidades da parte 
meridional da França. 
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Parte dos registros de suas ações pedagógicas e de documentos oficiais de sua 
profissionalização produzida ao longo de sua vida, em quantidade pequena, mas significativa, 
localizada nos arquivos do INRP, permite seguir pistas de sua formação docente, assim como 
de suas práticas educativas. 
Um desses registros oficiais é o de sua escolarização básica: o Certificat D’Études 
Primaires Élémentaires, que impressiona pela beleza estética, pelas proporções – 60 cm por 
40 cm – e, principalmente, pela quantidade de informações que podem ser obtidas no 
documento, quer no texto escrito, quer nas inúmeras imagens que o compõem. 
 
  Imagem 35: 
Certificat D’Études Primaires Élémentaires
. 
Mlle Colly
. 1937 
 
O que foi possível aprender com este documento acerca de Mlle Colly ainda menina? 
O que um estrangeiro, sem grandes conhecimentos prévios da história, do lugar e da cultura 
deste país, com pouco domínio do idioma francês pode concluir, na relação que estabeleceu 
com esse documento escrito e imagético, acerca do contexto no qual ele se insere? 
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Além da referência ao curso a ser ratificado à outorgada em questão, o documento 
explicita que Mlle Colly estudou no Departamento de Var, na região da Provence-Alpes-Côte 
d’Azur, e terminou seus estudos elementares em junho de 1937, aos doze anos de idade. Para 
obter seu diploma, teve que se submeter a um exame oral, alcançando menção honrosa: très 
bien. O que pode nos indica sua aplicação nos estudos desde muito jovem, bem como o início 
de sua vida itinerante, pois ela nasceu numa região mais centro-oriental, no Departamento do 
Loire, na região do vale do Rhône-Alpes. 
Informações de base legal discriminando artigos diversos que, à época, organizavam o 
ensino elementar francês, as assinaturas de Mlle Colly e do inspecteur  primaire do 
Departamento de Var e a referência a condição do mesmo como cavaleiro da Légion 
d’Honneur, data e local do nascimento da outorgada, bem como a identificação e a origem da 
comissão avaliadora do exame oral final – Saint Tropez, podem ser obtidas neste documento. 
Entretanto, a interlocução com as imagens presentes no documento, que poderia 
ampliar as pistas acerca do contexto retratado, se mostrou limite ao pesquisador, estrangeiro e 
desconhecedor da história e da cultura local, como dito anteriormente. 
Dispostos no alto, na parte central do certificado, existem três brasões: à esquerda, o 
da Académie d’Aix, que concedeu o certificado à Mlle Colly; no centro, o da república 
francesa; e, à direita, o do Département du Var. Esses brasões estão ladeados por desenhos de 
árvores, provavelmente significativas da região, tendo, mais abaixo, nas laterais, mas na parte 
central do certificado, três outras imagens representando cenas de locais antigos, 
aparentemente históricos. 
À direita, um campanário, um frontispício de uma construção semelhante a uma igreja, 
uma casa ou mansão com esculturas entalhadas na fachada. Abaixo, uma cena representando 
um caminho, uma rua com ruínas antigas, talvez romana, devido ao estilo arquitetônico 
presente nos arcos das entradas. Admissível ser um local histórico do departamento ou da 
região onde ele se localiza. 
Ainda abaixo, mas agora do lado esquerdo, uma representação de uma cidade à beira-
mar, com barcos pequenos ancorados e prédios ao longo da praia, torna factível, considerando 
a localização do departamento, fazer a associação da imagem ao litoral mediterrâneo dessa 
parte do território francês. 
Acima desta representação, na altura do meio do certificado, uma imagem parece 
representar a relação entre o campo e a cidade, pois há uma área industrial, marcada pela 
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presença de uma chaminé e outra, aparentemente rural, não esquecendo que este contexto é o 
do entre guerras, além do fato da forte tradição campesina européia. 
Finalmente, na parte debaixo e central do documento, aparecem as assinaturas de Mlle 
Colly e do Inspecteur Primaire ladeando um carimbo circular com a inscrição: Inspection 
Académique du Var, tendo, no centro, o símbolo da república francesa. Abaixo das assinaturas 
há uma iconografia representando uma partitura musical. 
Limites à parte, o certificado me permitiu o acesso a informações e especulações que 
considerei significativas trazer para a tese com o objetivo de contextualizar a professora 
pesquisada. 
A documentação de Mlle Colly, no INRP, encontra-se guardada em três caixas de 
papelão, de tamanho médio, que pude ter acesso durante minhas pesquisas. Contudo, dois dias 
antes de encerrar a coleta de dados que vinha realizando, chegou às minhas mãos uma pasta 
azul, trazida por Mme Béjon, onde encontrei sete documentos que ainda não faziam parte do 
acervo até aquela data. Entre eles, encontrei registros oficiais, certificados e diplomas da 
Université de Bordeaux e da Université de Paris I – Pathéon – Sorbone, que destacam parte 
da formação acadêmica de Mlle Colly e se referem, respectivamente, aos cursos de doutorado 
e de história da arte e arqueologia.  
Ainda nesta pasta, encontrei um documento administrativo que considerei de suma 
importância: o memorando, do reitor da Academia de Aix, datado de 17/10/1957, que indica 
Mlle Colly para assumir as funções de Inspectrice des Écoles Maternalles de l’Aude et des 
Pyrénées-Orientales, fixando sua residência em Narbonne. Três anos depois, ela  assumiria 
esta mesma função no Departamento de La Gironde, na região da Aquitaine, cuja capital é a 
cidade de Bordeaux, conclusão a que cheguei por conta de um conjunto de outros 
documentos, pois não encontrei nenhum registro especificando essa mudança. Eis o teor desse 
registro: 
ACADÉMIE Aix, Le 17 octobre 1957 
 D’AIX 
 Le Recteur de l’Académie d’Aix 
 à Monsieur l’Inspecteur d’Académie à Draguignan 
 
Par arrête ministériel du 30 septembre 1957 Mlle Colly Aimée, 
Institutrice à l’École Maternelle “Les Minimes” à Toulon (VAR), 
admise au C.A.I.E.M. (session 1957) est déléguée dans les fonctions 
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d’Inspectrice des Éscoles Maternelles de l’Aude et des Pyrénees-
Orientales, en résidence à Narbonne, en remplacement de Mle 
Forestier non installée, poste créé, mutation pour raison d’avancement 
et necessité de service.
5
 
 
  Imagem 36: Admissão ao cargo de 
Inspectrice
 
 
 
5
 Do Reitor da Academia de Aix 
 ao Sr. Inspetor de Academia de Draguignan 
 
Por decreto ministerial de 30 de Setembro 1957, Colly Aimée, professora na Escola Maternal Les Minimes, em 
Toulon (VAR), admitida no C.A.I.E.M. (sessão 1957) assume as funções de Inspetora das Escolas Maternais de 
l’Aude e dos Pirineus Orientais, residente em Narbonne, em substituição à Senhora 
Forestier não empossada, posto criado, mutação por razão de adiantamento e necessidade de serviço
. 
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Nesta mesma pasta azul, há um documento, de 31/12/1956 – Détail des Services 
Efectifs, que contem dados acerca dos deslocamentos profissionais de Mlle Colly nos treze 
anos entre sua formação inicial até sua nomeação para o cargo de inspectrice. 
Considerando o início do ano letivo no hemisfério norte no mês de outubro e o seu 
término em setembro do ano subseqüente, Mlle Colly, entre 1943 e 1947, foi élève-maîtresse 
na Ècole Normale de Draguignan, em Var. Estagiária, em Collobrierès, nos três meses finais 
de 1947 e titular – institutrice, na mesma cidade no ano subseqüente. Entre 1948 e 1950, por 
dois anos ocupou o cargo de titular em Hyères, seguindo em 1950/51, por um ano, para 
Toulon e depois para La Valette, onde residiu e trabalhou por quatro anos até fins de 1955, 
regressando, neste ano, a Toulon, por mais dois anos, na École Maternelle “Les Minimes”, até 
setembro de 1957, quando foi designada para assumir as funções de Inspectrice das escolas 
maternais dos departamentos de Aude et des Pyrénées-Orientales. 
Esta breve biografia cronológica de suas ações nos indica um hiato, na documentação, 
entre a conclusão do seu curso elementar em1937, aos doze anos e o início de seu curso de 
formação de professora, em 1943, aos dezoito anos. Para entender essa lacuna de uma 
educação formal, pelo menos pela ausência de registros no INRP, é preciso recorrer ao 
contexto mundial e, especificamente, europeu e francês da época, em plena II Grande Guerra, 
com o território da França ocupado pelos alemães. Teria sido esse um dos motivos que 
provocou o deslocamento de sua família do Departamento do Loire, mais central, em direção 
a  Var, ao sul? Houve, neste período, algum tipo de educação formal que ela tenha 
participado? Que marcas a experiência de vivenciar a guerra pode ter provocado em sua 
formação pessoal e profissional, já que ambas não existem em separado? 
Apesar de não ter conseguido encontrar, no acervo de Melle Colly, documentação 
pertinente a possíveis respostas para esses questionamentos, considero relevante deixar para 
futuras pesquisas essas interrogações. 
Nos documentos administrativos trazidos por Mme Béjon, existe um registro relativo à 
contagem de tempo de serviço e outro relacionado à aposentadoria e pensão. Este último 
documento foi o que me permitiu, entre outras informações, ter acesso ao seu nome completo: 
Aimèe Clodia Leonie Colly e descobri-la Mlle e não Mme, como até então vinha considerando 
em minhas anotações. 
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   Imagem 37: Contracheque de 
Mlle Colly
. 1985 
 
Entretanto a prática da guarda de registros nesse arquivo, por conta dos conteúdos que 
a maioria deles explicita, permite concluir a existência de certa preocupação de Mlle Colly na 
preservação de sua memória intelectual. Existem dois documentos, um da Academia de 
Bordeaux - AB, datado de 1961, e outro do Ministério da Educação Nacional – MEN, de 
1967, com atribuições de honrarias oficiais a ela. 
Desta memória intelectual, estão preservados a comunicação da Faculté des Lettres et 
Sciences Humaines, Université de Bordeaux, acerca de sua admissão no curso de doutorado 
(mention Psychologie), datado de 12/01/1968. 
O  Certificat d’Études Supérieures de Psychologie de l’enfant et de l’adolescent, da 
Faculté des Lettres et Sciences Humaines, Université de Bordeaux. Curso que foi concluído 
em junho de 1967, num documento datado de 23/01/1968. 
A comunicação do Conselho Administrativo da Faculté des Lettres et Sciences 
Humaines. Université de Bordeaux da inscrição de seu registro de tese: Sujet: Les attitudes 
imaginatives de l’enfant de 4 à 6 ans, datado de 01/04/1968. 
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O Certificat d’aptitude au diplome de Docteur de Troisieme Cycle, da Université de 
Bordeaux. Tese defendida em 23/01/74 e documento datado de 19/02/74. 
O Diplome de Licence d’histoire de l’art et archeologie. Certificado da Université de 
Paris I – Panthéon – Sorbone. Documento datado de 26/10/1988. 
A declaração da Pantheon-Sorbone, U.F.R. d’Arte et d’Archeologie acerca do trabalho 
de pesquisa realizado por Mlle Colly naquela instituição, sob a orientação do professeur 
CHIMONT, Jean Phillipe. Documento datado de 11/04/1992. 
O certificado da Université de Paris I – Pantheon – Sorbone.  Diplome de Maitrise 
d’Historie de l’Art et Archeologie. Com o trabalho: “Presence d’un peintre français em 
Allemagne: Gustave Courbet 1858-1869-1978”
6
. Defesa ocorrida em junho de 1992. 
Documento datado de 30/09/1992, quando ela completava 67 anos, o que nos indica uma 
profissional dinâmica e intelectualmente ativa. 
Preocupação em guardar esses registros para comprovação profissional junto às 
instituições formais ou com o objetivo de reconhecimento pessoal de uma trajetória, por assim 
dizer, bem sucedida na vida acadêmica de uma inspectrice entre tantas existentes na França 
naquela época? Ou, quem sabe, as duas possibilidades, ou nenhuma delas? 
A segunda caixa de documentos em que trabalhei continha, somente, os registros 
relacionados à tese, em psicopedagogia, defendida por Mlle Colly na Université de Bordeaux, 
em 1973, sob o título de “Les Attitudes imaginatives de l’enfant de 4 a 6 ans”
7
. São duas 
cópias da tese e uma série de anotações e registros desenvolvidos ao longo da pesquisa. 
Na introdução de sua tese, ela afirma que sua pesquisa se remete às coisas práticas ou 
das práticas, justificando sua escolha, por ser este o métier das inspectrices nationales como 
ela, e que as mesmas têm que se deparar, no cotidiano, com a necessidade de ajudar, de forma 
efetiva, as professoras do maternal, no caso as institutrices, pois essas, no domínio do seu 
trabalho, se encontram no dia-a-dia com a questão da imaginação infantil. 
Ela considera que a idade na qual a criança chega à escola maternal é uma época 
prodigiosa da imaginação infantil – entre 2 e 6 anos – e afirma: 
 
l’âge de la maternelle serait l’âge privilegie de l’imaginaire. Ensuite 
l’enfant perdrait, avec la complicité plus ou moins avouée de l’adulte, 
 
6
 Presença de um pintor francês na Alemanha: Gustave Coubert 1858-1869-1978”. Há um erro na última data 
impressa no título do trabalho. Pois a referência ao ano de 1978 não faz sentido. Pode estar ali, entre outros 
motivos, por desatenção ou descuido do/a datilógrafo/a que preencheu o certificado, todavia é necessário 
registrar que o documento, mesmo com erro, foi conservado por sua proprietária. 
 
7
 As atitudes imaginativas das crianças de quatro a seis anos. 
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son univers d’images symboliques au bénéfice de l’élaboration d’une 
pensée cognitive et operatoire (COLLY, 1973, p.2)
8
 
 
Discorre acerca de uma criança que é artista e que é poeta, alertando para a 
importância de se estimular essas atividades para a vida adulta e, conclui, propondo uma 
pedagogie de l’imagination. 
No conjunto, a tese de Mlle Colly apresenta uma primeira parte com os fundamentos 
teóricos de sua pesquisa. Neste capítulo, ela procura discutir uma possível teoria da 
imaginação, utilizando diferentes autores e tendências que perpassam áreas do conhecimento 
de uma pedagogia da prática à artístico-poética, das concepções científicas à psicologia 
infantil. 
O segundo capítulo se reporta à análise de dados coletados durante a pesquisa. 
Existem inúmeras tabelas e quadros estatísticos seguidos ou antecedidos de comentários e 
reflexões acerca dos dados apresentados, o que demonstra uma opção da autora por uma 
metodologia que, à época, mesmo com um discurso qualitativo, organizava-se com base em 
dados quantitativos, como é prática ainda corrente entre muitos/as pesquisadores/as atuais. 
Finalmente, o terceiro capítulo procura, de certa forma, comprovar as reflexões e 
questionamentos anteriormente discutidos por Mlle Colly, ao trazer para sua tese um conjunto 
de anexos formado por trabalhos de aluno/as do maternal, obtidos junto às professoras que 
estavam sob sua inspeção. Os trabalhos estão efetivamente identificados, contendo: o nome da 
criança-autora, sua idade e outro dado numérico, que não encontrei significado para ele. 
Como de praxe, a relação bibliográfica encerra o trabalho. 
Além do conteúdo abordado em sua tese, é importante destacar o restante do material 
produzido para pesquisa que se encontra acondicionado em pastas de papel cartão, com 
anotações na parte externa indicando seu significado ou conteúdo. Existem planilhas de 
diversos tamanhos, todas muito grandes, algumas inclusive enormes e que foram produzidas 
por ela, para registrar e organizar os dados coletados junto às escolas e às crianças, em função 
dos objetivos que pretendia alcançar. Essas planilhas, trabalho hercúleo e que deve ter exigido 
fôlego para registro e confronto dos dados da pesquisa, foram reproduzidas, em menor escala, 
principalmente, no segundo capítulo de sua tese. 
 
8
 a idade do maternal seria a idade privilegiada do imaginário. Em seguida a criança perderia, com a 
cumplicidade mais ou menos simulada do adulto, seu universo de imagens simbólicas em proveito da 
elaboração de um pensamento cognitivo e operacional (COLLY, 1973, p.2)
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Por que Mlle Colly preservou essas planilhas depois de elas terem cumprido a função 
que lhes havia dado origem? Simples ato de preservação da memória ou sua guarda pode 
indicar possibilidades de pesquisas que pretendia desenvolver no futuro? Como pesquisador 
com os cotidianos interessado nos registros pessoais, acredito que o conteúdo dessas planilhas 
pouca importância tem para o meu trabalho de forma específica, contudo os motivos de sua 
preservação, estes sim podem me interrogar. 
Esses documentos, como outros, ainda não possuem número de registro no catálogo do 
INRP. A título de ilustração seguem uma imagem dessas enormes planilhas. 
 
 
  Imagem 38: Planilha de dados. Tese 
Mlle Colly
. INRP 
 
Perseguindo a ideia da existência de uma intencionalidade na guarda da documentação 
de Mlle Colly, com o objetivo de preservar uma memória intelectual ou de uma memória da 
formação acadêmica, foi possível observar, durante a coleta de dados que realizei no INRP, 
que, por exemplo, na primeira caixa pesquisada, existem dois anais de congressos nos quais 
ela participou e que foram promovidos pela A.G.I.E.M. – Association Générale des 
Institutrices des Écoles Maternalles et des Classes Enfantines Publiques. Um deles realizado 
em Nancy, em junho de 1960 e o outro em Strasbourg, em junho de 1980. 
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Durante o período em que exerceu a função de inspectrice,  Mlle Colly proferiu 
inúmeras conferências pedagógicas, a maioria delas no início de cada ano letivo. Numa caixa 
box, relativamente pequena, a terceira que pesquisei no INRP, encontrei vinte trabalhos 
escritos por ela, sendo dezessete conferências pedagógicas proferidas entre 1957 e 1977. É um 
material datilografado, preservado em uma pasta artesanal de tecido na cor areia, que se fecha 
com uma cinta e presilhas. Toda essa documentação encontra-se devidamente catalogada na 
instituição de guarda. 
 
 
  Imagem 39: Conferências Pedagógicas de 
Mlle Colly
. INRP 
 
Esses documentos se destacam no conjunto de seu arquivo como uma produção 
eminentemente intelectual. Essas conferências foram todas escritas com a finalidade de 
promover a reflexão teórica e orientar a prática, no início de cada ano letivo, do trabalho 
pedagógico a ser desenvolvido pelas professoras do maternal sob sua orientação e inspeção. 
Todas as palestras são temáticas e variam entre duas e quatro dezenas de páginas cada uma. 
Os originais datilografados apresentam rasuras e interferências manuscritas com anotações a 
lápis ou à caneta, sinalizando as inclusões e supressões feitas aos textos, denotando um 
esforço de sua autora em torná-los mais próximos dos objetivos a que se propunha. 
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Impossível identificar a datação dessas interferências, contudo elas existem e indicam 
um movimento de constante sujeição desta escrita às reflexões críticas da própria autora, 
sinalizando uma profissional que buscava perseguir e dar qualidade ao seu trabalho incluindo, 
subtraindo, alterando enfim, seu discurso e suas idéias. Assim sendo, esses documentos nos 
oferecem pistas para re-criação das práticas dessa educadora, ao indicarem suas propostas e 
ações pedagógicas, revelar seu caráter sensível e ao mesmo tempo prescritivo e apontar 
também suas dúvidas e reflexões. 
Todas essas “conferências pedagógicas”, desde a primeira, proferida como inspectrice 
um mês após sua chegada à Narbonne, em novembro de 1957, sob o título Rappel de 
Directives Pratiques
9
, até a última, datada do início do ano escolar de 1977-78, em Bordeaux: 
Le Activité Manuelle, têm como características determinadas temáticas de cunho teórico-
metodológico que, à época, perpassavam as propostas pedagógicas para as escolas maternais. 
São textos que abordam desde questões e reflexões teóricas acerca da educação e 
psicologia infantil (ano escolar 1958-59) e iniciação da criança nas disciplinas fundamentais 
(ano escolar 1961-62) ou ainda a respeito da espontaneidade e criatividade infantil (ano 
escolar 1973-74) até os, estritamente, relacionados às práticas de leitura e escrita (anos 
escolares 1960-61; 1970-71 e 1971-72) e aos conhecimentos e educação matemática na escola 
maternal (anos escolares: 1962-63 e 1968-69). 
Além desses textos, existem as conferências abordando temáticas relacionadas a 
algumas áreas conhecidas, tradicionalmente, como espaçostempos do desenvolvimento da 
criatividade humana, como o desenho, a música, a natureza e os trabalhos manuais (anos 
escolares: 1962-93; 1963-64; 1965-66; 1976-77 e 1977-78, respectivamente). 
Durante a pesquisa que realizei, não houve tempo suficiente para leitura, transcrição e 
tradução de toda essa significativa massa documental; entretanto, busquei utilizar algumas 
táticas que me permitiram fazer alguns registros de fragmentos dessas conferências, ora em 
francês, ora em português ou quando muito misturando os dois idiomas para dar eficácia à 
compilação de dados e pelos meus próprios limites com o idioma. 
Esses registros permitem acompanhar parte do pensamento e das ações de Melle Colly 
neste período e, quando muito, poder conhecer parte de suas práticas navegando por algumas 
redes nas quais esteve inserida. 
 
9
 Recordações de Práticas Diretivas. 
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No texto de abertura de sua primeira conferência, quando Mlle Colly se apresentou as 
institutrices da região de l’Aude et des Pyrénées-Orientales, é possível identificar uma 
educadora que, ao mesmo tempo em que busca uma proximidade mais cordial junto as 
professoras, reconhece a importância do trabalho que tem a realizar, como responsável por 
esse processo. Ela nos afirmar: 
 
Je me réjouis que cette première Conférence pédagogique me permette 
de prendre contact avec vous, um contact, que j’aurais souhaité plus 
direct, dans l’atmosphère moins anonyme d’une école maternalle.(...) 
 “Madame l’Inspectrice, nous attendons beaucoup de vous!” 
Je ne voudrais pas décevoir cette confiance et je vous redis mon 
intention três ferme de vous aider à faire mieux connaître et aimer 
notre écoles maternelle, à l’embellir, à l’enrichir, et à faire apprécier 
le dévouement de celles qui y exercent la tâche difficile d’éducatrices. 
Avant d’entrer dans le vif de mon sujet, j’aimerais vous donher 
certaines directives pratiques et régler avec vous quelques questions 
d’ordre administatif, afin de nous n’ayions pas à y revenir au cours de 
l’année.(COLLY, 1957)
10
 
 
Consciente das mudanças que ocorriam à sua volta no campo da educação, Mlle Colly, 
no outono de 1968, no início de um novo ano letivo, em sua conferência pedagógica, 
buscava refletir criticamente acerca de sua função afirmando 
 
Je crois que la valeur de l’être humain se mesure nom à ses titres mais 
à ses actes, je crois qu’un chef accepté de ses administrés, ce doit à ce 
qu’il vaut et non à sa position administrative, je crois enfin que notre 
civilisation contemporaine est arrivée à un tournant où s’impose une 
certaine révision de la nature des relations humaines. Le maître a bien 
senti la nécessité de descendre de son estrade pour vivre plus près de 
ses élèves; pourquoi l’inspecteur n’éprouverait-il pas le même besoin 
de démystifier sa fonction? Ces conceptions n’ont rien de 
révolutionnaire; elles correspondent à des réalités courrantes. 
(COLLY, 1968)
11
 
 
10
 Alegro-me com o fato dessa primeira Conferência pedagógica me permitir esse contato com as senhoras, um 
contato que gostaria fosse mais direto, na atmosfera menos anônima de uma escola maternal. (...) 
‘Senhora Inspetora, esperamos muito da senhora!’ Não gostaria de desmerecer esta confiança e renovo a firme 
intenção de ajudá-las a fazer nossa escola maternal mais conhecida e amada, ajudá-las a embelezá-las, a 
enriquecê-las, e fazer com que o devotamento daquelas que aqui exercem a difícil tarefa de educadoras seja 
devidamente reconhecida. Antes de entrar no cerne de minha questão, gostaria de lhes passar certas diretrizes 
práticas e acertar com as senhoras algumas questões de ordem administrativa, para que nós não tenhamos que 
voltar a elas durante o ano. (COLLY, 1957) 
 
11
 Acredito que o valor do ser humano não se mede pelos seus títulos, mas pelos seus atos, acredito que um 
chefe é aceito por seus subordinados, pelo o que ele vale e não pela sua posição administrativa, creio, enfim, 
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Na série de conferências acerca da leitura e da escrita, no início dos anos 70, após uma 
década como inspectrice na região da Aquitânia, Mlle Colly expõe a força e a poética de sua 
escrita mostrando-se uma pessoa e uma profissional sensível e consciente de seus objetivos.
 
 
Il y a 10 ans, j’arrivais en GIRONDE, apportant dans mes bagages 
avec une certaine dose d’illusions et d’optimisme, ma première 
conferénce pédagogique girondine. Et depuis, chaque automne a 
ramené, avec les feuilles mortes, le paysage d’une méditation 
pédagogique nouvelle, et nous avons fait ainsi un certain nombre de 
voyages dans l’univers de l’enfance essayant d’em retenir 
l’enseignement pour une meilleure pédagogie. (COLLY, 1970)
12
 
 
Entretanto, existe uma conferência que não se encontra reunida a essas. Ela faz parte 
de outro conjunto de registros presentes na segunda caixa de documentos que pesquisei. 
Como toda a produção arquivada ela está preservada de forma cuidadosa, junto a outros 
registros, em uma pasta coral, onde se lê na capa, em escrita cursiva: Congrés des Écoles 
Maternalles à Bordeaux, 1966, evento que teve como uma de suas organizadoras a própria 
Mlle Colly. 
Nesta pasta, existem cinco diferentes registros: uma fotografia da exposição “Comme 
l’enfant d’aujourd’hui reflete notre monde”
13
 com os trabalhos das escolas maternais da 
região, além de uma relação dos mesmos discriminando: escolas, temas e departamentos de 
origem. 
 
  
que a nossa civilização contemporânea chegou a um momento decisivo, onde se impõe uma certa revisão na 
natureza das relações humanas. O professor efetivamente sentiu a necessidade de descer de seu pedestal para 
viver mais perto dos seus alunos; por que o inspetor não sentiria a mesma necessidade de desmistificar a sua 
função? Estas concepções não têm nada de revolucionário; correspondem a realidades cotidianas. (COLLY, 
1968)
 
 
12
 Há 10 anos, eu chegava no Departamento de la GIRONDE, trazendo em minha bagagem, com certa dose de 
ilusão e de otimismo, minha primeira conferência pedagógica ‘girondina’. E desde então, cada outono trouxe, 
com as folhas mortas, o panorama de uma meditação pedagógica nova, e assim fizemos diversas viagens ao 
universo da infância, tentando guardar o ensinamento para uma melhor pedagogia. (COLLY, 1970). 
13
 Como a criança de hoje reflete o nosso mundo. 
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  Imagem 40: Exposição 
Congrés des Écoles Maternalles à Bordeaux
, 1966. INRP 
 
Ali, encontra-se, também, o programa oficial do congresso, o texto da palestra 
proferida por Mlle Colly, em parceria  com outra inspectrice, Mme Campistron, durante o 
evento, sob título: “Le role de l’école maternelle, pour enrichir l’experience du réel de 
l’enfant contemporain, l’orienter vers la connaissance, la vision et l’imagination poétiques”
14
  
e, finalmente, um documento fazendo o balanço deste congresso e apontando perspectivas 
futuras. 
Foi esta conferência a primeira a que tive acesso e a que mais tempo investi na busca 
de  pistas no sentido de conhecer e aprender um pouco mais desta personagem e de seus 
saberesfazeres na/da profissão. Este trabalho possui dezessete folhas com algumas palavras 
sublinhadas, em seu original datilografado, com inúmeras pequenas outras correções e até 
supressões posteriores à tinta, além da inclusão de novas palavras ou expressões sublinhadas. 
Essas marcas no texto denotam, no meu entender, a forma cuidadosa, reflexiva e 
dinâmica como Mlle Colly buscou tratar sua conduta profissional, refazendo e ampliando seus 
textos num processo constante para alcançar seus propósitos. 
 
 
14
 O papel da escola maternal é o de enriquecer a experiência do real da criança contemporânea, orientá-la 
para o conhecimento, a visão e a imaginação poéticas.
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No prólogo desse texto, Mlle Colly descarta a compreensão muito comum de uma 
possível separação ou oposição entre conhecimento e imaginação, quando se considera que o 
primeiro está relacionado à observação e, conseqüentemente, ao ‘real’, e o segundo à esfera 
da criatividade, logo relacionado à ficção. 
Noções caras ao ensino maternal: conhecimento e imaginação, segundo ela, estão 
juntos e presentes no cotidiano escolar à tout instant et à propos de tous les sujets, l’enfant de 
nos écoles maternelles, superpose réalite et fiction et se trouve parfeitement à l’aise dans 
cette situation hybride. (COLLY, 1966, p.1)
15
  
No conjunto, este texto nos dá pistas de que foi escrito por uma praticante que 
acreditava, através do discurso que produzia, numa prática que pudesse discutir e trazer para 
a sala de aula do maternal a imaginação, a criatividade, a solidariedade, a afetividade, o amor 
à natureza, a humanidade entre outros valores. Entendia a natureza como “uma maravilhosa 
escola de arte e poesia”, propondo une attitude de l’institutrice qui valorise cette découverte 
enfatine de la nature et l’oriente vers une vision “artistique.
16
 (COLLY, 1966, p.6). 
Longe de uma dicotomia entre arte e ciência, Mlle Colly sentencia, no prólogo desta 
sua conferência: 
le jeu dramatique de chaque destinée humaine se joue sur la toile de 
fond d’un univers en marche.Telle vérite será détrônée demain par une 
exploration scientifique plus fouillée resultant de l’application d’une 
intelligence plus aigüe mais aussi d’une imagination plus audacieuse. 
Art e science se rencontrent dans leurs interrogations de la vie et du 
monde.
17
 (COLLY, 1966, p.3) 
 
Com o subtítulo de La recherche d’une methode,
18
 a partir da página doze desta 
conferência,  Mlle Colly expõe, de forma metódica, as linhas do trabalho pedagógico que 
vinha desenvolvendo em sua circunscrição como inspectrice e que, agora, apresentava neste 
congresso. Destaca a importância de se trabalhar com os temas naturais, em princípio os mais 
familiares para as crianças, como o vôo dos pássaros, a flor, relacionando-a à juventude e ao 
frescor, o cavalo, o Sol, a árvore e o vento. Segundo ela, todos esses elementos permitem uma 
 
 
15
 a todo momento e a propósito de todos os assuntos, a criança das nossas escolas maternais, sobrepõe 
realidade e ficção e se encontra perfeitamente à vontade nessa situação híbrida. (COLLY, 1966, p.1) 
 
16
 Uma atitude da professora que valorize esta descoberta infantil e a oriente para uma visão artística. 
17
 o jogo dramático de cada destino humano se desenrola sobre o pano de fundo de um universo em movimento. 
O que é verdade hoje não o será amanhã por conta de uma exploração científica mais apurada resultante da 
aplicação de uma inteligência aguda e também de uma imaginação mais audaciosa. Arte e ciência se encontram 
nas suas interrogações da vida e do mundo. (COLLY, 1966, p.3)
 
 
18
 A pesquisa de um método. 
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compreensão maravilhosa da natureza e que servem de estímulo e podem satisfazer nossos 
desejos de conhecer. São necessidades de encantamento que provocam mais particularmente 
as pesquisas infantis e se transformam, segundo ela, em ‘objeto de estudo’ que as crianças 
perseguem e nesse processo aprendem. 
Compreendendo que o trabalho, no primeiro ano do maternal, deveria ser de ensaio e 
observação, ela estimulou as institutrices, neste período de iniciação, a multiplicarem as 
atividades de saída das escolas através de aulas-passeio –  classes promenade –, 
proporcionando às crianças uma acumulação de conhecimentos pela observação dos fatos ao 
entrarem em contato sensível com o meio natural, descobrindo uma atitude pedagógica 
positiva. 
As turmas do segundo ano foram estimuladas a ampliarem a observação, 
evidenciando-se a necessidade de um reencontro sensível com a natureza. As crianças, nesta 
fase, segundo ela, tanto podem classificar fatos complexos, como desenvolver caminhos 
imaginários mais elaborados. Para Mlle Colly, nesta fase, as crianças passam a ter um 
‘desabrochamento pedagógico’ mais completo, afirma num certo trecho de seu discurso. 
 
 
  Imagem 41: 
classes-promenade, Mme Dubrous et ses élèves. 
INRP. s/d. 
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Imagem 42: 
les élèves de Mme Dubrous
. INRP. s/d 
 
Ao discorrer acerca de suas observações em relação a essas experiências, Mlle Colly 
declara que, nesses processos, os elementos que foram mantidos: árvore, olhar, flor, Sol, 
tenderam a se tornar os heróis aos quais esses outros heróis, que são as crianças, foram 
juntando, misturando no dia-a-dia. Assim, aos elementos da informação que elas vivenciavam 
nas diversas situações humanas, se misturavam á vida em família, á atualidade, ao 
acontecimento ocasional, às imagens visuais e sonoras da televisão, à vida na rua, à vida na 
escola, à descoberta da técnica, enfim. 
O resultado final desse processo é o da criação de estruturas imaginárias complexas. 
Desta forma, as crianças logo descobriram caminhos para realização de jogos dramáticos, 
verdadeiras encruzilhadas que, muitas vezes, colocaram as institutrices em uma verdadeira 
“saia justa”, pois a percepção infantil nos surpreende com suas características de 
originalidade, de espontaneidade, de incoerência, mais particularmente aplicada às coisas da 
natureza, para as quais nós, os adultos, já estamos orientados. 
  Após essa reflexão, o texto torna-se descritivo e até prescritivo, com Mlle Colly 
apresentando um conjunto de estratégias sugeridas para o trabalho das institutrices com o 
intuito de formar e desenvolver as atitudes criativas e imaginárias das crianças. São propostas 
de ações pedagógicas como: capturar a atmosfera da vida cotidiana da sala de aula em 
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momentos privilegiados. Buscar distinguir os elementos de interesse das crianças ligados à 
natureza. Provocar situações que pudessem estimular a criação das crianças investindo em 
suas visões fabulosas e de sonhos. Promover aulas-passeios – classe-promenade. 
Estimular a autonomia das crianças. Explorar programas de televisão. Fazer visitas 
aos amigos de outras escolas, entre outras atividades. Pesquisar as festas tradicionais que 
mobilizam as crianças francesas, principalmente o Natal, La Fête des Róis
19
 e Mardi Gras
20
. 
 
   
  Imagem 43: 
Mardi Gras – élèves de Mme Dubrous. 
 INRP. s/d. 
 
 
19
 A Festa dos Reis. 
 
20
 Terça-feira de carnaval. 
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Propõe orientações no sentido de valorizar eventos ou acontecimentos relacionados à 
natureza, dando-lhes um sentido pedagógico, como o trabalho com as práticas da jardinagem 
e os decorrentes da observação dos movimentos da Terra através das estações do ano. Afirma 
que as institutrices devem estar atentas para aproveitarem esses momentos onde a curiosidade 
e a necessidade se manifestam, promovendo experiências sensíveis, num aprofundamento que 
permita uma visão poética e original, mas, ao mesmo tempo, pontual, fantástica e fugaz. 
É possível concluir que, apesar do caráter prescritivo, no cotidiano, o trabalho 
desenvolvido pelas institutrices com as crianças deveria ser pontuado pelo inusitado, devido à 
noção de flexibilidade que as propostas apresentam, dando margem a situações onde as 
táticas, por parte de uns e de outros deveriam acontecer. Entretanto, no texto de Mlle Colly, 
elas não aparecem explícitas, mas podem ser deduzidas e muitas se concretizam vários 
trabalhos produzidos pelas crianças de algumas institutrices e que foram apropriados por ela, 
muito provavelmente para suas pesquisas acadêmicas e outros escritos. 
     
 Imagem 44: 
l’enfant du HLM – Narbonne
. INRP. s/d 
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Para  Mlle Colly, a turma que vive a experiência apaixonante do vôo das pombas, 
torna-se, particularmente, sensível aos sentimentos expressos por Picasso em sua pintura 
L’enfant et l’Oiseau
21
. Nesta obra, uma criança triste faz um coração em flor com suas mãos 
para aquecer o pombo branco. 
O vento foi o tema escolhido e desenvolvido com as turmas do terceiro ano maternal. 
Personagem invisível e misterioso que protagoniza uma história fabulosa a propósito da 
“Noite Estrelada”, de Van Gogh.  Mlle Colly explica que, neste trabalho, foram tentadas 
algumas experiências, contudo diz que ainda era cedo, perigoso e presunçoso para tirar 
conclusões. Declarando que o desejo nessa proposta era o de restituir ao conto sua mensagem 
de beleza, misticismo e gratuidade tornando-o, particularmente, acessível a um grupo de 
alunos/as da classe de maternal, explica que, em cada turma, têm-se introduzido não apenas 
uma, mas várias histórias, sem que nenhuma se torne tema central de atividades. Elas servem, 
simplesmente, ao exercício infantil como fonte de imagens para o sonho, conclui. 
Além desses recursos materiais, de certa forma, mais usuais naquele contexto, Mlle 
Colly prossegue em sua narrativa apontando a importância crescente, naquela época, dos 
meios audiovisuais na comunicação entre os homens e propõe um uso moderado e adequado 
dos mesmos, alertando para o fato de que eles não irão substituir as institutrices, ao afirmar 
que, consciente da 
 
importance croissante des moyens áudio-visuels dans le mode de 
communication entre les hommes, nous avons essayé d’en faire usage 
avec modération et à bon escient, non pas comme substituts de la 
maîtresse, mais en qalité de prolongements d’une experience vécue en 
comun.
22
 (COLLY, 1996, p. 15) 
 
Preocupações semelhantes, há muito tempo, vez por outra, assaltam as instituições de 
ensino e aos seus/suas professores/as a cada nova geração de alunos/as, como também frente 
ao surgimento de novas tecnologias que invadem, periodicamente, os espaçostempos 
escolares. 
Mlle Colly continua afirmando que tem constatado, por exemplo, que a reprodução, na 
sala de aula, utilizando temas sonoros, bem como o uso de recursos audiovisuais, tem 
 
21
 A criança e o pássaro. 
 
22
 importância crescente dos meios audiovisuais no modo de comunicação entre os homens, nós tentamos fazer 
uso deles com moderação e discernimento, não como substitutos dos mestres, mas como prolongamentos de uma 
experiência vivida em comum. (COLLY, 1996, p.15)
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promovido uma produção coletiva, reanimando a emoção estética, dando certas ressonâncias 
que muitas vezes não percebemos ao vivo. O ruído do mar, o vento nas florestas, o canto dos 
pássaros, o reflexo do Sol na água, o jogo de sombra e luz aos quais estamos submetidos de 
maneira quase contemplativa, no cotidiano, passam a ter uma significação mais sensível, mais 
matizada, mais meditativa. 
Para ela, mais que anteriormente, a documentação visual: fotografias, diapositivos, 
filmes, intervêm na educação estética por ser fonte de conhecimento e, de forma, 
concomitante, permite abertura à arte. Segue-se a justificativa da importância, naquele 
contexto, do crescimento da utilização dos recursos audiovisuais nas escolas francesas, uma 
proposta de trabalho que relaciona projeção de imagens, relações sonoras e produção de 
histórias. 
Encerrando esta conferência com um discurso emocionado, Mlle Colly, propõe que a 
tarefa das institutrices é a de ajudar a criança a exercitar-se aprendendo a classificar, ordenar, 
organizar, sublimar as experiências vividas a fim de que possam participar nos testemunhos 
de beleza que dão à Terra e aos homens, permitindo ajudá-la a construir suas imagens de 
sonho sobre as quais o adulto, que ela será mais tarde, apodere-se de saberes para dominar os 
momentos difíceis, para viver plenamente em todas as dimensões, a aventura humana. 
Conclui de uma maneira positiva, apesar do muito que ainda se tem por fazer, ao 
afirma que desejava dar a La Gironde uma mensagem de otimismo e que, graças ao 
congresso, em sua circunscrição, estava sendo realizada uma experiência apaixonante, embora 
considerasse que algumas abordagens ainda se encontravam pouco ou mal definidas, mas 
justificava esta situação devido ao fato de reconhecer que ‘a pedagogia maternal é uma 
ciência do devir’ e deixa, a título de conclusão, que esta foi a confiança que moveu seu 
trabalho e das institutrices sob sua responsabilidade e inspeção, afirmando: 
Quand un enfant de femme et d’homme 
Adresse la parole à um arbre 
L’enfant l’entend. 
Plus tard l’enfant 
Parle arboriculture 
Avec ses maîtres et ses parents; 
Il n’entend plus la voix des arbres; 
Il n’entend plus leur chanson dans le vent. (COLLY, 1996, p.17)
23
 
 
 
23
 Quando um filho de mulher e de homem / Fala com uma árvore / A criança a ouve / Mais tarde a criança / Fala 
sobre arboricultura / Com os seus mestres e seus pais / Ela não ouve mais a voz das árvores / Ela não ouve mais 
a canção das árvores no vento. (COLLY, 1996, p.17)
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E conclama à consecução do projeto de fazer com que as gerações de crianças que 
passarem pelas salas de aula do maternal continuem a entender a voz das árvores, qu’au fond 
d’eux-mêmes s’inscrivent des liens si forts que devenus des hommes, is osent encore leur 
parler.
24
  
A guarda desta memória de papel, dessas conférences pedagogiques, registros de uma 
escrita de contornos auto-referenciais, nos indica sinais e pistas dos processos vividos por sua 
protagonista e neles suas práticas como educadora praticante denotando valores, emoções, 
dúvidas, (in)conclusões vivenciadas nas muitas redes cotidianas em que esteve envolvida 
durante seu processo de formação ao estar na profissão. 
Perscrutar os arquivos pessoais de Mlle Aimée Clodia Leonie Colly, como pesquisador 
com os cotidianos, me permitiu identificar seu nível de consciência do significado de sua 
função pela constante preocupação que teve em manter uma atitude de reflexão acerca de suas 
práticas, bem como pelo reconhecimento da importância do vínculo que deveria manter com 
as institutrices sob sua orientação e inspeção. 
Também esse acervo nos permite compreender as idéias curriculares que Mlle Colly 
desenvolveu nos departamentos em que trabalhou: da presença dos trabalhos das crianças aos 
temas que propunha as institutrices a cada conferência proferida no início do ano letivo; da 
maneira prescritiva de trabalhar sempre presente em seus discursos ao reconhecimento, em 
seus próprios textos, da possibilidade do imponderável, do imprevisível nos deixando pistas 
da aceitação dos limites presentes nas práticas cotidianas. Do sistemático processo de 
intervenção nos vários textos originais que escreveu com rabiscos, rasuras, alterações de 
idéias, sinalizando uma sistemática busca de re-elaboração de sue pensamento, talvez e 
provavelmente, com base nos conhecimentos adquiridos nos muitos cursos realizados durante 
sua vida profissional. 
Percorrer esse arquivo é entender, em parte, seu respeito aos registros de suas práticas 
e a preservação dos mesmos. É identificar a relevância que ela atribuía à educação maternal 
no processo de formação das crianças, os futuros adultos. É percebê-la em sua concepção 
ecológica do humano, do natural e do estético. É reconhecer a importância que dava a 
valorização das emoções, dos sentimentos, da natureza e da vida no ato de educar, 
entendendo-o como devir, que aliava de forma paradoxal, certo rigor prescritivo – nas 
técnicas, no como fazer, com a criatividade. Que fundamentava sua posição teórico-
 
 
24
 que no fundo deles mesmos, inscrevam relações tão fortes que tornados homens, eles ousem ainda falar com 
elas. (COLLY, 1966, P.17) 
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epistemológica e metodológica, numa aliança e não oposição ou fragmentação entre os 
binômios conhecimento e imaginação, real e ficção, ciência e arte. 
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4.3. MEU ARQUIVO PESSOAL 
 
 
Já há algum tempo, busco aprender as artes de fazer pesquisa com os cotidianos nas/das 
escolas investindo, neste processo, na criação de textos autobiográficos, utilizando como 
fonte os registros presentes no arquivo pessoal que constituí como professor da educação 
básica, ao longo das últimas três décadas do século XX. 
 
 
 
 Imagem 45: Eu e a turma da 8ª série da EM Odilon de Andrade. 1978 
 
Este arquivo, composto por inúmeros e diversos tipos de registros, em suportes de 
diferentes naturezas, contém marcas das muitas ações instituintes, que como praticante dos 
cotidianos escolares, pude vivenciar como professor de história, na educação básica. 
Esses registros assumem, então, o caráter de fontes que podem indicar pistas de minhas 
práticas educativas e, de forma concomitante, apontar escolhas, atitudes e decisões, nem 
sempre as melhores a serem tomadas, mas que contribuíram para minha formação docente 
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que, por uma opção política, ocorreu, de uma forma preferencial, em escolas das redes 
públicas do ensino: municipal, estadual e federal, na cidade do Rio de Janeiro. 
Como professor da SME-RJ, trabalhei nas escolas Odilon de Andrade, em Olaria, no período 
entre 1977-83, e na José Bonifácio, no bairro da Gamboa, entre1984-89, quando pedi 
exoneração para evitar problemas de acumulação ilícita de cargo público. 
Fui para a Escola José Bonifácio a convite da SME-RJ para participar de um projeto 
em arte-educação com crianças e adolescentes que apresentavam, pelos menos nas primeiras 
turmas que ali chegaram, em 1984, problemas associados à repetência escolar e à questão 
disciplinar. Este foi um projeto pioneiro, num contexto em que se buscavam políticas 
alternativas para a educação das classes populares e para o grave problema da evasão escolar 
neste segmento social. Ocorreu durante a gestão da professora Maria Yeda Linhares como 
secretária de educação e foi alocado num prédio secular, recém-restaurado e que há dez anos 
se encontrava desativado. Esta construção, atualmente, pertence à SMC – Secretaria 
Municipal de Cultura, sendo ali instalado o Centro Cultural da Gamboa, que abriga atividades 
relacionadas às questões étnico-culturais afro-brasileiras 
Outra instituição significativa no meu processo de formação foi o histórico e 
tradicional Colégio Pedro II, no qual trabalhei durante dezesseis anos, entre 1984 e início de 
2000, quando ocorreu minha aposentadoria por tempo de serviço. Nesta instituição, exerci a 
docência em duas unidades, em períodos diferentes: o primeiro em São Cristóvão, entre 1984-
89, e, mais tarde, de 1995 a 1999, quando retornei da Unidade Humaitá, onde havia ficado de 
1990 e 1994. 
No Colégio Pedro II, trabalhei com crianças e adolescentes, mas preferencialmente, 
com turmas da 6º e 9º anos, do atual ensino fundamental e do 1º ano do ensino médio. 
No Colégio de Aplicação Fernando Rodrigues da Silveira: o CAP UERJ, lecionei 
durante oito anos, entre 1986 e 1993, e, por escolha, principalmente em turmas do 6º ano do 
ensino fundamental. 
Como professor nesta e em outras instituições, poucas foram às vezes em que atuei em 
turmas do 8º ano, antiga 7ª série do primeiro grau, e do 3º ano do atual ensino médio, em 
ambos os casos, por escolha pessoal, mas por motivos diferentes: com o primeiro grupo, 
devido à faixa etária, que considero muito delicada e estressante, e o segundo devido aos 
exames vestibulares, a que sempre me recusei a ser subserviente. Daí, o número mais 
reduzido de registros desses grupos no meu arquivo pessoal. 
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Várias atividades pedagógicas que realizei nessas quatro instituições deixaram seus 
rastros em diferentes suportes e das mais diferentes formas. São fotografias, vídeos, textos 
escritos e sonoros, slides, desenhos, maquetes, recortes e colagens, livros artesanais entre 
outras materialidades que, em consonância com a matéria mnemônica produzida a partir de 
minhas lembranças, constituem meu arquivo pessoal. 
 
  Imagem 46: Luciana avalia os trabalhos de História. CAP-611/88 
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Apesar de alguns pesquisadores/as apontarem limites técnicos e metodológicos para o 
uso dessas fontes outros/as, ao contrário, têm demonstrado suas possibilidades de vir a criar 
conhecimentos na área. Tenho-me valido, mais recentemente, dessa segunda opção e criado 
narrativas acerca das minhas práticas educativas e processos de formação, pois reconheço, 
nesses registros, como em outros, a possibilidade de me dizer contando histórias das escolas e 
dos currículos praticados, bem como de seus praticantes nos/dos/com os cotidianos. 
Durante o exame de qualificação do texto que originou esta tese, Ana Chrystina 
Mignot me perquiriu acerca do processo de guarda que venho realizando, interessada, entre 
outras questões, em saber um pouco mais acerca do quando, do como e do porquê fui 
constituindo esta memória pedagógica e imagética das minhas práticas educativas. 
Não sou capaz de afirmar com precisão quando este processo começou, nem sei 
explicar seus motivos iniciais, todavia, a partir de um determinado momento, esta prática foi-
se tornando um ato consciente e sistemático. O marco desta conscientização está relacionado 
ao fato de começar a ser convidado para apresentar minhas experiências ou vivências 
pedagógicas ora aqui, ora ali, primeiro em reuniões para os/as próprios/as colegas das escolas 
onde trabalhava e mais tarde em outras instituições, levado por alguém ou por algum convite 
mais formal. 
Ao me tornar professor na Faculdade de Educação da UERJ, em 1988, ministrando 
aulas na disciplina prática de ensino e estágio supervisionado para os/as alunos/as do curso de 
história, o exercício de guardar fragmentos das atividades praticadas no cotidiano das salas 
de aula, com as turmas que eu trabalhava, tornou-se sistemático e, efetivamente, consciente. 
Creio que este fato explica, em parte, a grande quantidade e variedade de registros que 
acumulei nestas duas últimas décadas, muito embora existam vários registros neste arquivo 
que antecedem a esse fato e período. 
  Ao voltar-me, na atualidade, para essa documentação, num comprometimento mais 
específico decorrente da necessidade de elaboração da tese de doutorado, tenho manuseado 
registros escritos, imagéticos e também outros registros autobiográficos há muito esquecidos 
em pastas diversas e fundos de gavetas. Ao mesmo tempo em que procuro dar-lhes certa 
organização e proximidade, estou (re)descobrindo sua importância para os estudos na área da 
educação, bem como, e principalmente, (re)significando minha existência e experiência 
pessoal e profissional. 
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Num rápido inventário deste arquivo, apesar de não ser capaz de precisar o número 
exato de registros que ele possui, é seguro afirmar que ultrapassa a casa das várias centenas de 
documentos, sendo de diferentes ordens e natureza. 
Apesar da existência de um conjunto significativo de certificados, declarações, 
portarias e outros documentos oficiais que apontam para a formação profissional e acadêmica, 
os registros predominantes, no meu arquivo pessoal, são os da ordem das atividades 
pedagógicas. Desta maneira, é admissível, neste caso, se falar de uma memória pedagógica ou 
memória das práticas pedagógicas. 
Perscrutando meu arquivo, é possível encontrar, em sua materialidade, escritos muitos 
diversos; manuscritos, datilografados, digitados e digitalizados; já que apresentam diferentes 
temporalidades. São textos com conteúdos específicos e exercícios produzidos para as aulas 
de história. Existem propostas de projetos de atividades escolares, bem como planejamentos 
meus e outros criados, sob minha orientação, com/pelos/as alunos/as estagiários/as, que com 
regular frequência, recebia em minhas salas de aula. 
Existem vários tipos de relatórios – meus e dos/as alunos/as – acerca do desempenho 
em determinadas atividades. Há também, inúmeras avaliações acerca das aulas e das tarefas 
realizadas. Esses registros dão indícios das relações que eles/elas estabeleciam comigo, com 
as aulas e tarefas propriamente ditas, com seus/suas colegas de turma e consigo mesmo/a, 
através das mais variadas formas de avaliação, incluindo a autoavaliação. Alguns registros 
dessa categoria sãos dos/das responsáveis pelos/as alunos/as, enquanto outros pertencem aos 
alunos/as estagiários/as. 
Atualmente, guardadas em uma pasta e dispostas em ordem cronológica, existem cerca 
de oitenta diferentes provas, além de algumas outras provenientes da experiência que passei a 
desenvolver na área da avaliação e que rotulo provas alternativas, pois tiveram como 
proposta romper com o círculo de medo e opressão que as práticas avaliativas convencionais 
semeiam no universo estudantil. 
Essas  provas alternativas não perderam sua finalidade enquanto instrumento de 
medida e como representação de poder sobre o saber que a sociedade lhe imputa, já que essas 
são característica da natureza desta tecnologia educacional. Todavia, no processo de criação 
das mesmas, procurei inventar estratégias para desestruturá-la retirando-lhe ou alterando-lhe 
os sentidos de mito e mistério que lhe conferem um estigma de opressão. As provas 
alternativas adquiriram um caráter lúdico e desafiador ao utilizar a criatividade dos alunos e 
alunas na resolução das questões propostas. 
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 Imagem 47: Fernanda D’Ornelas avaliando as provas de História. CAP - 511/1990 
 
Essas provas alternativas, como vários jogos infantis, foram organizadas com base em 
desafios que são recortados, colados, desenhados, pintados, rasurados e até escritos, buscando 
alterar não só a concepção material, como a lógica pedagógica atribuída a esse instrumento, 
segundo as formas de se perguntar e do que perguntar. Em síntese, a proposta, nesta atividade, 
foi a de, efetivamente, reinventar esse instrumento tanto em sua forma quanto em seu 
conteúdo. 
 As provas passaram a ter nomes, os/as alunos/as recebiam convites ou ingressos, 
dependendo da proposta, para poder participar desta fantasia. Quase sempre, os/as alunos/as 
eram convocados/as a trazerem algo inusitado, como barbante para a Prova Cabeluda, 
binóculos para Prova da Cola, bandeira e camisa da seleção brasileira de futebol ou do seu 
clube de coração para a Nessa a Prova Vai Rolar, entre outras fantasias, com o objetivo de se 
sentirem inseridos/as nos contextos propostos pelas provas, mobilizando-os no sentido de 
aproximarem conhecimento e arte, saber e prazer, fatos que acredito seriam aprovados por 
Mlle Colly e por Dª Nilda Amélia. 
A aplicação dessas provas foi registrada de muitas maneiras diferentes, constituindo-
se hoje num núcleo específico de meu arquivo. Esses registros estão gravados sob a forma de 
fotografias, vídeos, cópias das provas em branco e algumas realizadas pelos/as próprios/as 
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alunos/as, autoavaliações e avaliações acerca das experiências ao vivenciarem e participarem 
das provas alternativas. 
 
   
 Imagem 48: Marcelo Varela avalia as provas e trabalhos de História. CAP - 511/1990 
 
Cópias de exercícios existem as mais variadas, dos simples aos mais complexos, dos 
planejados com antecedência aos que emergiram, de forma abrupta ou intempestiva, durante o 
movimento das aulas. Dos exercícios convencionais aos lúdicos, como os exerjogos, assim 
batizados pelos/as alunos/as do Colégio de Aplicação devido ao seu caráter brincalhão, pois 
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são exercícios novos e alguns deles convencionais, mas recriados a partir de novas, divertidas 
e desafiadoras propostas. 
 
   
 Imagem 49: 
Exerjogos
 do tempo. CAP s/d 
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 Imagem 50: 
Exerjogos
 dos Cavaleiros Medievais . CAP. s/d 
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Existem, neste arquivo, várias folhas soltas com anotações e rascunhos, rabiscos e 
rasuras que denunciam pistas de situações inusitadas, de propostas de atividades surgidas ou 
inventadas ao acaso das aulas e os decorrentes de emoções e afetividades vividas e trocadas 
entre nós no cotidiano da sala de aula. 
Algumas dezenas de livros e revistas artesanais criados/as pelos/as alunos/as formam 
um expressivo acervo que inclui desde HQ até cordéis. De produções literárias: contos, 
romances, crônicas, poesias e acrósticos abordando determinadas temáticas históricas até as 
histórias das sociedades antigas: egípcios, babilônicos, gregos, romanos, hindus, chineses, 
astecas e incas, entre outros povos. De textos críticos abordando acontecimentos e fatos 
históricos à organização de glossários ilustrados de determinados contextos históricos. 
 
 
 
  Imagem 52: Literatura de Cordel: a Saga de Vargas. 8ª série. CP II. 
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 Imagem 52; Criação de HQ do Feudalismo. 1º ano ensino médio. CP II 
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 Imagem 53: Revista em HQ: Plebiscito: o que é isto? 8ª série. CP II 
 
Existe, neste arquivo, uma diversificada produção representada por jornais temáticos e 
de época, charges abordando situações, fatos e/ou personagens as mais distintas da história. 
Inúmeros são os desenhos provenientes das mais variadas atividades e que foram criados 
pelos/as alunos/as para darem conta das propostas e desafios que lhes eram sugeridos. 
Quase todos os conteúdos obrigatórios expressos nos programas da disciplina, nas 
diferentes instituições onde trabalhei não escaparam, ora aqui, ora ali, de serem apropriados, 
subvertidos, aprendidos e apresentados de uma forma lúdica, irreverente, original e até, 
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muitas vezes jocosa, mas sem escárnio, compreendendo que havia um saber, recortado pelo 
poder instituído e de que era minha responsabilidade, enquanto professor daquelas turmas, 
contribuir para o acesso aos mesmos, discutindo-os com as crianças e os/as adolescentes. 
Essa era uma relação híbrida, que se constituía a partir de uma rede envolvendo 
aprendizagemensino, conhecimentos, ludicidade, prazeres, curiosidade, situações limites, 
tensões, contradições, recusas, aceitações entre outros aspectos indicando, no movimento 
cotidiano na/da sala de aula, um processo dinâmico onde os saberesfazeres tanto meu, quanto 
dos alunos e alunas se manifestavam sem muitas regras convencionais, sem estarem atrelados 
a um modelo ou prescrição, daí, em certos momentos e situações a impressão, para os que não 
estavam participando daquele contexto, era de que estava ocorrendo ali, na sala de aula, um 
verdadeiro caos. 
Em minhas lembranças, não me recordo de ter encontrado alguma resistência ou 
crítica negativa por parte dos/as responsáveis pelos/as alunos/as ao trabalho que realizava, 
entretanto o mesmo não ocorreu com relação a alguns/as alunos/as, quer de forma isolada, 
quer em grupo e até mesmo com colegas de profissão. Foram poucas essas situações em que 
me vi constrangido ou constrangendo o outro, no sentido da violência simbólica, da qual nos 
fala Bourdieu, contudo essas situações aconteceram de alguma forma. Eram situações como a 
que lembra HOUSSAYE (1999) 
 
todo professor tem o poder de desenvolver um método pedagógico 
deste tipo, a partir de argumentação e de uma vontade educativa mais 
do que respeitáveis. Mas como os alunos vão reagir a essa 
proposta/imposição? Esse funcionamento será realmente aceito? Que 
decisões serão tomadas e em que sentido/ 
Tudo se passa como se reencontrássemos a eterna história do fruto 
proibido, como se experimentássemos o charme do perigo. De um lado, 
a vontade de mudar de método pedagógico e o acordo de princípios 
parece real. Por outro lado, a turma busca seguranças e teme a 
aventura. (p.66) 
 
 
  Como ilustração de situação onde o inusitado, o novo amedronta recordo-me que certa 
vez, uma turma da terceira série do ensino médio do Colégio Pedro II se recusou a participar 
da experiência com a Prova da Cola. Quando fiz a proposta para a turma, os alunos 
argumentaram que não estavam na escola para brincar, mas para estudar sério, pois no final 
do ano iriam prestar o exame vestibular. Tentei convencê-los, contudo foram irredutíveis e 
assim decidi respeitar a opinião deles, aplicando uma prova nos moldes mais tradicionais, nela 
incluindo questões de vestibulares antigos e diversos, como a ocasião exigia e que atendia aos 
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interesses da turma. Nesta situação identifico as questões trazidas pelo texto de Houssaye, 
quanto o temor à mudança e a busca de seguranças. 
Dobrando, cortando, colando e pintando papéis, cartolinas, papelão, durante as 
atividades realizadas nas aulas de história, os/as alunos/as, sob a minha orientação, criaram 
tiras de HQ, dobraduras, folders e até portfólios em substituição aos tradicionais cadernos e 
livros didáticos e que, no CAP-UERJ, recebeu das crianças o nome de Dircelope, nos quais os 
alunos e alunas deixavam a cada aula suas marcas, seus saberesfazeres e alegrias. 
 
   
 Imagem 54: 
Dircelope
 – CAP – 5ª série Rubens  
 




[image: alt] 
 
147
   
 Imagem 55: 
Dircelope
 – EMJB – 6ª série . Aníbal Jr 
 
Todo esse acervo fotografado, pintado, colado, desenhado nos remete a uma memória 
imagética dessas práticas e hoje, a partir de certa publicização de sua existência, começa a se 
tornar alvo de interesse de outros/as pesquisadores, como os presentes no grupo de pesquisa 
acerca das linguagens desenhadas, sob a coordenação do prof Paulo Sgarbi, no ProPEd-UERJ. 
Alguns registros fotográficos que se encontram presentes no meu arquivo são fontes 
possíveis para se contar algumas histórias da minha relação com a disciplina prática de ensino 
e estágio supervisionado quer como professor da mesma, na universidade, para os/as 
alunos/as do curso de história, quer como professor atuante na sala de aula da educação 
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básica, fato que me levou receber alunos/as do curso de história de diversas instituições 
públicas para prática no CAP-UERJ e no Colégio Pedro II. 
Essas fotografias revelam os/as alunos/as em ação, dentro e fora das salas de aula, em 
diversas atividades, comigo ou sob a minha supervisão, com os/as alunos/as-estagiários/as, 
como pode ser identificado nos registros a seguir. 
 
   
 Imagem 56: Prática de Ensino . CAP – 5ª série . Trabalho com cerâmica indígena 
 
 
 Imagem 57: Prática de Ensino. CAP – 2º ano. Ensino médio. O Rio de D. João. 
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 Imagem 58: Prática de Ensino. CAP. 5ª série. Orientando trabalho em grupo.  
 
Desses estágios e práticas, o arquivo guarda além das fotografias, inúmeras cópias de 
planejamentos das aulas, exercícios e trabalhos finais elaborados pelos]as alunos/as-
estagiários/as e que foram aplicados às turmas, bem como avaliações diversas que esses/as 
estagiários/as fizeram durante o período em que observaram e praticaram as aulas comigo. 
Em vídeos, em sua maioria editados, estão registrados uma grande diversidade de 
atividades realizadas no CAP-UERJ e no Colégio Pedro II, na Unidade Humaitá. Em alguns 
desses vídeos existem os depoimentos dos/as alunos/as, de colegas professores/as, do corpo 
técnico-administrativo escolar e dos/das responsáveis dos/as discentes, opinando, criticando e 
avaliando essas atividades registradas. 
Jogos diversos à semelhança dos que encontramos em lojas comerciais com cartelas, 
dados, peões e outros apetrechos, além de maquetes e murais até então espalhados e 
distribuídos em pastas, caixas e gavetas têm reaparecido através de fotografias e outros 
fragmentos de registros neste processo de escavação estimulado pela pesquisa atual. Assim, 
gradativamente, tenho tomado consciência do quanto esses vestígios apontam não só para as 
práticas educativas e a formação profissional, como para a própria intenção, consciente ou 
não, de guardar a memória das práticas pedagógicas de formação. 
Esses registros, em sua totalidade, remetem-nos as mais variadas questões do 
currículo: técnicas e métodos de ensino, formas e instrumentos de avaliação, produção e 
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apropriação de materiais didáticos os mais diversos, contextualizam políticas públicas em 
educação, expressando parte da cultura escolar. 
 
   
 Imagem 59: Organizando o mural dos mundos urbano e rural. CAP. 511/1987 
 
 
   
 Imagem 60: Festa Junina – maquete – EMJB/1986 
 
Durante essas três décadas em que venho acumulando esses fragmentos do vivido, 
tenho participado de conversas com colegas professores/as pelo Brasil afora. Foram dezenas 
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de convites recebidos e aceitos e que ainda hoje, apesar de estar afastado há cerca de uma 
década da educação básica, continuo recebendo para ministrar mini-cursos, palestras e 
oficinas discutindo essas práticas e narrando histórias que as contextualizam. 
Nos últimos anos, venho produzindo e publicando vários textos e artigos em livros, 
revistas e coletâneas, além de apresentações em congressos e eventos educacionais 
(PACHECO, 1995, 2001, 2003, 2004, 2005 2006a, 2006b, 2007, 2008a, 2008b). Além de 
participações em programas e projetos oficiais do MEC e algumas apresentações na TV 
Escola. Esse conjunto de atividades, associado às da formação ocorridas nos espaçostempos 
oficiais, gerou uma grande documentação ligada à profissionalização. Assim, diplomas, 
certificados, portarias e declarações, em meio a outros registros, comprovam minha existência 
funcional e somam, atualmente, cerca de mais de duas centenas de documentos, guardados em 
duas ou três pastas, ordenados segundo critérios propostos pelo Lattes e que, à semelhança do 
que propus para os arquivos de Mlle Colly, indicam o desejo da guarda de uma memória 
intelectual. 
Esse acervo, das muitas atividades que venho desempenhando, acabou exigindo uma 
determinada organização, implicando a ilusão de poder vir a dar uma aparente ordem ao caos 
em que se encontravam esses registros autobiográficos. Assim, com uma lógica pessoal, 
comecei a criar grupos ou coleções de documentos utilizando determinados critérios: 
natureza, origem, contexto, instituições, turmas/séries entre outros, reunindo-os em pastas, 
caixas, encadernações artesanais, cedês, mas a maior parte dos registros sempre ficou de fora, 
lembrando-me a classificação daquela ‘certa enciclopédia chinesa’, do conto de Borges, apud 
Foucault (2002), no prefácio do livro “As palavras e as coisas”. 
Abandonei a idéia de querer organizar os registros e deixei-os ao sabor das 
necessidades e dos esquecimentos, dispersos e misturados, nos muitos lugares caseiros de 
guarda. Ao pensar acerca desse jeito de arquivar, com o intuito de preservar esses 
documentos, creio que esta seja a lógica de organização de qualquer arquivo pessoal que não 
passou por um tratamento arquivístico, no sentido clássico do termo, pois que não aparentam 
ter pretensões à imortalidade. 
Este arquivo com seus registros de temporalidades, instituições e turmas diversas, 
atravessado por práticas realizadas nos ensinos fundamental, médio e superior, explicitam e 
oportunizam qualquer pesquisador/a da área da educação à pesquisa quanto aos currículos, 
aos métodos, aos conteúdos, às práticas, às marcas da escrita, à criatividade, aos contextos 
históricos, às formas de avaliação da aprendizagem, às políticas públicas, ao poder, à luta 
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contra-hegemônica, às escolhas, às ações praticantes, entre outras questões pertinentes ao 
contexto educacional. 
Aos registros materiais agregam-se histórias possíveis de serem contadas pela matéria 
mnemônica, não só das imagens que retratam as experiências concretas que essas fontes 
evocam, como as que, superando a materialidade do documento, permitem a criação de 
narrativas susceptíveis ao resgate das inúmeras emoções, sentimentos e sentidos 
experienciados nesse processo: alegrias, descobertas, redes de relações, afetos, sonhos, 
desejos, esperança, idealismo, respeito, encontros, reflexão, dificuldades, cansaço, tensão, 
decepções e tudo o mais que esses velhos papéis e outros registros autobiográficos guardados 
permitem depreender ao se buscar compreender este arquivo, onde certamente, há mais do 
que apenas parte das minhas histórias como pessoa e professor. 
Considero que a escolha por uma escrita de si, no campo da pesquisa educacional, tem 
sido tarefa prazerosa a que tenho me dedicado, porém, por outro lado, é trabalho árduo, pois 
muitos são os percalços. Entre os quais aponto duas desconfianças, ambas já explicitadas no 
corpo desta tese, mas que aqui recupero. A primeira é a questão acadêmica relativa ao 
questionamento da legitimidade científica dessas produções autobiográficas; a segunda, 
também de caráter elitista, decorre do direito à memória, até então desconsiderado pelas 
pesquisas no campo da educação, daqueles/as que são praticantesdocentes dos cotidianos 
escolares. O que nos leva à seguinte reflexão trazida por RIBEIRO (1998): 
 
Mas, o que é colecionar a si quando não se é famoso? Aqui entram 
duas questões. Podemos ter memórias de si, em que a pessoa mesma se 
relata, embora não sendo famosa. Algumas dessas memórias acabam 
publicadas e adquirindo destaque, geralmente por sua qualidade 
literária ou por captarem admiravelmente bem o espírito de uma época 
passada. Contrastam-se assim, no interior da atividade memorialista 
aquela que seria efetuada pelos já famosos, com o fim, mesmo que não 
exclusivo, de ampliar sua fama, e a promovida por autores 
desconhecidos, com outros sentidos e alcances. No primeiro caso a 
qualidade da memória se mede pelo valor-depoimento de fatos 
históricos reconhecidos como tais desde o início (...); no segundo, seu 
valor histórico depende de outro sentido de história, não a grandeza, 
não o fato político, mas o testemunho que oferece da sociedade – e aí o 
valor dos homens pequenos se revela, mercê em boa medida do 
inesperado (...). Uma nova idéia de história, que rompe com a antiga, 
aquela que de pronto ativava os dispositivos de glória e fama, confere 
inédita importância a esse antigo documento. (p. 5-6) 
 
Exercício mnemônico individual que se constituiu a partir de uma memória que é, 
eminentemente, coletiva, a escrita de si, hoje, se afirma como uma possibilidade de grande 
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potencial de compreender e ampliar o conhecimento produzido na área da história da 
educação, pelo testemunho de uma certa época, sobre o que se pensava e fazia em currículo e 
suas práticas institucionais e individuais. 
Posicionando-se sobre a importância desses acervos GOODSON (1995) diz: 
 
ouvir a voz do professor devia ensinar-nos que o autobiográfico, ‘a 
vida’, é de grande interesse quando os professores falam do seu 
trabalho. E, a um nível de senso comum, não considero este fato 
surpreendente. O que considero surpreendente, senão francamente 
injusto, é que durante tanto tempo os investigadores tenham 
considerado as narrativas dos professores como dados irrelevantes. ( 
p. 71) 
 
Reconheço como Goodson a importância de se ouvir a voz dos professores, contudo, 
como pesquisador com os cotidianos e praticante dos espaçostempos escolares, recuso-me a 
idéia da concessão a esse direito, entendo que esta deve ser uma ação deliberada, numa atitude 
contra-hegemônica, a ser perpetrada por cada um de nós praticantesdocentes. 
Nesse sentido, coloco-me contra os que dizem que é preciso deixar falar ou fazer falar 
ao professores, pois considero que com seus atos criativos, estes nunca deixaram de falar. O 
que faltou são ouvidos que quisessem ouvir o que diziam, talvez como nos diz CERTEAU 
(1994) porque ao se tornarem hegemônicos os modos de pensar perdem a condição até de 
imaginar os diferentes modos de pensar, os outros modos de ser e fazer. 
Desta forma, considerando como coleção o conjunto de documentos e memórias que 
dão sentido ao meu arquivo como um todo em sua diversidade e complexidade, tomarei, 
como exemplo, para apontar possibilidades do uso desses vestígios para criação de 
conhecimento das escolas praticadas, a partir de uma escrita de si, duas histórias, entre as 
muitas possíveis, buscando identificar através delas como a guarda desses registros aponta 
para a preservação de uma memória imagética das práticas. 
A primeira história se refere a uma experiência realizada no CAP-UERJ em 1988 e 
está relacionada à avaliação da aprendizagem escolar, tema recorrente em minhas práticas 
educativas. Naquela oportunidade, assumi três turmas da antiga 6ª série do 1º grau, que 
atualmente corresponde ao 7º ano do ensino fundamental. Duas dessas urmas, a 611 e 612, já 
haviam estudado comigo no ano anterior, quando vivenciamos, entre as muitas experiências, 
as provas alternativas: a Prova Cabeluda, Essa Prova Vai Ser Fogo! A Prova de Arrepiar e 
lamentamos a não realização da Prova Mole devido à longa greve que enfrentamos no final 
daquele ano. 
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 Imagem 61: Prova Cabeluda – CAP/87 aluna: Claudia Nola 
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 Imagem 62: Prova de Arrepiar – CAP/87. aluno: Felipe Wigg 
 
A terceira turma, a 614, havia estudado no ano anterior com outra colega da instituição 
e, desta forma, não havia participado das experiências que eu havia realizado com as outras 
duas turmas. 
Assim, no início do ano letivo de 1988, propus um desafio para os/as alunos/as das 
três turmas, que consistiu em fazer um registro individual, escrito e/ou imagético, acerca das 
representações que eles/elas possuíam em relação à prova, que, de uma maneira geral, é 
reconhecida como o principal instrumento de avaliação que as escolas, os/as professores/as, 
os/as responsáveis e a própria sociedade reconhecem e atestam como o que legitima a 
aprendizagem e os saberes discentes. 




[image: alt] 
 
156
Tomo três desses registros, criados, nessa ocasião, por alunos/as de duas dessas 
turmas, e que hoje fazem parte do meu arquivo pessoal ou autorreferencial (VIÑAO, 2000) 
utilizando-os na tessitura (ALVES, 2001) desta narrativa, que procura estabelecer conexões 
entre essas imagens, suas representações e a cultura escolar. 
Daniela, 13 anos, aluna da turma 614, em sua avaliação, elaborou uma sequência com 
dez fantasmas que assombram a vida dos/as estudantes quando o assunto é prova. São eles: 
medo, pânico, pavor, perda de diversão, dor de cabeça, dor de barriga, insônia, sono, 
cansaço e o resultado final: NOTA BAIXA! (grifo meu) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Imagem 63: Os dez fantasmas da prova. Daniela Vasconcelos Miranda. CAP-UERJ, 614 / 1988 
 
Quando busco estabelecer uma reflexão e compreensão acerca do registro elaborado 
por Daniela, colocando-me na situação do espectador comum na necessidade que tem de 
articular a imagem como narrativa (MANGUEL, 2001, apud ALVES, 2003), acabo por 
mergulhar nos simbolismos que essa imagem encerra, sabedor de que: 
 
quando lemos imagens – de qualquer tipo, sejam pintadas, esculpidas, 
fotografadas, edificadas ou encenadas –, atribuímos a elas o caráter 
temporal da narrativa. Ampliamos o que é limitado por uma moldura 
para um antes e um depois e, por meio da arte de narrar histórias 
(sejam de amor ou de ódio), conferimos à imagem uma vida infinita e 
inesgotável (MANGUEL, 2001, p, 27). 
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   O que a imagem nos dá a ler, com todas as implicações e contradições que essa 
afirmação possa ter? Como podemos ampliar o limitado quadro da moldura e refletirmos 
acerca das práticas escolares avaliativas? Que histórias, sejam de amor ou de ódio, podemos 
conferir à imagem e suas representações no universo dos/das estudantes? Problematizando 
essa imagem específica, que possibilidades ela nos indica acerca desta tecnologia: a prova? 
São dez fantasmas, como dez é a pontuação máxima tradicional que atribuímos a uma 
prova. Teria sido coincidência, já que não há, no texto produzido por Daniela, nenhuma 
referência a este fato, ou houve uma intencionalidade nessa representação? Se não houve essa 
intencionalidade, terá sido a produção dessa imagem, da forma como ela se apresenta, um 
reflexo do inconsciente coletivo? Criação das muitas redes de subjetividades (SANTOS, 
1995) nas quais nos formamos e nos constituímos? Se os dez fantasmas se referem a 
sensações negativas, de domínio público, que são atribuídas às provas, por que nós, 
educadores, continuamos insistindo na utilização desse instrumento nos processos de 
avaliação? Estas são algumas entre as perguntas possíveis, a partir dessa imagem, que 
problematizam e ampliam sua discussão para além da moldura, do que se dá a ver ou 
perceber numa primeira mirada. Esses são questionamentos que podem contribuir para a 
criação de narrativas que conferem à imagem um processo contínuo e ilimitado de existência. 
Programas vastos e conteúdos excessivos que não cabem no calendário escolar; 
exigência do cumprimento dos livros didáticos adotados; paralisações eventuais; feriados; 
turmas grandes com alunos/as com conhecimentos diversos; exigências burocráticas; 
correções de trabalhos individuais e em grupo e as provas criam um contexto onde as coisas 
acontecem num ritmo alucinante, com excesso de tarefas, exercícios, trabalhos, pesquisas e 
provas que passam a exigir muito das crianças e dos adolescentes da educação básica, o que 
acaba por prejudicar-lhes a aprendizagem e o prazer no ato de aprender. 
Entre as tecnologias utilizadas nas escolas, tem sido a prova o instrumento mais 
indesejável para os/as alunos/as, já que, em última instância, vem sendo este o instrumento 
que classifica, sentencia e, muitas vezes, exclui aqueles/as que não alcançam o desempenho 
exigido pelos/as professores/as e pela instituição. 
Entretanto, num movimento contra-hegemônico, existem alunos/as que rejeitam a 
escola e seus mecanismos de controle, recusando-se a permanecer nela, evadindo-se antes de 
concluírem sua escolarização básica. 
Joana, 12 anos, aluna da turma 614, criticou, com uma sequência bastante interessante 
de textos e imagens, esse estado de coisas onde os/as alunos/as, pressionados pela velocidade 
como as coisas acontecem no seu cotidiano, não conseguem dar conta das exigências, por 
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vezes demasiadas, que lhes são impostas pela escola, através de seus/as representantes diretos 
junto a eles/as, que são os/as professores/as, que desta forma passam a ser o alvo direto das 
críticas dos/as estudantes. 
Em sua sequência de cinco quadros, numerados num sentido horário ela descreve a 
seguinte situação: 
 
 
 
Imagem 64: Avaliando a prova em cinco quadros. Joana. CAP-UERJ. 614 / 1988 
 
Critica o excesso de matéria a ser estudada para a prova com a expressão: do item 1 
ao 128 e a crise nervosa do aluno sufocado com a notícia. Todo o seu esforço para estudar 
usando livros, cadernos, anotações e rascunhos não o/a impedem do fracasso. Ele/a sente sua 
autoestima minimizada frente ao/a professor/a representado/a por uma boca que fala e me 
induz a pensar que não tem ouvidos para ouvir, nem olhos para ver. Para concluir é o/a 
professor/a, no imaginário dessa criança, o/a sádico/a que quer e consegue reprová-lo/a, fato 
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consumado no boletim indicando retenção do/a aluno/a colocado como detalhe da quinta 
imagem. 
Na dificuldade institucional de eliminar a prova das minhas práticas educativas, 
procurei, num processo sistemático, encontrar formas que pudessem desmitificar e 
desmistificar essa tecnologia, procurando subverter-lhe os sentidos autoritário, opressor e 
excludente que a reveste, criando, no imaginário dos/as alunos/as, representações e 
sentimentos de repúdio que se estende aos/as professores/as que, preocupados com a técnica, 
as utilizam, esquecendo-se, muitas vezes, da dimensão ética de que deve presidir a utilização 
desse instrumento, como nos lembra ESTEBAN (2000) ao dizer: 
 
o processo de avaliação do resultado escolar dos alunos e alunas está 
profundamente marcado pela necessidade de criação de uma nova 
cultura sobre avaliação, que ultrapasse os limites da técnica e 
incorpore em sua dinâmica a dimensão ética ( p. 8) 
 
Como desdobramento deste processo, passei a investir na possibilidade de criar 
instrumentos, através dos quais os/as alunos/as pudessem registrar, de forma efetiva, o quê e 
o como estavam aprendendo os conteúdos que havíamos trabalhado por exigência dos 
programas estabelecidos nas/pelas instituições de ensino e o que consideravam ser o mais 
importante para apresentarem ao professor. Esta mudança na dinâmica da forma de 
questionamento dos conteúdos passou a dar-lhes maior segurança e foi fundamental para 
contribuir na alteração das relações que estabeleciam com a prova e com os conhecimentos 
adquiridos. 
Esta possibilidade subverteu, em parte, a dinâmica tradicional, que é feita, de uma 
maneira geral, nas provas quando alunos e alunas são obrigados/as a demonstrarem domínio 
dos conteúdos determinados, escolhidos ou selecionados pelos/as professores/as. Se, por um 
lado, passou a conferir-me uma tarefa maior, em relação a essa tecnologia, tendo que estar 
atento ao que escolhiam para dizer-me, para retornar às turmas os conteúdos e conhecimentos 
que ainda não haviam sido aprendidos ou considerados como relevantes, apesar de sê-los, por 
outro lado, passou a exigir dos/as estudantes uma maior responsabilidade em suas escolhas e 
na forma de apresentá-las ao professor. 
 Minha passagem pela educação básica, no CAP-UERJ, foi fundamental neste 
processo, pois, neste espaçotempo, foi possível criar, aplicar, desenvolver e até avaliar com 
os alunos e alunas as provas alternativas. Alguns exemplos desse processo vão a seguir: 
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Digamos assim, a avaliação de história é boa porque é uma forma de 
dizer o que a gente acha. Porque nenhum professor (a) pede a nossa 
opinião. Eles não estão querendo saber. (...) 
A sua prova é legal, não dá pra sentir medo. E se a gente quiser pode 
até escrever nossa opinião. Coisa que nenhum professor quer. (...) 
Digamos que podemos nos soltar, se sentir, ter uma certa liberdade na 
sua prova. [Priscila Rebelo Pessamilio, 12 anos, 612-88] 
 
 
Eu acho que as provas de história são ótimas, super criativas e 
inéditas. Ela é bem melhor do que as provas tradicionais, que deixam a 
gente nervoso e preocupado. Eu não vou dizer que não fico nervosa 
nas provas de história, porque eu fico, mas é uma preocupação 
diferente. Você não tem que decorar uma porção de coisas, guardar 
uma porção de palavras. [Maria Stella, 12 anos. 612-88] 
 
Há uma, entre essas avaliações, a do aluno Leandro C. de Mello, 12 anos, 612/88, que 
considero uma aprovação contundente ao trabalho que, naquela época, pude realizar com 
aquelas crianças. 
 
 
Imagem 65: O aluno e suas provas. Leandro C. Mello. CAP-UERJ. 612 / 1987 




[image: alt] 
 
161
Ele se expressou através de um texto que precede esta imagem. Em ambos, ele traça 
uma comparação procurando demonstrar as diferenças, que ele identificava, entre o que 
considerava ser as provas normais e as provas e trabalhos de história. Disse-me ele em sua a 
avaliação: 
  
As provas normais são nossas piores inimigas. Nas provas e nos 
trabalhos de história já não sentimos medo. Porque as provas são 
trabalhadas sobre a criatividade. Isso faz a gente nem sentir se a prova 
é difícil ou não. Nós só topamos o desafio e encaramos com a maior 
esportiva. [Leandro C Mello, 12anos. 612/88](grifo meu)  
 
Ao contrário da imagem da prova de história, com seu semblante calmo, impecável 
em seu porte e que acolhe o aluno com um abraço afetivo, a prova normal o repudia, 
utilizando inúmeros artifícios para amedrontá-lo como caretas, babas, chifres, ‘raio repeledor 
de aluno’ e uma postura corporal de ameaça a sua integridade física e intelectual. 
Desta imagem, podemos depreender uma carga simbólica que justifica e reconhece 
que as ações instituintes que, naquela ocasião, pude desenvolver com aqueles/as alunos/as 
conseguiram reverter, no imaginário de alguns/as deles/as, as representações negativas que 
possuíam em relação às provas. Como, institucionalmente, me sentia impedido de excluí-la 
de minhas práticas avaliativas, procurei, como praticante, apropriar-me desse instrumento e 
de uma forma singular ir-me constituindo professor. 
Algo curioso que me intriga há muito tempo, quando escrevo, discuto e, 
principalmente, reflito acerca desta tecnologia e a manutenção de sua hegemonia nos 
processos avaliativos, é o que me parece ser, mais do que acaso ou coincidência, uma 
conspiração do léxico e que está presente no jogo de palavras que materializa a relação 
linguagem-cognição-cultura nas representações que possuímos acerca desse instrumento de 
medida. 
Para nos surpreendermos, basta embaralhar as cinco letras que compõem a palavra 
PROVA. Nessa experiência encontraremos, em nosso idioma, quatro outras palavras 
dicionarizadas: PAVOR
25
, PARVO
26
, PRAVO
27
 e VAPOR
28
, sendo as três primeiras, no 
sentido conotativo, a expressão dos sentimentos relacionados, por qualquer criança, jovem ou 
adulto, às provas tradicionais. 
 
25
 Pavor: grande susto ou medo, terror. 
26
 Pequeno, limitado, apoucado. 
27
 Injusto, incorreto, mau, perverso, infame. 
28
 Gás em temperatura inferior à crítica. 
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Entretanto, nesse jogo de embaralhar as letras, no meu fazer cotidiano, elegi a única 
opção que não forma uma palavra dicionarizada e que nem mesmo forma uma palavra. 
Quando muito uma abreviatura, mas que, por sua vez, não carrega os sentidos conotativos ou 
metafóricos das demais que estão dicionarizadas e que podem ser atribuídas a esse 
instrumento utilizado nos processos avaliativos. Ao preferir a inversão APROV
29
, ao invés 
das outras obtidas anteriormente, reconheço o quanto aprendi acerca do meu ofício, com 
os/as alunos/as, no cotidiano da sala de aula, neste processo de estar na profissão-professor. 
A segunda história que trago dos meus arquivos está relacionada aos registros 
mnemônicos, ao imaterial, e tem como contexto o Colégio Pedro II, sendo uma narrativa que 
discute a possibilidade de tornar os fatos singulares em conhecimento legitimamente aceito 
como tal e que as pesquisas nos/dos/com os cotidianos podem nos proporcionar. Entretanto, é 
necessário esclarecer que, não sem críticas, as narrativas têm-se constituído num dos 
procedimentos fundantes das metodologias dos pesquisadores com os cotidianos. Alegam 
seus críticos, entre outros limites desse procedimento, que elas, as narrativas, se reduzem ao 
particular, não tratando das questões estruturais que, deveriam, em tese, ter maior relevo numa 
pesquisa. ALVES (2005) rebate essas críticas afirmando que 
 
os que trabalham nos/dos/com os cotidianos das tantas escolas 
existentes vêem, nessa diversidade de contar, de ver e de ouvir maiores 
possibilidades para mostrar os tão diferentes modos de ser e de fazer 
as escolas, ao contrário da idéia hegemônica de que esse é um 
ambiente (...) onde as pessoas não querem fazer nada diferente (p. 13). 
 
A história que se segue, vou chamá-la de AGÁ SEIS e está associada ao meu ingresso 
como professor no Colégio Pedro II, na primeira metade da década de 1980, após ter sido 
aprovado, num concurso público para aquela secular, tradicional e renomada instituição de 
ensino do Brasil. 
 
Surpreso, feliz e meio atônito frente ao fato de estar sendo 
chamado, por telegrama, para ser professor no/do Colégio Pedro II, 
estremeci com a convocação recebida, em abril de 1984. 
A vaidade e a alegria inesperadas de me tornar professor naquela 
Instituição, com a qual não tinha até então nenhum vínculo e da qual 
possuía, como grande parte da população brasileira, uma 
representação que veicula um misto de tradição e competência, 
conservadorismo e respeito nacional, foram interrompidas 
 
29
 . Como referência a aprovado/a. 
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bruscamente ao conscientizar-me que eu não tinha um sapato que 
considerasse decente para me apresentar à Secretaria de Ensino 
daquela conceituada instituição. Resultado: comprei um sapato “de 
couro”! Vesti-me com aquela que considerava minha melhor e mais 
discreta roupa e com todos os documentos que haviam sido exigidos 
no telegrama, não sem ansiedade, sob o “peso” das representações do 
meu imaginário apresentei-me para ser professor no Colégio Pedro II. 
Nesta época o professor Tito Urbano era o Diretor Geral da 
Instituição. Eu e a professora Elza Cléa - de geografia -, de quem me 
tornei amigo, fomos recebidos pelo chefe de gabinete da direção 
geral. Não me recordo o seu nome, mas tenho na memória sua 
imagem. Era um homem alto, magro, educado e que aparentava 
orgulho do cargo que desempenhava e da instituição onde, 
provavelmente, dedicou grande parte da sua vida. O que me leva a 
essa conclusão foi uma situação ocorrida durante essa nossa 
apresentação. Depois de ter feito uma longa exposição sobre a 
importância histórica do Colégio e das funções que iríamos ali 
desempenhar, a colega de geografia, disse-lhe que havia esquecido de 
trazer um documento, não me lembro qual. Como resposta obteve a 
seguinte afirmação: “não precisamos desse papel neste momento, a 
senhora agora é professora do Colégio Pedro II e, para nós, basta a 
sua palavra”. Em todos os dezesseis anos que trabalhei no Colégio 
nunca esqueci esse “cartão de visitas” e o peso do seu significado, 
que por diversas vezes atestei e ainda atesto nos muitos lugares que a 
profissão-professor tem me levado, por esse país afora, em encontros 
diversos com outros/as colegas de profissão. 
Quanto ao professor que nos recebeu no Pedro II, durante muitos 
anos ainda pude vê-lo no colégio, em diversas ocasiões, algumas 
administrativas, outras pedagógicas e até festivas sempre 
demonstrando estar ciente e orgulhoso do seu papel e da Instituição 
que representava. 
Apresentei-me naquele mesmo dia dezenove de abril à Unidade 
São Cristóvão, onde fui lotado no turno da tarde. Entreguei o 
memorando que havia recebido na Secretaria de Ensino à Direção 
daquela Unidade. Fui levado até uma pequena sala e orientado para 
ficar aguardando a coordenadora de História, que estava em aula 
naquele momento. 
Não sei quanto tempo passei ali esperando a chegada da 
coordenadora. Só me lembro que nesse período – de cabelos cortados, 
banho tomado, perfume e roupas discretas e com meus sapatos “de 
couro”, pude observar que algumas pessoas entraram e saíram várias 
vezes daquele espaço. Todas me cumprimentaram educada e 
respeitosamente, mas não se apresentaram. Finalmente, a professora 
Silvia Damásio, a coordenadora terminou sua aula e me recebeu. Era 
uma senhora com uma aparência distintíssima, bem vestida, educada 
e muito gentil – faço aqui um parênteses para registrar que essa era, 
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ainda nesta época, uma tradição de muitas professoras do Colégio 
Pedro II. Trajavam-se, quase em gala, para dar suas aulas, sendo a 
professora Dora Menescal, coordenadora de História, da equipe da 
manhã, da Unidade São Cristóvão, um símbolo desta prática. 
Depois das discretas boas-vindas da professora Silvia, à 
semelhança do professor que havia me recebido na Secretaria de 
Ensino, ela me falou das muitas responsabilidades que eu estava 
assumindo ao me tornar professor daquela Instituição. Explicou-me 
alguns procedimentos administrativos e outros tantos pedagógicos que 
eu deveria aprender, seguir e manter, destacando os compromissos 
com os horários, com o preenchimento dos diários de classe, com a 
entrega das notas na secretaria da unidade dentro dos prazos 
estabelecidos e do cumprimento do programa - o PGE: o Programa 
Geral de Ensino do Colégio. Além disso, orientou-me quanto ao livro 
adotado, descreveu o sistema de avaliação adotado pela Instituição, 
onde se destacava as duas provas únicas no final de cada um dos 
semestres. Entregou-me um pequeno cartão de cartolina, medindo 
aproximadamente 15x10 cm, contendo o desenho de uma grade com 
os dias, horários e turmas que eu deveria lecionar. 
 Era um cartão horrível, que provavelmente me daria muito 
trabalho, pois continha doze tempos semanais, divididos para atender 
três turmas de três séries diferentes – 8ª série do fundamental e 1ª e 2ª 
séries do ensino médio. Muito provavelmente aquele foi o cartão que 
nenhum professor havia aceitado e que acabou sobrando para mim. O 
horário apresentava vários tempos vagos, com aulas terças, quintas e 
um sábado sim, outro não. 
Havia, nesta época, uma divisão histórica no Colégio Pedro II 
onde determinadas disciplinas do currículo eram ministradas as 
segundas, quartas e sextas-feiras e outras nos demais dias, como é o 
caso de história. Este fato trazia um sem número de consequências, 
que não cabem neste trabalho, pois não estou interessado na rotina, 
no que se repete, mas no que é singular, no detalhe.
 
Esses cartões com os horários das disciplinas eram identificados 
através de um código que reunia letras e números. No caso específico, 
os cartões de história eram identificados pela letra H, seguido de um 
número, em ordem crescente, tantos quantos fossem os conjuntos de 
turmas/séries/graus a serem atendidos pela disciplina, levando-se em 
consideração também os números de professores/as do quadro efetivo 
do Colégio. Assim, a carga horária destinada aos professores/as 
poderia variar de ano para ano, não ultrapassando um determinado 
limite previsto por lei. Ao chegar ao CPII, mantendo a tradição da 
antiguidade, recebi o cartão que todos haviam desprezado. 
Mais tarde descobri e participei muitas vezes do ritual de 
distribuição desses cartões que eram, elaborados na Secretaria de 
Ensino e enviados às unidades, onde então eram distribuídos pelos 
coordenadores de disciplinas, numa reunião realizada no início de 
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cada ano letivo. A antiguidade era o critério para escolha dos cartões 
pelos/as professores/as e, desta forma, os cartões com um maior 
número de turmas e horários vagos, bem com diferentes séries 
acabavam, quase sempre, ficando com os/as mais novos/as na 
Instituição. Neste processo de “escolha”, não raro, o pedagógico 
ficava comprometido com alguns/as professores/as assumindo 
cartões/séries/turmas, para as quais não se sentiam motivados ou até 
mesmo aptos. Por outro lado, antes da distribuição dos cartões, em 
várias ocasiões, os/as professores/as, mesmo especulando a partir de 
uma boataria sobre como eles viriam, pois só tínhamos conhecimento 
deles na hora em que eram apresentados pelos/as coordenadores/as, 
alguns de nós estabelecíamos certos acordos, negociando quem iria 
ficar com o quê. Na hora da escolha dos cartões, oficializávamos o 
que já tinha sido combinado anteriormente e invariavelmente, dava 
certo. 
Contudo minha iniciação não havia terminado por aí naquele 
primeiro dia, pois em seguida fui levado, pela coordenadora a uma 
das turmas dando início ao meu trabalho no CPII. Surpreendi-me ao 
ver todos/as os/as alunos/as levantarem-se para me receber, tal qual 
eu fazia no tempo em que estudei o ginasial, no final da década de 
1950 e início dos anos 60. Levei algum tempo entre aceitar aquele 
ritual – em respeito aos/as outros/as colegas e a própria Instituição 
que o exigiam -, ou persuadir os/as alunos/as a não se levantarem 
mais quando eu chegasse para nossas aulas. Aos poucos fui 
descobrindo/criando meus caminhos pedagógicos e políticos naqueles 
‘espaçostempos’ desenvolvendo laços afetivos com pessoas e a 
própria Instituição. Construí amizades e cumplicidades sólidas, como 
a que mantenho até hoje, por exemplo, com a professora Ângela Cruz, 
amiga de longa data, que me confessou algum tempo depois da minha 
chegada àquela Instituição ter sido a primeira a me observar naquela 
pequena sala, onde eu aguardava a coordenadora, com minhas 
representações, expectativas e os meus “sapatos de couro”. 
 Disse-me ela que ao identificar minha presença saiu às pressas 
para avisar a todos/as os/as colegas, principalmente, os/as de 
História, que o Agá Seis, tão esperado pela equipe, finalmente havia 
chegado e aguardava, todo “arrumadinho”, a presença da 
coordenadora.
 
 
  Narrativas aparentemente ingênuas permitem o resgate, por processos mnemônicos, de 
histórias que apresentam vestígios da cultura material e das práticas educativas cotidianas 
dos/das praticantesdocentes dos cotidianos escolares, daí a importância desses registros para 
se conhecer e criar conhecimento na/com a área educacional. 
No espaçotempo específico do Colégio Pedro II, que, em princípio, por essa descrição, 
pode nos parecer por demais imóvel, rotineiro, tradicional e conservador, impregnado de 
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regras, aparentemente previsíveis, foi possível vivenciar e, de forma concomitante, presenciar 
a ação de inúmeros/as colegas professores/as, alunos/as e funcionários/as de diversos setores 
que como eu, por diversas vezes, criaram – enquanto praticantes –, táticas, no sentido 
certeauniano das artes de fazer, pelo uso, em relação ao que se encontrava então instituído. 
Neste processo, todos nós, individual e/ou coletivamente, tecemos muitas outras histórias, 
nossas e dessa instituição. Histórias que por transcenderem aos registros oficiais foram 
condenadas à impossibilidade da existência, estando reduzidas ao silenciamento pelo modo 
hegemônico de se produzir conhecimento consagrado pela modernidade. 
 
 
 
Imagem 66: Alunos trabalhando na organizando da Mostra de História. CP II. 6ª série/86 
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Imagem 67: Alunas trabalhando na organização da Mostra de História. CP II 6ª série/86 
 
Não tenho registros orais ou escritos da chegada de outros colegas professores/as ao 
Colégio Pedro II. Talvez fosse interessante pesquisar este assunto, entretanto, nesta reflexão, 
sou capaz de inferir que deve haver elementos comuns entre essas outras histórias e a minha, 
quer em relação às representações acerca da instituição e o impacto de algumas descobertas 
ocorridas quando da chegada até ela, quer em relação aos trâmites burocrático-administrativos 
e as relações com os demais colegas, alunos/as e seus responsáveis. Contudo reconheço como 
pesquisador com os cotidianos que existem outras possibilidades e que elas nos levam a 
identificar a importância do singular em cada uma das possíveis histórias que possamos vir a 
obter. 
São em narrativas semelhantes a estas que se encontram os detalhes, os indícios de 
que nos fala GINZBURG (2002). Pistas que explicitam formas pessoais de apropriação e 
uso, próprio das artes do fazer como nos indica CERTEAU (1994) e que, em seu conjunto, 
tecem as redes de subjetividades (SANTOS, 2000) que somos, cada um do seu jeito, à sua 
maneira, com suas singularidades. 
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Essa é a matéria da qual se nutre às pesquisas nos/dos/com os cotidianos, sendo o que 
tenho me proposto discutir em meus escritos, como dito de forma anterior, de aporte, 
eminentemente, autobiográfico. 
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ARQUIVOS PESSOAIS e o provisório ponto final 
 
 
De uma idéia inicial, semelhante a um rascunho do que pretendia investigar, à 
concepção que tomou forma e permitiu a criação da narrativa que se materializou neste texto 
e imagens agora entregues aos/as possíveis interlocutores/as, numa abordagem, que tange o 
(auto)biográfico a partir dos arquivos dos praticantesdocentes pesquisados, chego ao 
necessário balanço desta pesquisa e ao impasse do ponto final. 
  Neste processo, tudo me pareceu importante e significativo. Cada detalhe vivido ou 
experimentado, cada registro encontrado, analisado e sobre o qual procurei refletir, Cada 
(des)encontro com a revisão bibliográfica, com a orientação e com o próprio texto durante a 
investigação e consecução da pesquisa, tudo pareceu exigir sua presença neste ato final, como 
se a ausência, pudesse significar uma incompletude do que se pretendeu problematizar e pôr 
em discussão. 
Neste caso tudo se torna importante, mas, paradoxalmente, nada parece tão 
importante, a ponto de que sua ausência, nesta síntese, por hora conclusiva, possa vir a 
comprometer a pesquisa como um todo. 
Entretanto creio ser fundamental destacar, neste espaçotempo, a relevância dada nesta 
pesquisa, a partir dos registros (auto)biográficos de professores do chão da escola, aos 
estudos das práticas docentes e a relação entre elas e a formação pessoal e profissional dos 
indivíduos de vida comum existentes nas escolas, enquanto praticantes dos cotidianos. 
Discriminada ao ser considerada para as pesquisas hegemônicas uma atividade menor 
e de forma indevida como meramente repetitiva, as práticas e, nelas, as ações singulares 
dos/das praticantes presentes nesses registros do vivido são constituintes fundamentais para 
se pensar e refletir as escolas em seus movimentos cotidianos. 
Apesar de se encontrarem, em sua maioria, à margem das preocupações ou com uma 
presença ainda tímida nas pesquisas no campo da educação e do próprio currículo as práticas 
estão, atualmente, a exigir abertura de espaço de reflexão e criação de conhecimentos no 
universo acadêmico, criando condições para o aparecimento de pesquisas que as valorizem. 
Quanto aos arquivos apresentados nesta tese indicam em seus registros 
(auto)biográficos de diferentes ordens e natureza a existência de pistas e indícios não só dos 
processos de formação docente e dos contextos histórico-culturais onde se realizaram, mas 
principalmente, as redes de saberesefazares que se constituíram em memórias das escolas 
praticadas e de seus praticantes em suas ações cotidianas. 
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Esses arquivos como procurei discutir nesta pesquisa são ainda considerados como 
não confiáveis, pelos processos hegemônicos, enquanto lugares de memória, apesar de serem 
espaçostempos do vivido, com significativas possibilidades de criação de conhecimentos das 
escolas, de seus/suas praticantes e dos processos de formação de identidades, o que, em 
última instância, determina a exclusão dos indivíduos de vida comum a terem suas histórias 
contadas. 
No sentido desta crítica ao se referir ao dilema do homem ocidental presente no ensaio 
sobre o iluminismo de Horkheimer e Adorno, CATANI (1997) faz um breve histórico do 
processo que vai da exclusão do homem comum à memória até a retomada da valorização da 
experiência ou das práticas e da própria memória enquanto espaçotempo das lembranças que 
contribuem para a emergência do sentimento de identidade desse indivíduo. Nos diz esta 
autora: 
 
o ensaio sobre o iluminismo foi um dos pontos de apoio que se dirigiu 
uma série de críticas ao projeto moderno de fazer valer a ciência para 
a vida prática e alijar a memória para o campo das amenidades 
culturais. Ao se denunciar a relação entre o poder dos dominantes de 
reservar para si o direito à memória, de impor sua versão do homem 
aos dominados, de menosprezar as rememorações do homem comum, 
principalmente, de proibir a transformação da memória em 
experiência, colocou-se a nu um dos dispositivos mais autoritários e 
insidiosos do colonialismo da tecno-ciência sobre o pensamento atual. 
Na década de oitenta, retomou-se o fio da meditação sobre a memória, 
que havia acompanhado o pensamento ocidental no início do século, 
através das obras de Bérgson, James, Proust, Freud, Joyce, Conrad, 
Halbwachs, dos pensadores da escola de Frankfurt e dos 
pesquisadores da escola de Chicago, interrompido pela II Guerra 
Mundial e pela euforia pragmatista que a segui. Revalorizou-se, sob o 
conceito de experiência, a memória e a sua relação com a vida prática, 
mas principalmente se demonstrou a relação entre o trabalho da 
memória e a emergência e a constituição de um sentimento de 
identidade. (CATANI, 1977, pp. 22-3) 
 
Seguindo pelo viés da possível contribuição espistemológica e metodológica que esta 
pesquisa pode trazer no campo da educação, creio ser preciso pôr em destaque as discussões 
teóricas e práticas que busquei apresentar nessa tese e que vêm sendo encaminhadas pelos/as 
pesquisadores com os cotidianos. Várias dessas contribuições enunciadas no terceiro capítulo 
inclusive e, intencionalmente, praticadas ao longo da criação textual, surgem nas críticas ao 
modelo hegemônico de produção de conhecimento, bem como as práticas de pesquisas 
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excludentes, buscando apontar algumas das nossas cegueiras epistemológicas e limites 
metodológicos frente ao que deseja se instituir como verdade. 
Assim a escrituração dessa tese exigiu certos cuidados no sentido de criar um discurso 
que, tanto na grafia quanto na escolha das noções a serem apresentadas e discutidas, 
transparecesse as concepções das abordagens epistêmicas e metodológicas propostas pelos 
pesquisadores com os cotidianos, procurando evitar incidir em afirmações, especulações e 
práticas de pesquisas presentes nos processos tradicionais de escrita, epistêmes e métodos, 
não por discriminação ou preconceito, mas por entendê-los enquanto limites. 
  A escrita, capítulo à parte nesta tese, exige uma leitura, às vezes aparentemente 
estranha e trabalhosa aos/as interlocutores/as do texto, contudo houve uma deliberada ação 
contra-hegemônica ao se buscar afirmar com ela, entre outras, a questão de gênero ao se 
referir, marcada e sistematicamente, no feminino e no masculino de forma concomitante. 
Estranho, mas também com pretensões críticas à forma hegemônica de produção da 
escrita, é o processo de unir palavras, criando outra grafia, para marcar e denunciar o 
rompimento com a concepção fragmentada e dicotômica que a modernidade nos deixou como 
espólio, ao separar aquilo que, no mundo do vivido só faz sentido quando pensados juntos, 
como é o caso da expressão espaçostempos, pois que a contextualização não se dá por um ou 
por outro, mas por processos onde ambos se apresentam hibridizados. 
Outra expressão que usei de forma intencional e deliberada nesta tese foi a de 
praticantesdocentes, por reconhecer e para demarcar que as ações cotidianas dos indivíduos 
são instituintes e estão presentes em suas práticas nos/dos/com os espaçostempos escolares ou 
não. 
Finalmente, a utilização da expressão aprenderensinar, se faz por entender que esse 
processo não é uma via de mão única. 
Em outra oportunidade escrevi: 
 
O processo de ‘aprenderensinar’ (ALVES,2001) se revela nas ‘práticas 
cotidianas’ do viver uma via de mão dupla. Nesse processo ‘ninguém 
só ensina e, por sua vez, ninguém só aprende’. Em qualquer situação 
na qual o aprender e o ensinar estejam presentes, não se fica ileso de 
vivenciar, pelo menos, essa duplicidade. (PACHECO, 2004, p.43) 
 
Essa mesma postura crítica às formas hegemônicas de produção de conhecimento se 
pode inferir quanto a utilização das noções de criação e tessitura de conhecimentos, buscando 
afirmar que, na compreensão dos pesquisadores com os cotidianos, esses processos ocorrem 
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em/nas múltiplas redes as quais os/as pesquisadores/as vão tecendo ao se imiscuírem na 
investigação, processo sempre marcado por idas e vindas, acertos e correções, convicções e 
contradições entre outras ações/sensações encarnadas, tecidas nos (des)encontros, bem em 
descompasso à lógica cartesiana racionalista, que compreende que a produção de 
conhecimentos ocorre num processo que é linear, objetivo e neutro. 
Trazer para o texto final essas marcas de uma escrita não hegemônica é buscar 
afirmar, pública e politicamente, através de uma ação instituinte, uma escolha por formas 
ainda marginais de se pesquisar e estar na área, assumidamente, como praticante. 
Escolher trabalhar e pesquisar os arquivos de praticantesdocentes, indivíduos comuns 
do chão da escola, procurando rastrear nos fragmentos de suas vidas aparentemente banais o 
que há de efêmero, o que há de sonhos, crenças, decepções, paixões e desejos, expressos em 
seus  papéis velhos guardados e outros registros (auto)biográficos que constituem seus 
arquivos pessoais, é reconhecer e afirmar, politicamente, que os cotidianos escolares e neles 
seus praticantes pulsam para além dos limites até então alcançados pelas pesquisas de viés 
hegemônico, estando prenhes de histórias significativas para serem ouvidas, pesquisadas e 
narradas. 
Perscrutar os arquivos desses praticantesdocentes e neles seus diversos registros 
(auto)biográficos foi um processo que me conduziu a inúmeras interrogações, nem todas 
respondidas, mas várias apontadas no sentido de poder ampliar o debate no campo da 
educação. 
Neste sentido os arquivos pessoais dos praticantesdocentes pesquisados apontam para 
o fato de que independente de bandeiras e nacionalidades, esses registros são fontes, por 
excelência, para se conhecer histórias significativas das escolas, das práticas e de seus 
praticantes para além da produção acadêmica hegemônica. 
Mesmo reconhecendo as dificuldades decorrentes da fragmentação e dispersão desses 
arquivos, foi possível ter acesso e conhecer, de forma efetiva, como seus praticantesdocentes 
se apropriaram das políticas públicas e idéias pedagógicas que circulavam no meio acadêmico 
dos contextos onde exerceram suas vidas profissionais e nesses processos identificar rastros 
de apropriação e uso individual e coletivo que fizeram dos mesmos, reconhecendo limites e 
possibilidades dessas apropriações. 
Creio ter sido possível apontar as práticas como tema relevante de pesquisa para a 
área da educação e, de forma mais específica, do currículo ao indicar algumas contribuições 
para o conhecimento dos cotidianos escolares e de seus praticantes apontando para a 
importância da presença da diversidade e singularidade presentes neste espaçotempo 
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tradicionalmente refratário as mudanças ao se caracterizar pela valorização da 
homogeneização dos atos e comportamentos. 
Finalmente, esta tese buscou reconhecer e valorizar as narrativas como práticas de 
pesquisa e nelas o acontecimento ou acontecimentos singulares, espontâneos enquanto 
possibilidade de criação de conhecimentos. 
Colocar o ponto final. Eis o dilema! Como colocar ponto final em algo que está em 
processo? Impossível! E essa impossibilidade decorre da existência de muitas demandas e da 
existência de limites que se colocam para os pesquisadores/as com os cotidianos. Decorre das 
muitas frentes de lutas expressas, por exemplo, pelo direito de enunciar a palavra; a própria 
palavra. Também pelo reconhecimento da importância dos arquivos pessoais de 
praticantesdocentes para se pesquisar e conhecer suas histórias e as das escolas praticadas. 
Luta pela busca de criação de novas metodologias para se pesquisar com os cotidianos. Não 
há como colocar o ponto final, a não ser que seja provisoriamente, pelo fato de reconhecer a 
impossibilidade de pôr o ponto final. 
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